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A evidência de uma pré-- 
história brasileira tem desper- 
tado intensa curiosidade e 
preocupado estudiosos do 
mundo inteiro. Quando os pri- 
meiros -colonizadores portu- 
gueses chegaram ao Brasil en- 
contraram nossos indígenas em 
estágio primitivo de civilização, 
mas possuíam eles uma memó- 
ria de tradições milenares, no- 
ções adiantadas de astronomia, 
e“recordavam-se” de ter acon- 
tecido um Dilúvio que inunda- 
ta a terra. 


O Pe. Antônio Vieira admi- 
tiu que algum apóstolo de 
Cristo teria evangelizado 
nossos índios antes de Cabral 
pisar em solo brasileiro, pela 
identidade que havia entre suas 
crenças com antigos ensina- 
mentos cristãos. À semelhança 
da língua tupi com a dos cári- 
os. pelasgos e fenícios tem sido 
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PREFACIO À SEGUNDA EDIÇÃO 


FENÍCIOS; “DESCOBRIDORES E COLONIZADORES | 
DO BRASIL 


Milhares de obras já. foram escritas apresentando a 
tese de que os pré-egípcios teriam saido da América do 
Sul, e que foi também aqui o berço da. civilização euro- 
péia. Fregiientemente vemos surgirem aqui e ali indícios 
que reavivam essa tese, e volta a manchetes o assunto, 
seja devido a escavações, quando se descobrem prováveis 
cidades soterradas, túneis e cavernas com objetos de ori- 
gem antiga, ou inscrições petroglificas, seja porque algum 
cientista vem a paises sul-americanos. 


O Brasil tem sido, talvez, o menos estudado em as- 
suntos arqueológicos ou, exporadicamente, um cientista es- 
trangeiro descobre aqui e ali um indicio' e chama nossa 
atenção, olhe aqui... ali :.. - 


Mas ultimamente tem sido despertada a consciência 
dos brasileiros para a necessidade de conhecer melhor a 
. sua terra, a sua origem. Tem havido, mesmo, grande in- 
teresse em tudo o que se relaciona com a nossa terra. O 
dizer-se que os índios brasileiros nasceram autóctones há 
50 ou 100 mil-anos é teoria já não muito aceita, ou dizer-se 
que os primeiros habitantes da terra surgiram na África 
ou na Ásia, e um bocadinho no Brasil, é assunto para es- 
tudar-se com maior - profundidade.. Mas o afirmar-se que 
os primitivos brasileiros emigraram do lendário continente 
Atlântida, via Venezuela, -ow Pio em, pirogas, ou. 
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uma memória do Dilúvio, é assunto para estudar-se mais 
ainda. A História existe, mas ela é também uma teoria 
que poderá ser ampliada ou até renegadas algumas de 
suas verdades. As teorias e verdades aristotélicas domina- 
ram a civilização durante mais de mil anos e, tentando 
rejormular essas verdades, muitos cientistas morreram em 
fogueiras, quando os senhores da verdade oficial achavam 
que a nova verdade poria em perigo sua hegemonia so- 
bre os homens. Se tivermos que amanhã reformular a 
História brasileira, por que não o fazermos, a bem da 
verdade? 

Se aqui e ali aparecem indicios de que os Fenícios 
descobriram e colonizaram parte do Brasil há 3.000 anos, 
estudemos os indícios, os sinais de sua passagem, às es- 
critas cuneiformes, as inscrições petroglíficas, a mão en- 
carnada que alguém deixou gravada na pedra ou a marca 
noutra pedra que deixaram para indicar que por aqui 
passaram outros. 

4 obra que ora apresentamos, ANTIGA HISTÓRIA 
DO BRASIL, (De 110C a.C. a 1500 d.C.), de LUDWIG 
SCHWENNHAGEN, é um desafio. Desafio aos arqueólo- 
gos, geógrafos, geólogos, aos antropólogos, filólogos, eti- 
mólogos, indianistas, aos prefeitos de Municípios, governos 
de Estados brasileiros, desafio a todos os brasileiros, para 
que estudem e expliquem melhor a sua terra, a sua gente, 
suas heranças mais remotas. 


Desafio lançado por esse austriaco em 1928 e que se 
perdeu na restrita área do Piauí, quando a Imprensa Ofi- 
cial de Teresina lançou esta obra em primeira edição e 
seus poucos exemplares desapareceram no manuseio 


Desafio que volta a ser lançado na reedição desta obra 
de excepcional valor para os estudos da origem brasileira, 
quando as teses de seu autor vêm despertando intensa 
curiosidade e está merecendo até apoio oficial, 

Ao tomar o leitor este livro às mãos, por certo se fará 
perguntas que talvez nunca tenha ouvido, como, por exem- 
plo. foi Pedro Álvares Cabral quem descobriu o Brasil em 
1500 d.C. ou navegadores Fenícios em 1100 a.C.? Cabral 
o terá descoberto por acaso como narram os compêndios 
de História, ou ele já conhecia, detalhadamente, a descri- 
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ção feita pelo historiador grego Diodoro, no século I antes 
de Cristo, na sua História Universal? Ou teria Cabral em 
mãos a carta. de navegação, descrevendo as costas do Bra- 
sil, confeccionada por Toscanelli, a mando de Fernando 
Teles, em 1473? Onde fica a lendária Insula Septem Ci- 
vitatum, ou Ilha das Sete Cidades, que os romanos tanto 
buscavam e já aparecia a sua descrição em latim, numa 
crônica de Porto-Cale (Pôrto), em 740 d. C., como sendo 
um novo Éden, a ilha dos Sete Povos, onde existiam ouro 
e muitos outras riquezas? Ficaria nos Açores, na Ilha 
da Madeira, nas Antilhas ou nas costas do Piauí, no Bra- 
si? Quais os primeiros mineradores que exploraram ouro 
e pedras preciosas no Brasil? Os portugueses ou enge- 
nheiros egípcios? Buscavam. apenas ouro e metais preciosos 
ou também. salitre para o embalsamamento de seus mor- 
tos? Ou engenheiros mandados pelos reis Davi e Salomão, 
em aliança com qrei Hirã, nos anos 991 a 960 antes da 
era cristã? Quem primeiro oficiou funções religiosas aos 
índios brasileiros? Henrique de Coimbra ou sacerdotes da 
Ordem dos Magos da Caldea, da Suméria ou da Mesopo- 
tâmia? Foram os portugueses os primeiros a exportar 
pau Brasil? Mas, se nas memórias de Georg Fournier, da 
Marinha francesa, não consta que os Bretões e Norman- 
dos já traficavam com os selvagens do rio São Francisco, 
que lhes vendia o pau brasil? 

Perguntas dessa natureza estão implícitas nesta admi- 
rável obra de LUDWIG SCHWENNHAGEN, que pode ser 
liaa até por leitores de literatura circunstancial, como se 
lê um livro de mistério, tal o interesse que nos desperta, 
mas é obra de exaustiva pesquisa. 

4 primeira edição de ANTIGA HISTÓRIA DO BRA- 
SIL é de 1928, da Imprensa Oficial de Teresina, e mencio- 
na sob o titulo: Tratado Histórico de Ludovico Schanen- 
nhagen, Professor de Filosofia e História. Como vemos, o 
autor assinou-se, não sabemos se por expontânea vontade, 
como Ludovico. Preferimos, na sua reedição, conservar-lhe 
o nome original, que é Ludwig. Pouco se sabe a seu res- 
peito. Em Teresina existe uma memória no povo de que 
“nor aqui passou esse alemão calmo e grandalhão que en- 
sinava História e bebia cachaça nas horas de folga, andava 
estudando umas ruínas pelo Estado do Piaui-e outros do 
Nordeste, e que chegou a Teresina no primeiro quartel 
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deste século, não se sabe de onde, e morreu sem deixar 
rastro, não se sabe de quê, e andava rabiscando uns ma- 
nuscritos sobre a origem da raça Tupi, lendo tudo o que 
era pedra espalhada por ai. Seu nome é tão complicado 
que muitos o chamam Chovenágua.” É muito pouco para 
se situar um estudioso de seu quilate. 


No livro Roteiro das Sete Cidades, de autoria de Vi- 
tor Gonçalves Neto, publicado pela Imprensa Oficial de 
Teresina, para as Edições “Aldeias Altas”, de Caxias, Ma- 
ranhão, em 1963, livro gostoso de se ler, em que descreve 
as Sete Cidades e cita vários trechos deste livro de Sehwen- 
nhagen, comentando-os através de personagens bem ti- 
picos, o autor faz o seguinte oferecimento: “À memória 
de Ludovico Schwennhagen, projessor de História e Filo- 
logia, que em maio de 1928 levantou a tese meio absurda 
de que os fenícios foram os primeiros habitantes do Piqui. 
Em sua opinião as Sete Cidades serviram de sede da Or- 
dem e do Congresso dos povos tupis. Nasceu em qualquer 
lugar da velha Áustria de ante-guerras, morreu, talvez de 
jome, aqui n'algum canto do Nordeste do Brasil, Orai 
por êle!” 

Encontramos na Biblioteca Nacional um livreto inti- 
tulado: Meios de Melhorar a Situação Econômica e Moral 
da População do Interior do Amazonas, conferência dos 
drs. Ludwig Schwennhagen, membro da Sociedade de 
Geografia Comercial de Viena, d'Austria, e Luciano Pe- 
reira da Silva, publicista. — Rio de Janeiro, tipografia do 
"Jornal do Comércio”, 1912. xsse livreto reproduz as con- 
ferências que fizeram esses dois estudiosos no salão nobre 
da Associação Comercial do Amazonas, na noite de 15 de 
agosto de 1910. Ali não só este autor se escreve com O 
nome original de Ludwig, como na conferência seguinte, 
Luciano Pereira da Silva refere-se constantemente às 
epiniões de seu colega, citando sempre o doutor Ludwig. 


. Na sua conferência, cita Schwennhagen que com q 
Deputado Federal Monteiro Lopes, meu companheiro de 
viagem até à fronteira peruana, estivemos com as pessoas 
mais distintas de Tefé, Fonte Boa, São Paulo de Oliveira, 
Re Rita e outros, Estacionamos nessa viagem em mais 
€ quarenta cidades, vilas e povoações... eu mesmo vi- 
sitei cinco seringais, nos quais examinei ...” ` 
12 
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l Mais adiante, à Pg. 14, opina: “há ainda uma outra 
objeção importantíssima: segundo meu plano de coloniza- 
ção, talvez dez mil famílias poderiam ser domiciliadas aqui 
como colonos ...” — E ainda: “Quando os cearenses vi- 
rem que como colonos domiciliados podem encontrar, 
para s e para suas famílias, uma vida melhor e um lu- 
cro mais alto que viajando como nômades de um lado 
para o outro do pais ..,” 


Vemos por ai que Ludwig Schwennhagen já andava 
em 1910 percorrendo o Brasil e estudando as condições 
sociais do povo brasileiro. Posteriormente iniciou longo 
curso de viagens por todo o interior do Norte e Nordeste, 
cremos que também do Sul, tendo estado no Espírito San- 
to, estudando o aspecto das inscrições petroglíficas encon- 
tradas em todo o território brasileiro. 

Infelizmente não temos maiores dados sobre ele, 
quando e onde morreu. Não encontramos referências a 
ete nos documentos a que recorremos. Talvez na Áustria 
se-conheça mais sobre ele. Concitamos principalmente os 
piauienses a buscarem maiores dados sobre esse “alemão 
calmo e grandalhão” que, para explicar a história antiga 
e a origem da raça brasileira, tanta contribuição deu à 
história do Piaui, tendo ali residido durante anos, ensi- 
nado e pesquisado. . 

Quanto ao seu livro ANTIGA HISTÓRIA DO BRA- 
SIL, tem sido fonte de estudos há mais de quarenta anos, 
inspiração do livro a que nos referimos, de Vitor Gon- 
calves Neto, e motivo principal de dois artigos em jornais, 
um publicado no Jornal do Comércio, de Recife, em 16 de 
março de 1969, de nossa autoria, e o último publicado no 
Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, em 21 de janeiro de 1970, 
de Renato Castelo Branco. 


Devemos a divulgação da obra de Schwennhagen ao 
esforço e entusiasmo do eminente engenheiro Raimundo 
Nonato Medeiros, delegado do Instituto Brasileiro de De- 
senvolvimento Florestal do Piaui e Administrador do Par- 
que Nacional de Sete Cidades, no município de Piracuru- 
ca, região hoje tombada como patrimônio histórico, a 
única pessoa, talvez, que possui um exemplar dessa obra, 
além do exemplar existente na coleção de obras raras da 
Biblioteca Nacio;xal. Tivemos conhecimento dela em feve- 
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reiro de 1968, quando fomos a Teresina a convite de nosso 
amigo João Bezerra da Silva. Através dele travamos co- 
nhecimento com a nova geração de intelectuais piauten- 
ses, da qual destacamos o desembargador Simplício de 
Souza Mendes, Arimathea Tito Filho, Fontes Ibiapina, 
drs. Darcy e Nodge, Otávio Bentes Guimarães, O Basílio, 
cultores das melhores tradições de sua terra e entusiastas 
colaboradores da divulgação daquele patrimônio histórico 
milenar que são as ruínas das Sete Cidades de Piagut. 


Em maio de 1968 lemos no jornal O Dia, do Rio de 
Janeiro, uma noticia vinda dos Estados Unidos, acompa- 
nhada da reprodução de um quadro de símbolos; dizia O 
terto: “Encontrados na Paraiba e levados para Walithan, 
em Massachussets, nos EUA, estes símbolos foram estu- 
dados durante quase cem anos. Finalmente o professor 
Cyrus Gordon, especialista em assuntos mediterrâneos, 
conseguiu decifrá-los. Indicam que os fenícios estiveram 
nas terras que hoje formam nosso país, pelo menos dois 
mil anos antes de Cristóvão Colombo descobrir a América 
e Cabral chegar ao Brasil”. 


Dois dias após a publicação dessa nota, vimos em ou- 
tro jornal outra nota “Lusos: Cabral chegou antes”, 
em que alguns portugueses radicados no Brasil mostram-se 
mesmo “revoltados, manifestando a disposição de fazer 
uma representação junto à Embaixada dos Estados Uni- 
dos .. ” 


Logo abaixo, na mesma nota, afirma um professor do 
Instituto de Geociências da Universidade Federal do Rio 
de Janeiro, que “o professor americano pode estar certo, 
lembrando que os Vikings, liderados por Ericson, estive- 
ram na América antes de Colombo descobri-la. Acrescen- 
tou que o professor teve o mérito de decifrar os símbolos 
encontrados na Paraiba e levados para os EUA. Assina- 
lou que a notícia o surpreendeu, porque nunca ouvira fa- 
lar na existência desses simbolos em áreas do Nordeste”. 


Ora, não é cutro assunto se não esse, o de que trata 
o presente livro, e de que tratam muitos outros livros já 
publicados no Brasil e em Portugal, na Inglaterra e em 
outros países, embora seja ANTIGA HISTÓRIA DO BRA- 
SIL o que mais se dedica ao assunto. 
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Primeiramente vejamos o que traduziu o professor 
Cyrus Gordon dos simbolos encontrados na Paraiba: 


-Somos filhos de Canaã, de Sidon, a cidade do 
rei. O comércio nos trouxe a esta distante praia, 
uma terra de montanhas. Sacrificamos um jovem 
aos deuses e deusas exaltados no ano 19 de Hirã, 
nosso poderoso rei. Embarcamos em Ezion-Geber 
no mar Vermelho, e viajamos com 10 navios. Per- 
manecemos no mar juntos por dois anos, em volta 
da terra pertencente a Ham (África), mas fomos se- 
parados por uma tempestade e nos ajastamos de 
nossos companheiros e assim aportamos aqui, 12 
homens e 3 mulheres. Numa nova praia, que eu, 
o almirante, controlo. Mas auspiciosamente pos- 
sam os exaltados deuses e deusas intercederem em 
nosso favor”. 


Essas inscrições foram encontradas no final do século 
passado, em Pouso Alto, Paraíba. Foram descobertas pelo 
engenheiro de minas Francisco Soares da Silva Rotunda, 
que dirigiu, a respeito, um relatório, em 1 de julho de 
1896, ao presidente da província da Paraíba, o qual foi 
transcrito na Memória constante do n.º 4 da Revista do 
Instituto Histórico Brasileiro. Foi justamente Rotunda 
quem copiou as inscrições de uma pedra. Na ocasião o 
dr. Ladislau Neto examinou-as e as considerou cpócrijas. 
Mas tendo sido enviadas, cremos que primeiramente à 
França, o sábio francês Ernesto Renan as estudou deta- 
lhadamente e declarou serem de verdadeira origem fe- 
nícia. Seguindo depois para os Estados Unidos, o assunto 
dormiu durante quase cem anos, até que o professor Cy- 
rus Godon, de Brandeis University, em Boston, com a 
sua reconhecida autoridade em línguas mortas, aprofun- 
dou-se no assunto e decifrou-as, tendo em princípio deste 
ano vindo ao Brasil para assenhoriar-se melhor, no local, 
da natureza das inscrições petroglíficas brasileiras. 

Em 1896 foi publicado em Manaus um tratado do his- 
toriador Henrique Onfroy de Thoron, que pretendeu inter- 
pretar as misteriosas viagens do rei Salomão. Thoron sa- 
bia latim, grego e hebraico e conhecia também as linguas 
tupi e quichua. Interpretou ele da bíblia hebraica, pala- 
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vra por palavra, que a narração do I Livro dos Reis sobre 
a construção e viagem da frota dos judeus, junta no 
frota dos fenícios, do rei Hirã da cidade de Tiro, então 
capital fenicia, refere-se ao rio Amazonas, para ai 
zarem a procura de ouro e pedras preciosas, estabe: cendi 
naquele local colônias e ensinando aos indigenas a mi- 
neração e lavagem de ouro pelo sistema dos egípcios, con- 
forme descrição que nos deixou Diodoro, ia 
te, nos capítulos 11, 12, do 3.º tomo de sua História Uni- 
sal. E 

Ro O nosso grande historiador e arqueólogo Bernardo de 
Azevedo da Silva Ramos, amazonense, chegou a juntar 
cópias de 3.000 letreiros e inscrições encontrados no Bra- 
sit e em outros países americanos, e aponta semelhanças 
com inscrições encontradas em outros paises do velho 
mundo. Bernardo Ramos esteve na Pedra da Gávea, no 
Rio de Janeiro, estudou a inscrição ali encontrada, afir- 
mou ser de caracteres fenicios e traduziu-as: 


“Tiro, Fenicia, Badezir Primogênito de Jethabaal”. 


Essas inscrições foram encontradas em 1836, no pico 
dessa montanha, a uma altitude de 840 metros, e mede 
cada uma três metros. Badezir reinou na Fenicia de 855 
a 850 a.C., como seu pai reinara em 887 a 856. Pode-se 
coicluir que a inscrição, se considerarmos verdadeira a 
tradução de Ramos, teria sido gravada entre os anos 887 
a 859 a.C. e provaria a evidência de que os fenícios já 
antes da era cristã teriam estendido suas expedições à 
América do Sul, e essas inscrições teriam tido o intuito de 
imortalizar a glória do nome fenício, além da simples de- 
marcação das entradas ao interior do Brasil. 

Alexandre Braghine, no seu livro O Enigma da Atlân- 
tida, Irmãos Pongetti Editores, 2 edição, 1959, sustenta a 


teoria sobre a Atlântida aparece em milhares de obras, 
desde Platão, que a menciona nos seus diálogos Timea e 
Critias. “Era um pais — dizia Platão — que ficava situa- 
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dela para outras ilhas e destas para o continente que bor- 
da esse mar”, Referia-se o filósofo, evidentemente, à Amé- 


Estrabão, Dionísio de Halicarnasso, Plínio. Até sobre um 
hipotético continente denominado Mă, desaparecido no 
Pacífico, levantaram discussões e é tema do livro The Lost 
Continent of Mã, de James Churchward, editado nos Es- 
tados Unidos. O autor manuseou o Codex Cortesianus e 


mesmo a capacidade de poderem viajar pelas estradas si- 
derais destonhecidas e atingir os desembarcadouros de dis. 


São teorias e antigas tradições que apresentamos ape. 
nas como referências. Mas, voltando a Alexandre Braghi. 
ne, cita ele à pg. 258 de sua obra: 


“Os principais arqueólogos que percorreram o Mato 
Grosso são os srs. R. O. Marsh, o general Cândido 
Rondon, o dr, Barbosa, Bernardo da Silva Ramos, 
Lecointe, A, Frot. Ramos e Frot descobriram na- 
quele Estado inscrições rupestres em ferício, em 
egipcio e até em língua sumérica, assim como tex- 
“tos escritos em caracteres alfabéticos análogos aos 
empregados antigamente em Creta e Chipre. Cer. 
tamente são surpreendentes essas descobertas, po- 
rém Marsh chegou à conclusão de que o Mato 
Grosso encerra vestígios de uma civilização muito 
mais antiga que a dos fenícios e cários. Como já 
disse anteriormente, as tradições correntes entre 
os indígenas falam num grande e poderoso impé- 
rio que se estendia em tempos muito afastados, 
para o Oeste e o Norte de Mato Grosso e nessas 
tendas parece haver fundamento”, i 


Na mesma obra, à pg. 153, Braghine menciona uma 
carta que recebeu do Brasil, do engenheiro Apolinário 
Frot, que dizia: “Os Fenicios serviam-se, para gravar suas 
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inscrições sul-americanas, dos mesmos métodos que os an- 
tigos egípcios usavam nos primeiros tempos para a sua es- 
crita hieroglífica. Estes métodos eram empregados pelos 
astecas, como também. pelos povos desconhecidos aos quais 
se atribuem os petróglifos da bacia do Amazonas. O re- 
sultado de minhas investigações é tão surpreendente que 
eu hesito em publicá-lo. Para dar-lhe uma idéia, basta 
dizer que tenho em mãos a prova da origem dos egípcios: 
os antepassados desse povo satram da América do Sul”. 


Ora, resultados tão surpreendentes que Frot se re- 
cusava a publicá-los, temendo contrariar as verdades es- 
tabelecidas, são bem explicáveis, porquanto Humboldt, que 
tanta contribuição deu ao Brasil nos seus estudos da ve- 
getação amazônica, das condições climáticos e até de ins- 
crições, foi atingido pela ordem régia em 2 de junho de 
1800, que proibia a entrada de estrangeiros nos domínios 
das províncias do Pará e do Maranhão. Mas as notas de 
Apolinário Frot devem existir em algum lugar e, se des- 
cobertas, muito adicionariam aos estudos das origens do 
povo brasileiro. 


Cândido Costa, paraense, foi outro historiador que 
muito se dedicou ao estudo das inscrições encontradas no 
Brasil. Em 1896 publicou em Belém, Pará, sua obra O 
Descobrimento da América e do Brasil, em homenagem ao 
quarto centenário do descobrimento do Brasil. Em 1900, 
tendo ampliado a mesma obra, publicou-a em Lisboa, pela 
antiga Casa Bertrand, de José Bastos — Mercador de Li- 
vros, com o titulo As Duas Américas. Nessa obra Cândido 
Costa menciona inúmeras inscrições e obras de arte e uten- 
sílios antigos encontrados no Brasil. ` 


Menciona ele à pg. 38: “Lorde Kingborough dispensou 
somas consideráveis para provar que às tribos de Israel é 
que o Novo Mundo deve a origem de suas civilizações; e 
Brasseur de Bourbourg reconheceu entre os selvagens do 
México e da América Central o verdadeiro tipo judaico, as- 
sirio e egípcio, tendo também observado perfis gravados 
nas ruinas de iiarnac muito semelhantes aos da Judéia”. 

Escreveu Ferdinand Denis que, tendo o conde de Nas- 
sau enviado ao centro de Pernambuco um seu compatriota, 
encontrou este duas pedras perfeitamente redondas e so- 
brepostas, e outras amontoadas pelas mãos dos homens, e 
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as comparou com alguns monumentos toscos que vira em 
Drenthe, na Bélgica. 

José de Sá Betencourt Acioli, natural de Minas Ge- 
rais e bacharel em ciências naturais pela Universidade de 
Coimbra, fundando em 1799 um estabelecimento de plan- 
tações de algodão nas margens do rio Das Contas, na 
Bahia, em terras compradas do capitão-mor João Gon- 
calves da Costa Dias, por ocasião das escavações para fir- 
mar alicerces de uma casa nesse terreno, encontrou uma 
espada com copos de prata, e prosseguindo as escavações 
foram ainda encontrados pedaços de louça purissima da 
Ásia e diversos artefatos de vidro com bordados e dourados. 

Existe também uma Memória, datada de 1753, em gue 
o seu autor dá notícia de uma cidade abandonada no in- 
terior da Bahia, na qual existiam palácios, inscrições, co- 
lunas, aquedutos, ruas, arcos. É mencionado nessa Me- 
mória que certo indivíduo chamado João Antônio achara 
nas ruínas das casas da dita cidade um dinheiro em ouro, 
de forma circular, tendo de um lado a figura de um jovem 
ajoelhado e, do outro, arco, coroa e seta. Como pre- 
ciosidades que foram encontradas numa praça, cita 
uma coluna de pedra vreta e de grandeza extraordiná- 
ria, e sobre ela a estátua de um homem regular, com a 
mão na ilharga esquerda e o braço direito estendido, mos- 
trando com o dedo index o polo Norte; e em cada canto 
da praça estava uma agulha imitando as que usavam os 
romanos, mas algumas já estragadas e partidas. 


Em 1840 chegou à Bahia a fragata dinamarquesa Bel- 
lonne, com os tenentes Svenson, Schuls, e o naturalista. 
Kruger, encarregados de examinarem as ruínas dessa ci- 
dade, mas não lhes foi possível descobrir o local em que 
estava localizada. - - 


Antônio Galvão, no seu Tratado dos Descobrimentos 
Antigos e Modernos, Lisboa, 1731, cita à pg. 8: “No ano 
590, antes da encarnação de Cristo, partiu da Espanha 
uma armada de mercadores cartagineses feita a sua custa, 
e foi contra o Ocidente por esse mar grande, ver se acha- 
vam alguma terra; diz que foram dar nela. E que é aquela 
a que agora chamamos Antilhas e Nova Espanha, que- 
Gonçalo Fernandes de Oviedo quer que nesse tempo fosse 
já descoberta”. O mesmo Galvão afirma que os antigos 
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não só conheciam a América, como a sua primitiva popu- 
lação é oriunda da Ásia. 

Cândido Costa diz, na obra citada, referindo-se ao 
“Santuário da Lapa”, em Pernambuco: “Se ficar provado 
gue este antigo templo é obra humana, estará provada 
também a existência de uma civilização pré-histórica no 
Brasil”. 

E menciona também que Robert M. Larney, reitor de 
Clanfert, escreveu uma carta ao editor de Public Opinion, 
alegando que São Brandão, o patrono de sua igreja, ca- 
tetral de Clonfert, Galway, na Irlanda, fundada em 558 
de nossa era, não somente colonizou a América 900 anos 
antes do nascimento de Colombo, como também evange- 
lizou uma porção do povo daquele país, naquela época. 

Há também na Irlanda a lenda de que São Patrício 
percorreu diversas portes do Atlântico. 


Como vemos, é vosta a literatura e as teorias, teses e 
hipóteses levantadas quanto à descoberta e colonização do 
Brasil por povos antigos. Mas nenhum se aprofundou tan- 
to no assunto quanto LUDWIG SCHWENNHAGEN nesta 
obra. E mais extensos são seus estudos etimológicos so- 
bre a origem da línçua tupi, 


Esta obra terá vida longa na literatura histórica bra- 
sileira, principalmente a partir de agora, quando o Patri- 
mônio Histórico, através de seu diretor Renato Soeiro, e 
por inspiração e grande interesse de Renato Castelo Bran- 
co no exame das ruínas e inscrições das Sete Cidades, vai 
subvencionar pesquisas nas áreas do Nordeste, nomeando 
Universidades e Museus em vários Estados do Brasil como 
seus representantes regionais, principalmente o Museu 
Goeldi, do Pará, através de seus pesquisadores, que de- 
verão viajar neste ano em visita às Sete Cidades. É ini- 
ciativa, enfim, de enfrentar-se o problema. E esta obra 
será, talvez, a maior fonte de consulta. 


Moacir C. Lopes 
setembro de 1970 
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CAPÍTULO 1 


O ESTUDO DA HISTÓRIA DO ANTIGO BRASIL 


O Brasil possui uma extensa literatura sobre sua 
“pré-história”; os autores dessas obras chamam-se tam- 
bém “indianistas”, devido aos seus estudos sobre as lín- 
guas e dialetos dos antigos habitantes deste continente, 
São trabalhos de alto interesse e grande valor, como os 
de Couto Magalhães, do pernambucano Alfredo Carvalho, 
cuja morte prematura foi lamentável, assim como de 
muitos outros, Mas, essas obras não tratam da história, 
não procuram as datas cronológicas para os aconteci- 
mentos que descrevem. Por isso elas não encontram o 
nexo das coisas, que é o fio condutório no desenvolvimen- 
to dos povos do nosso planeta. 

É muito interessante raciocinar que o planalto de 
Goiás foi o primeiro ponto seguro da crosta terrestre; 
dizer que a raça tapuia nasceu autóctone no Brasil há 50 
milênios, ou calcular que a Atlântida foi antigamente liga- 
da com o Brasil e ficou afundada entre 90 mil a 9. anos 
antes de Cristo. Essas são lendas paleológicas, com as 
quais não pode contar a historiografia. : 

O estudo da antiga história brasileira começou no 
Norte. Em 1876, apresentou -Onfroy Thoron, em Manaus, 
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seu excelente tratado sobre as viagens das frotas do rei 
Hirã de Tiro, da Fenícia, e do rei Salomão, da Judéia, 
no rio Amazonas, nos anos 993 a 960 antes de Cristo. tb O 
sucessor de Thoron em Manaus é Bernardo Ramos'?, um 
legitimo amazonense, com os traços característicos da des- 
cendência tapuia, também com a inata modéstia dessa an- 
tiga raça brasileira. Bernardo Ramos é hoje o primeiro 
paleógrato do Brasil, um Rui Barbosa no terreno das ci- 
ências arqueológicas. Sua obra é o produto dum traba- 
lho assíduo, Se 30 anos; são quatro grandes volumes, com 
as cópias de 3.000 letreiros e inscrições, a metade do Bra- 
sil e de outros países americanos, a outra parte dos países 
dos três velhos continentes. O autor compara sempre as 
inscrições americanas com inscrições semelhantes dos paí- 
ses do velho mundo, para provar a homogeneidade da es- 
crita. Bernardo Ramos foi primeiro numismático e ven- 
deu algumas coleções de moedas, com bom lucro. Esse 
dinheiro, ele o aproveitou em fazer viagens longínquas às 
três Américas, visitou também Europa, Egito e Babilônia, 
para estudar, em todos esses países, as antigas inscrições. 


A obra de Bernardo Ramos ainda não está impressa. 
O autor apresentou o seu manuscrito, com todas as foto- 
grafias e desenhos anexos, sucessivamente aos presiden- 
tes drs. Epitácio Pessoa e Arthur Bernardes, que exami- 
naram minuciosamente a obra e prometeram providenciar 
sobre a impressão de trabalho tão valioso, É de esperar 
que dificuldades não se sobreponham à publicação de tão 
erudito e importante trabalho. 


Cândido Costa, o grande historiador-colecionador do 
Pará, mandou publicar o seu magnífico livro As Duas 
Américas, prudentemente, em Portugal. Esse livro vale 
para o Brasil como uma biblioteca de história universal 


(Q) — Henrique Onfroy de Thoron, monografia intitulada Voya- 
ges des Vaisseaux de Salomon au Fleuve des Amazones, 
publicada em Gênova em 1869 e em Manaus em 1376. 


Consta também do tomo IV dos Anais da Biblioteca e 
Arquivo Público do Pará, de 1905. (N. do Apres.) 


(2) — Bernardo da Silva, Ramos, Inscrições e Tradições da Amé- 
Fica Pré.histórica (N. do Apres.) . 
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nas faculdades de letras do Sul do Brasil. Seu livro é far- 
to em notícias importantes sobre o antigo Brasil, obrigan- 
de o leitor a pensar e iniciar novos estudos. Apreciável 
e coerente é, por exemplo, a crítica do autor a respeito do 
chamado Santuário da Lapa, em Pernambuco, de que afir- 
ma: “Se ficar provado que esse antigo templo é obra hu- 
mana, provada será também a existência da civilização 
pré-histórica do Brasil”. Isso é claro e inegável. O autor 
deste tratádo pesquisou, no interior de Pernambuco, aque- 
le importante edifício pré-histórico. No respectivo capí- 
tulo serão explicados todos os pormenores desse teste- 
munho da antiga civilização e da clarividência histórica 
de Cândido Costa. 


No Maranhão formou-se, em redor da simpática figu- 
ra do jovem professor Ruben Almeida, um novo centro de 
estudos históricos, para indagar do passado maranhense 
e restabelecer a antiga fama da “Atenas Brasileira”. 


No Piauí, O interesse pela história antiga do Estado 
faz parte do seu patrimônio intelectual. Desde o erudito 
Governador do Estado, que favorece generosamente to- 
dos os estudos científicos piauienses, até o novíssimo alu- 
no do Liceu ou da Escola Normal, existe em todos o mes- 
mo interesse pela história da antiga pátria dos Tabaja- 
ras. 9) 


O Ceará é um notável centro de inteligência e ener- 
gia intelectual, onde se estuda, com alto interesse, as coisas ' 
históricas. Na primeira fileira estão as figuras proeminen- 
tes do senador Thomaz Pompeu e do Barão de Studart, 
que exortam pelo seu trabalho infatigável seus contempo- 
râneos, assim como a geração jovem, para se dedicarem a 
novos estudos. Mesmo nas cidades menores, como Camo- 
cim, Sobral, Quixadá, Baturité e muitas outras, existem 


+31 — Odilon Nunes, o notável historiador piauiense, dedica al. 
gumas páginas ao assunto tratado nesta obra, referindo-se 
“a ela e às opiniões émitidas por Ludwig Schwennhagen,- 
na sua Pesquisas para a História do Piauí, Vol. I, Impren- 
sa Oficial do Estado do Piauí, 1966. (N. do Apres.) 
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centros intelectuais, onde se trabalha e estuda a história 
e a pré-história da terra cearense. (® 

Nos quatro menores Estados do Nordeste encontrou 
sempre o autor deste opúsculo um forte interesse pelos 
estudos da antiguidade brasileira Os Presidentes dos Es- 
tados facilitaram as suas indagações em toda parte; OS 
Institutos Históricos forneceram-lhe indicações importan- 
tes sobre todos os pontos da nistória. Esses Institutos já 
possuem pequenas coleções de cópias de letreiros antigos, 
provenientes do interior desses Estados. Também parti- 
culares se ocupam com o estudo das inscrições. Em Acari, 
no Rio Grande do Norte, encontramos um agricultor e 
desenhista, José Azevedo, que nas suas horas livres co- 
piou os letreiros da região, com muito cuidado, e compi- 
lou um interessante quadro de letras do antigo “alfabeto 
brasílico”, sobre que falaremos adiante. 

Em Bananeiras, na Paraíba, surpreendeu-nos O filó- 
sofo-químico José Fábio com um grande quadro de le- 
treiros, apanhados nos rochedos da Serra dos Cariris Ve- 
lhos. Havia tirado também pequenas quantidades da tin- 
ta encarnada, com a qual são sobrepintadas as linhas 
cravadas nas pedras. O exame químico dessa tinta reve- 
lou a mistura de óxido de ferro com um elemento gomo- 
so vegetal, que os antigos químicos fabricavam com tania 
felicidade e que resistiu, com sua cur viva, ao sol e à 
chuva, durante dois milênios. Em Picuí, na Paraíba, con- 
seguimos obter, no Paço Municipal, do comerciante José 
Garcia e de outro senhor, cópias de inscrições que exis- 
tem na vizinhança daquela cidade, com indicações exatas 
dos respectivos lugares. Muito grande é também o núme- 
ro dos prefeitos que nos deram minuciosas intormações 
sobre os letreiros que existem nos seus municípios. €) 


(4) — Também Gustavo Barroso dedicou-se a esses estudos em 
Aquém da Atlântida (N. do Apres.) 


(5) — “Contudo, as inscrições lapidares que se encontram em 
penhascos e grutas, por muitas partes do Brasil, especial. 
mente no Nordeste e na Amazônia, quando não esculpi- 
das, são desenhadas com tintas que, pelo frescor e nuan- 
cas que ainda guardam, levam a crer foram feitas com 
alguma substância mineral que as torna quase indeléveis. 


Esses fatos constataremos oportunamente perante a 
crítica dos incrédulos, que reclamam cópias fotográficas 
dos letreiros e certificados elucidativos sobre a veracida- 
de de tais comunicações. E-lhes fácil tal crítica, a eles 
que nunca andaram mesmo nos sertões e nunca viram um 
só letreiro com seus próprios olhos, Petróglifos que exis- 
tem em rochedos há 2000 a 25900, não é possível fotogra- 
fá-los. Ficam cuidadosamente desenhados; verifica-se com 
os dedos, com boa lente as linhas meios gastas, tiram-se 
com faca as crostas sobrepostas e reconstrói-se, com cri- 
tério, o conjunto da antiga escrita. (8) 


Foram traçadas, por artífice duma civilização que havia 
ultrapassado a idade da pedra, e que já se utilizava de 
metais e se tornara capaz de elaborar uma composição 
quimica. Os indios. contemporâneos da conquista atri- 
buiam tais pictografias a seus avoengos mais remotos, en- 
quanto pesquisadores medernos presumem que foram dei- 
xadas por povoadores doutra casta de gentios que 
antecedeu as dos gentios da época do Descobrimen- 
to. ou mesmo pertencentes a alguma civilização que 
floresceu no continente oriental. Uns aceitam-nas 
como simples passatempo de seus autores, outros, 
como propósito comunicativo e até mesmo descriti- 
vo, aqui deixadas por tribo nômade ou povo errante ainda 
não identificado. Ainda outros pretendem elucidar as dú- 
vidas e afirmam que foram gravadas pelos fenícios, há 
cerca de 2500 anos: Os argumentos em torno da tese his- 
tórica, com referência aos fenícios, são. por vôzes pueris, 
outros repousam, entretanto, em critério científico e, pela 
- complexidade do assunto, abrangem tuda a área cultu- 
ral dos primtivos americanos.” — Odilon Nunes, Obra cit 
pg. 24/25. (N. do Apres.) 


(6) — Em página anterior refere-se O autor a Bernardo da, Silva 
Ramos, em cuja obra, então inédita, apareciam cópias de 
quase 3.000 letreiros, e formulava Schwennhagen espe- 
ranças de que fosse publicada, dada sua importância. Foi 
essa excepcional obra de Ramos editada no Rio de Ja. 
neiro, em 1930, pela Imprensa Olicial. Consta de dois vo- 
lumes num total de mais de mil páginas, com cópias de 
cerca de 3.000 inscrições encontradas no Brasil e em ou- 
tros países. Numa das primeiras páginas consta o seguin- 
te Parecer, conferido pelo Instituto Geográfico e Histó. 
rico do Amazonas: 

“a Comissão de Arqueologia, examinando Oo trabalho 

apresentado pelo Coronel Bernardo de Azevedo da Silva 
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O engenheiro francês Apollinario Frot, que viveu 30 
anos no interior da Bahia e juntou ali cerca de cem cópias 
de inscrições e letreiros constatou que todos esses petró- 
glifos são documentos da antiga mineração. Encontrou 
a chave dos sinais, compreendeu as medidas das distân- 
cias e O sistema das-antigas estradas de penetração. Fi- 
nalmente, descobriu o sr. Frot que há 300 anos antes o 
português Roberto Dias tinha encontrado e compreendido 
o significado desses letreiros, que lhe haviam indicado o 
lugar das ricas minas de prata, na bacia do alto São Fran- 
cisco. (O 


Ramos, sobre “Inscrições e Tradições Go Brasil Pré-his- 
tórico”, considerando: =" = 

— que, isolados os símbolos Cas inscrições exibidas 
correspondem eles a caracteres de alfabetos fenício, gre- 
go, paleográfico, grego de inscrição, hebraico, árabe e 
chinês; 

— que a coordenada dos caracteres forma palavras: 

— que a sucessão das palavras, assim representadas, 
forma sentido; : 

— que a autenticidade das inscrições é assegurada, 
ora por fotografias, ora pela autoridade das obras Ge 
onde foram extraídas; 

— que as tradições referidas no trabalho estão vul- 
garizadas por autores cuja competência não se pode 
contestar; 

— que os desenhos da cerâmica, representada nesse 
trabalho, correspondem ao estilo grego; 

— que esses desenhos, pela sua precisão e simetria, 
jamais poderiam ser feitos pelas tribos indígenas, exis. 
tentes no Brasil por ocasião de sua descoberta; 

— que aquelas inscrições foram indubitavelmente pro- 
duzidas por mão humana e hábil; 

resolve julgar o aludido trabalho digno de ser aprovado e 
aceitas as suas respectivas teorias e conclusões. 
Manaus, 4 de maio de 1919 
(a) João Baptista de Farias e Souza 
Nicolau Tolentino 
José da Costa Teixeira”. 
(N. do Apres.) 


(7) — Alexandre Braghine, em sua obra 6 Enigma da Atlântida, 
Irmãos Pongetti Editures, 1959, traċucão de Marina Bas- 
tian Pinto, do orìginal The Shadow of Atlantis, também 
se refere a A. Frot, à pg. 153: “Viajando pelo norte do 
Brasil há uns quinze anos, tive ocasião de encontrar na 
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PRP Pee: o Tea 


Está largamente provado que existiu, no primeiro mi- 
lênio antes da era cristã, uma época de civilização brasi- 
leira. Já conhecemos dois mil letreiros e inscrições espa- 
lhados sobre todo o território brasileiro e escritos nas 
pedras com instrumentos de ferro ou de bronze, ou com 
tintas indeléveis, quimicamente preparadas. 

Essas inscrições petroglíficas foram feitas por ho- 
mens que sabiam escrever e usaram os alfabetos dos povos 
civilizados do Mar Mediterrâneo. Já provado também se 
acha que existiu uma navegação transatlântica entre esses 


povos e o continente brasileiro, durante muitos séculos 
antes de Cristo. 


A maior parte dos letreiros brasílicos são escritos 
com letras do alfabeto fenício e da escrita demótica do 
Egito. Existem também inscrições com letras da antiga 
escrita babilônica, chamada sumérica. Além disso temos 


Bahia um engenheiro francês, residente no país havia 
cinquenta anos....... Recebi mais tarde do sr. Frot, uma 
carta muito interessante que assim se pode resumir: “Os 
fenícios serviam-se, para gravar suas inscrições sul-ame- 
ricanas, dos mesmos métodos que os antigos egípcios usa- 
vam nos primeiros tempos para a sua escrita hieroglífica. 
Esses métodos eram empregados pelos astecas, como tam- 
bém pelos povos do Amazonas. O resultado das minhas 
investigações é tão surpreendente que eu hesito em pu- 
blicá.lo. Para dar-lhe uma idéia, basta dizer que tenho 
em mãos a prova da origem dos egípcios: os antepassa- 
dos desse povo sairam da América do Sul. Eus tinham 
criado três poderosos impérios dos quais dois no continen- 
te que acabo de citar e um no Antigo Continente. Est 
englobava o noroeste da África, a peninsula Ibérica e as 
ilhas vizinhas. Os pré-egípcios tinham partido de £7? 42º 
45” de longitude oeste de Greenwich (Frot não indicava a 
latitude): o fato está mencionado em um antigo documen- 
to tolteca que possuo e o qual contém ao mesmo tempo 
uma história resumida dos pré-egípcios. Ainda mais, des- 

- cobri na Amazônia uma inscrição que narra a viagem efe- 
tuada na terra que hoje é a Bolívia, por um certo sacer- 
Gote pré-egípcio”. A inscrição à qual alude este trecho 
da interessante carta de Frot, é sem dúvida a que foi des- 
coberta na bacia do rio Madeira. Este acontecimento pro- 
duziu sensação naquele tempo na imprensa brasileira. A 
decifração do texto provå que em época remota um grupo 
de pré-egípcios foi ter às minas de prata da Bolívia ’. 
(N. do Apres.) o f 


letreiros escritos com hieróglifos egípcios, e podemos di- 
ferenciar, em outros lugares, variantes de letras que se 
encontram nas inscrições da ilha de Creta, da Cária, da 
Etrúria e Ibéria, Encontram-se também letras gregas e 
mesmo latinas. 

Os sábios especialistas que se dedicam só ao estudo 
da petrogiífia compreenderão mal esse “caos” da antiga 
escrita brasileira. O historiador tira suas conclusões nu- 
ma outra base, O estudo da história começa com a cro- 
nologia. Primeiro se indaga a data histórica dum aconte- 
cimento, ou duma inscrição. No caso de ser impossível 
encontrar o ano, procura-se a década; se essa também é 
incerta, define-se o século, no qual se deu o acontecimento. 


As navegações dos Fenícios começaram 2500 anos 
a. C., mas limitaram-se, durante muitos séculos, ao mar 
Mediterrâneo. O estreito de Gibraltar foi dominado pelo 
império dos Atlantes, cuja capital foi Gades; a dinastia de 
Atlas reinou em ambos os lados do estreito cerca de 500 
anos. Fora do estreito, nas costas e ilhas atlânticas domi- 
naram os Tartéssios, cuja capital era Tartessos (ou Tar- 
sos, na foz do rio Ton Tarsis) Guadiana. As frotas dos 
Tartéssios andaram, como disse o psalmista hebraico 
Davi, em todos os mares, e sua capital possuía riquezas 
iguais às riquezas da Babilônia. Esses antecessores dos 
Portugueses já navegavam entre a Península Ibérica e 
América Central 1500 anos antes da era cristã. É prová- 
= que os Tartéssios navegassem também nas costas do 

rasil, 


Os Atlantes, bem como os Tartéssios foram sobrevi- 
ventes e refugiados da Atlântida, cujo último desmorona- 
mento devemos colocar na época de 2000 a 1800 a. C. 
Os Atlantes, que se domiciliaram em Marrocos e no sul 
da Ibéria, tornaram-se um povo conquistador, Platão con- 
ta que eles quiseram subjugar todos os povos do Mediter- 
rêneo e apareceram também com grandes exércitos na 
Grécia, mas sofreram uma derrota perto de Atenas, No 
Peloponeso, um filho do rei Atlas fundou um reinado, e 
a filha Maia casou com outro rei da mesma península 
que era aliado dos Atlantes, Cerca de 1300 a.C. foi des. 
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truído o império dos Atlantes pela dinastia ibérica dos 
Geriões, que fundaram um poderoso império nacional na 
península, com a capital Carteja. 


nas lutas continentais é iii de, qualquer ingerência 

as lutas continent aram-se ao seu império ma- 
ritimo. Os fenícios aproveitaram-se da queda do império 
dos Atlantes e procuraram uma aliança com os Geriões, 
bem como uma amizade e aliança comercial com os Tar- 
téssios. Ambos concordaram que os Fenícios estabeleces- 
sem uma estação marítima em Gades e que suas frotas 
mercantes pudessem passar o estreito, para navegarem 
nas costas atlânticas. Isso foi cerca do ano 1200 a.C., 
quando já a cidade de Tiro (ou Turo) tinha alcançado a 
hegemonia sobre todas as cidades e colônias fenícias. Em 
1100 a. C. chegou a primeira frota dos Fenícios às costas 


-do Nordeste do Brasil, e em 1008 a. C. entrou o rei Hirã 


de Tiro numa aliança com o rei Davi da Judéia, para ex- 
pilorarem comumente a Amazônia brasileira. 


O rei-psalmista conta esse acontecimento com as se- 
guintes palavras: “O meu Senhor encheu meu coração com 
prudentes conselhos. Para edificar ao Supremo um tem- 
plo digno de sua glória, precisava eu dum aliado que me 
ajudasse com a sua riqueza. Deus me mostrou Hirã, rei 
daquele poderoso Tur, que ganhou tantas riquezas pela 
sua aliança com os Tartéssios, cujas frotas andam em 
todos os mares.” E, num outro psalmo, disse Davi: 
“Quando o Supremo mandar seu delegado, o Messias, to- 
dos os reis desde mundo se submeterão ao seu império, 
e apresentarão tributo e ricos presentes: os reis do Egito, 
da Núbia, de Tartessos e das ilhas longínquas do Oceano.” 


Verifica-se que Davi, o aliado dos Fenícios, tinha se- 
guro conhecimento do império marítimo dos Tartéssios 
e sabia que os Fenícios já haviam feito parte desse domi- 
nio colonial. Davi morreu em 997 a. C, e temos, nessa 
data histórica, um ponto seguro para o nosso cálculo cro- 
nológico -da antiga história brasileira. o 2 

No capítulo seguinte será explicada a primeira via- 
gem transatlântica dos Fenícios, cerca de 1100 anos a. C. 
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e contaremos a estada dos Fenícios no Brasil desde esta 
data, A metrópole da Fenícia, a cidade de Tiro, foi des- 
truída por Alexandre Magno em 332 a. C.; até essa data, 
quer dizer durante 769 anos, continuaram as relações ma- 
ritimas e comerciais entre a Fenícia (a atual Síria) e o 
Brasil. As emigrações de Egípcios para o Brasil, em na- 
vios dos Fenícios, começaram no tempo do usurpador 
Chechonk, que se apoderou do trono dos Faraós em 935 
a. C. Essa imigração recebeu um novo impulso pela in- 
vasão dos Núbios, sob o chefe Napata em 750 a. C., que 
anarquizou todo o Egito. Os Cartagineses participaram 
do domínio brasileiro dos Fenícios desde 700 a. C. e fi- 
caram ali até a destruição de Cartago pelos Romanos, em 
147 a.C., quer dizer durante 553 anos. 


Nessa época, que se estendeu quase sobre um milê- 
nio inteiro, foram escritos os letreiros que encontramos 
ainda hoje nos rochedos do interior do Brasil. Não é pos- 
sivel que todos eles sejam escritos pelo mesmo sistema e 
alfabeto. A escrita dos Fenícios modificou-se, nesse gran- 
de espaço de tempo, diversas vezes. Também a escrita 
demótica dos Egípcios não ficou sempre na mesma. For- 
mou-se O alfabeto grego e depois apareceu o alfabeto itá- 
lico-latino. Os Cartagineses foram um povo conquistador 
e levaram nos seus navios tripulantes e soldados de di- 
versas nações. As inscrições brasileiras foram escritas 
por mercantes e mestres de obras das minas. Foram co- 
municações deixadas pelas diversas expedições, para in- 
dicar o rumo das estradas, as distâncias dos lugares e a 
situação das minas, 


É muito provável que tenha desaparecido, no correr 
do tempo, uma grande parte dos letreiros e quase todos 
que foram escritos em placas soltas, Bernardo Ramos en- 
controu algumas placas com escritos em Atuma, no Ama- 
zonas. No Museu Goeldi, no Pará, existem alguns vasos 
com letras, que foram encontrados nos aterros da ilha de 
Marajó. Na sala do Sumé, do Castelo das Sete Cidades, 
no Pauí, existe ainda a chamada “biblioteca”, contendo 
dúzias de placas de pedras coladas pela ação atmosférica, 
umas em cima das outras; talvez, desligando-se essas pla- 
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cas por um processo quimico se poderá verificar se elas 
contêm escritos. ; 


Finalmente, é áe supor-se que os chefes dos povos 
tupis, principalmente os sacerdotes-piagas, aprenderam o 
modo de escrever dos estrangeiros e o preparo das tintas 
indeléveis, Assim começou também o costume entre os 
povos indígenas, de fazer desenhos artísticos e humoristi- 
cos nas paredes lisas dos rochedos, costume que se es- 
tendeu até a América do Norte. O investigador cuidadoso, 
porém, encontrará sem dificuldades, grande diferença en- 
tre as inscrições da escrita fenícia-egípcia e as similares 
petroglíficas do humorismo dos indígenas, 
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CAPÍTULO II 


LISTA CRONOLÓGICA DOS FATOS HISTÓRICOS, 
DESDE 1109 ANOS ANTES DE CRISTO ATÉ 1500 
- DEPOIS DE CRISTO 


I — O PRIMEIRO DESCOBRIMENTO 


Pd 


O escritor grego Diodoro (da Sicília) dá-nos, nos ca- 
pítulos 19 e 20 do 5º livro da sua História Universal, a 
descrição da primeira viagem duma frota dos Fenícios que 
saiu da costa da África, perto de Dacar, e atravessou O 
oceano Atlântico no rumo do Sudoeste. Os navegadores 
fenícios encontraram as mesmas correntezas oceânicas de 
que se aproveitou Pedro Alvares Cabral para alcançar o 
continente brasileiro, e chegaram com uma viagem de 
“muitos dias” às costas do Nordeste do Brasil. 


Conforme o cálculo cronológico, dado no capítulo pre- 
cedente, devemos colocar essa viagem, esse primeiro des- 


- cobrimento do Brasil, na época de 1100 anos a. C. Diodo- 


ro conta a viagem da frota dos Fenícios quase com- as 
mesmas palavras com que narram: os compêndios esco- 
lares brasileiros a viagem de Cabral: os navios andavam 
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para o Sul, ao longo da costa da África, mas, subitamente, 
perderam a vista do continente e uma violenta tempesta- 
de levou-os ao alto mar. Ali, perseguindo as mesmas cor- 
rentezas, descobriram eles uma grande ilha, com praias. 
lindas, com rios navegáveis, com muitas serras no inte- 
rior, cobertas por imensas florestas, com um clima ame- 
no, abundante em frutas, caça e peixe e com uma popu- 
lação pacífica e inteligente. 


Os navegantes andaram muitos dias nas costas dessa. 
ilha (que foi a costa brasileira entre Pernambuco e Ba- 
hia), e tendo voltado ao mar mediterrâneo, contaram a 
boa nova aos Tirrênios, que eram parentes e aliados dos 
Fenícios de Tiro. Estes resolveram logo mandar também 
uma expedição à mesma ilha e fundar ali uma colônia. 


- Para compreender essa narração de Diodoro, precisa- 
mos nos ocupar com a obra desse grande escritor.. Nas- 
cido em Agrigento, cidade grega da Sicília, viveu em Ro- 
ma, como contemporâneo de Cícero e Júlio César, com 
os quais esteve em relações amigáveis. Escreveu uma his- 
tória universal em 45 livros, dos quais possuimos mais 
da terça parte. Era um historiador muito consciencioso, 
fez longas viagens, e sabia numerosas línguas, Sua obra 
é uma fonte inesgotável para Os nossos conhecimentos da 
antiguidade. Como grego, não era ele amigo dos Fenícios 
e dos Cartagineses, mas reconheceu o grande valor dessas 
nações de navegantes para a civilização geral dos povos. 
Seria uma ofensa pueril contra a historiografia pretender 
que Diodoro tivesse inventado aquela narração da via- 
gem transatlântica dos Fenícios. 


Temos para isso uma confirmação indireta de parte 
do mesmo escritor. Em outro lugar fala Diodoro sobre a 
viagem duma frota cartaginesa na costa da Africa, até O 
golfo de Guiné. Foram 50 grandes cargueiros, cnamados 


carpássios, com 30.000 pessoas a bordo, para o fim de- 


fundar colônias no Sudoeste da África. Era chefe da ex- 
pedição o general Hannon, que foi encarregado de esta- 


belecer um grande domínio colonial para Cartago, no lado - - 


oriental do Oceano Atlântico. Essa viagem foi realizada 
cerca de 810 anos a. C.; mas a expedição não obteve re- 


a» 


sultado. Diodoro enumera todas as estações da viagem e 
indica as distâncias geográficas, que correspondem exata- 
mente às atuais. Os Kerneos, um povo civilizado, resqui- 
cio da Atlântida desfeita, que moravam na costa do Se- 
negali ajudaram aos Cartagineses, para encontrarem lu- 
gares para a projetada colonização; mas as condições do 
país eram tão selvagens que ninguém quis ficar ali, e Han- 
non foi obrigado a voltar, com todos os navios e passa- 
geiros, à sua terra. 

Essa narração prova que Diodoro conhecia bem a si- 
tuação da África Ocidental, do Oceano Atlântico e ao golfo 
de Guiné, e sabia perfeitamente que a “grande ilha”, des- 
coberta pelos Fenícios, era situada no outro lado do Atlân- 
tico. A expedição de Hannon prova mais que os Cartagi- 
neses, naquele tempo rivais dos Fenícios do Partido de 
Tiro, invejavam-nos, devido ao domínio colonial que os 
Tírios possuíam no continente brasileiro. Por esse moti- 
vo quiseram criar um domínio igual no Sul da África. 

Quanto às correntes oceânicas que levaram os Fení- 
cios, bem como Pedro Álvares Cabral, ao Brasil, “contra 
sua vontade”, é preciso destruir essa lenda, definitiva- 
mente. 

O capitão do porto de Natal, no Rio Grande do Nor- 
te, recebeu, no fim do ano de 1926 de um pescador, uma 
garrafa-correio que continha uma notícia do cruzador in- 
glês Capetown. Essa belonave cruzava a costa ocidental 
da África e, passando o golfo de Guiné, lançou a garrafa, 
que chegou, em rápida viagem de seis semanas, à costa 
do Rio Grande do Norte. As correntes oceânicas que saem 
da Guiné, rumo ao Brasil, foram conhecidas dos navega- 
dores da antiguidade como da Idade Média. Os Fenícios 
haviam navegado nas costas ocidentais da África, como 
amigos e aliados dos Tartéssios, já há cem anos e tiveram 
conhecimento da existência da “grande ilha” ro outro 
lado do Atlântico. Por isso, procurando as correntes 
ocidentais, chegaram em poucas semanas à costa brasi- 
leira. Pedro Álvares Cabral, o mais nobre navegador da 
frota do rei Manoel, ele, cujo bisavô já conhecia toda 2. 
costa ocidental da África, com todas as suas correntes, 
aproveitou aquela conhecida estrada, maritimá para che- 
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gar rápida e seguramente à costa do Brasil, da qual já 
tinha em mão o mapa geográfico. 

Colocamos o primeiro descobrimento do Brasil no 
ano 1100 a. C. porque os Fenícios ofereceram ao rei Davi 
da Judéia a aliança para a comum exploração da Amazô- 
nia, em 1008 a. C. Os Portugueses gastaram para chegar 
da Bahia ao Maranhão e ao Pará mais de cem anos. Os 
Fenícios fizeram suas operações investigadoras com maior 
rapidez e conheceram, em poucos decênios, todo o lito- 
ral do Brasil, incluindo o grande “rio-mar do Norte”, 


Durante o primeiro século da estada dos Fenícios no 
Brasil deram-se ainda outras ocorrências de grande im- 
portância. Já mencionamos a resolução dos Tirrênios de 
mandar uma frota para a mesma “ilha”, quer dizer ao 
continente brasileiro. Tirrênios e Etruscos são os habi- 
tantes da Etrúria, da Itália superior; foram povos pelas- 
gos de alta cultura, conhecidos por suas construções ci- 
clópicas e sua fina arte cerâmica. Na ilha de Marajó mos- 
tram os compridos aterros e os antigos muros de pedras 
“toscas” o sistema do trabalho ciclópico dos Etruscos. 
Mais característicos são ainda os vasos cerâmicos encon- 
trados em Marajó, que revelam claramente a arte e letras 
do alfabeto dos Etruscos. Essa imigração pode ser colo- 
cada no espaço de 1080 a 1050 a. C. 

Um outro ponto histórico está em relação com a guer- 
ra de Tróia, cujo término colocam os antigos historiado- 
res no ano 1181 a. C. É nossa suposição, porém, que aque- 
la época guerreira continuou ainda durante decênios. A 
luta para ganhar a cabeça da ponte entre Europa e Ásia 
era uma guerra mundial, Os Troianos tinham como alia- 
dos mais de 30 povos da Asia; os agressores gregos tive- 
ram ao seu lado 50 povos e tribos. A guerra quase ficou 
sem fim e resultado, Tróia foi conquistada e destruída seis 
vezes, como provaram as escavações, A sétima conquista 
era definitiva. A guerra estendeu-se sobre toda a Trácia 
e Ásia Menor e suas consegiiências foram desastrosas para 
muitos povos. Os Fenícios, que viam nos Gregos os seus 
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competidores marítimos e comerciais, estiveram com 
suas simpatias ao lado dos Troianos e prestaram seu au- 
xílio aos vencidos. Diodoro e outros escritores gregos 
contam que os Fenícios levaram milhares de pessoas dos 
povos vencidos para suas colônias e assim fundaram di- 
versas novas cidades com o nome de Tróia. As mais co- 
nhecidas foram Tróia, perto de Veneza, uma Tróia no 
Lácio, donde. nasceu a história de Enéias), uma Tróia 
na Etrúria, que foi chamada também Troila, uma Tróia 
na costa de Marrocos e uma Tróia na costa atlântica da 
Ibéria, perto da cidade de Vigo. 

No Norte do Brasil ficou a tradição de que a cidade 
mais antiga dessa região fosse Tutóia, cujo morubixaba 
era, ainda na chegada dos Europeus, O chefe reconhecido 
do litoral do Norte, desde o Rio Grande do Norte até O 
Pará. O nome antigo foi provavelmente Tur-Tróia, a união 
dos dois nomes mais ilustres: Tur, a metrópole dos Fe- 
nícios, e Tróia, o centro heróico da resistência contra os 
invasores gregos. A cronologia concorda perfeitamente 
com essa explicação, e a eliminação da consoante r é re- 
gra comum na evolução da língua Tupi. Os Fenícios fun- 
daram mais duas cidades com o nome Tur ou Turo, uma 
no Rio Grande do Norte, hoje Touros, e uma na Bahia, 
hoje Torre. , 

A chegada das Amazonas ao Brasil foi na mesma 
época, O nome Amazonas, dado para a bacia inferior o) 
grande rio, isto é, a região entre as fozes dos 1108 Xingu 
e Parentins, é antiga; no tempo da conquista européia as- 
sim também chamavam os Tupinambás O curso inferior 
do mesmo rio, conquanto o seu nome geral fosse Mara- 
nhão, 


óia é i i logicamente e lite- 
— Essa Tróia é a mais conhecida, arqueolog 1 
O rariamente, devido à obra Ilíada, o mais ne poema 
“épico, escrito antes de 750 a.C., atribuído. a Hom To 
que narra a guerra com os gregos. O herói troiano en as, 
filho de Vênus, escapa com alguns partidários e, instar e 
no Lácio, dando origem ao povo romano. Entr a 
” 4890 o arqueólogo Henrich Schiliemann identificou o local 
da antiga Tróia com a Colina de Hissarlik, descobrir 
ali sete cidades superpostas. (N. do Apres.) 
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A história das Amazonas é um capítulo interessantis- 
simo da história da antiguidade. Em geral só se conhece 
a aparição dessas guerreiras sob sua rainha Pentesiléia, 
na guerra troiana, onde a valente mulher desafiou Aqui- 
les, o primeiro herói dos Gregos. Mas, a história dessas 
guerreiras é muito mais antiga. Diversos historiadores 
opinam que a primeira sociedade de mulheres guerrei- 
ras formou-se na cidade Hespera, localizada numa ilha do 
grande lago Tritônis, na Africa ocidental. Esse lago era 
ligado ao Oceano Atlântico por um canal; mas, ao tem- 
po duma grande enchente, entrou o mar pelo lago a den- 
tro, destruindo a cidade Hespera e obrigando as Amazo- 
nas a procurarem uma nova pátria, 

Essa narração lembra cataclismo oceânicos que des- 
truíram a Atlântida; mas, existe também no interior da 
Africa Ocidental o grande lago de Tchad, e de lá sai um 
rio que percorre o país do Dahomé,(º) onde hoje ainda 
vive um povo com mulheres montadas e armadas, as cha- 
madas Amazonas de Dahomé. Muitos escritores viajan- 
tes do século passado visitaram e descreveram esse Esta- 
do de guerreiras africanas, 

Depois da destruição da cidade de Hespera, reuniu a 
rainha Mirina as sobreviventes e entrou com seu exército 
no território dos Atlantes, em Marrocos; estes exigiram 
que as Amazonas entregassem suas armas e se dedicas- 
sem ao trabalho agrícola. Mirina recusou-se a essa impo- 
sição e venceu-os numa batalha, obrigando-os a fornecer 
cavalos e víveres às Amazonas. Depois invadiram a Nu- 
midia, (hoje Algéria) onde existiu, sob a rainha Gorgo, 
uma outra sociedade de mulheres guerreiras, Mirina ven- 
ceu Gorgo, a quem também foi imposto fornecer animais, 
vestidos e víveres. As Amazonas continuaram sua viagem 
pelo litoral da Líbia até o Egito, onde o Faraó as recebeu 
com amizade e ofereceu-lhes víveres. De lá passaram à 
Palestina e à Síria, onde o povo lhes foi hostil, travando-se 


tro país da Africa Ocidental localizado às mar; 
0 A: E ens do 
Gôlfo de Guiné, entre o Togo e a Nigéria. (N. Do Ares 
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muitos combates. Os reis fenicios, porém, de Sidon e 
Tiro ofereceram a Mirina paz e amizade, as Amazonas ali 
ficaram algum tempo para repousar das fadigas da longa 
viagem. 

Saindo da Fenicia, passaram as Amazonas para a Ásia 
Menor, apođerando-se dum território perto do Cáucaso, 
na atual Armênia. Mirina organizou ali um Estado e go- 
vernou-o até sua repugnância por um tal estado de tran- 
quilidade; sempre fizeram invasões e pilhagens no terri- 
tório dos vizinhos, e quando rebentou a guerra troiana 
logo resolveram intervir na luta. Depois da morte da rai- 
nha Pentesiléia, uma parte das Amazonas veltou à Armê- 
nia, as outras erraram e vagabundearam nos países da 
Ásia Menor, até que os Fenícios as convidaram a irem nos 
Seus navios para a nova Canaã, descoberta por eles no 
Oceano Atlântico. 


Caracteristicamente, tinham as Amazonas, na Armê- 
nia, um lago com uma ilha, chamada Faro, onde estabe- 
leceram um centro nacional com um pequeno templo, no 
qual foi sepultada a rainha Mirina. Isso foi sem dúvida 
em lembrança da sua antiga cidade, Hespera, na ilha do 
lago Tritônis. No Baixo Amazonas fundaram elas a cida- 
de Faro, e lá existe também o lago, com seu antigo tem- 
plo, escondido ao meio duma pequena ilha, 


II — AS FROTAS DE HIRÃ E SALOMÃO NO RIO 
AMAZONAS (993 A 960 A.C.) 


O tratado de Henrique Onfroy de Thoron sobre o su- 
posto país Ophir, publicado em Manaus, em 1876, e re- 
produzido em As Duas Américas, de Cândido Costa, em 
1900, é um trabalho completo que acabou com todas as 
lendas e conjeturas a respeito das misteriosas viagens 
da frota de Salomão. Thoron sabia latim, grego e hebrai- 
co, e conhecia a língua tupi, como também a lingua “qui- 
chua”, que é ainda falada nas-terras limítrofes. entre 0. 
Brasil e o Peru. Da bíblia hebracia prova ele, palavra por 
-palavra, que a narração dada no 1º livro dos Reis, sobre 
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a construção, a saída e viagem da frota dos Judeus, junto 
à frota dos Fenícios, refere-se unicamente ao rio Amazo- 
nas. (19 

As viagens repetiram-se de três em três anos; as fro- 
tas gastaram um ano entre os preparativos e a viagem 
de ida e volta, e ficaram durante dois anos no Alto Ama- 
zonas, para organizar a procura do ouro e de pedras pre- 
ciosas. Estabeleceram ali diversas feitorias e colônias e 
ensinaram aos indígenas a mineração e lavagem de ouro 
pelo sistema dos Egipcios, descrito por Diodoro, minucio- 
samente, no 3º livro, cap. 11 e 12. Ali, no Alto Amazo- 
nas, exploraram as regiões dos rios Apirá, Paruassu, Pa- 
rumirim e Tarchicha. No livro dos Reis, da Bíblia, está 
bem narrado quantes quilos de ouro o rei Salomão rece- 
beu dessas regiões amazônicas. 

O mister de nosso tratado é principalmente a exata 
historiografia, e por isso devemos acrescentar aqui algu- 
mas explicações históricas que não se encontram no tra- 
balho de Thoron. Quando o Brasil era colônia de Portu- 
gal, os seus destinos eram dirigidos em Lisboa. Quando 
chegaram aqui os antigos descobridores, dependeram tam- 
bém, para o desenvolvimento de suas empresas, da situa- 
ção política dos países do Mediterrâneo. Os Fenícios ti- 
veram sempre muitos inimigos que invejavam as suas ri- 
quezas; mas, bons diplomatas, com ninguém brigaram, 
nunca fizeram guerras agressivas e, em toda parte, soli- 
citaram alianças políticas e comerciais. Assim, esse povo 
pequeno, que nunca foi mais de meio milhão de almas, es- 
palhado sobre centenas de colônias longínquas, pôde con- 
servar, durante dois milênios, um grande domínio mari- 
timo e colonial, 

O rei Davi, dos Judeus, havia fundado um poderoso 
reino, que atingiu seu apogeu no longo governo de Sa- 


(10 — É conhecida a grande amizade e forte aliança entre Sa- 
lomão e kirã. Além de servir-se Salomão da frota ma- 
rítima dos fenícios, numa associação de interesses co. 
merciais, recorreu a Hirã quando da construção de seu 
templo, tendo o rei de Tiro designado um seu homônimo, 


O arquiteto Hirã, para comandar os trabalhos da cons- 
trução do templo. (N. do Apres.) 
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lomão. Os Fenícios mostraram-se muito amigos de seu 
grande vizinho, que lhes forneceu principalmente traba- 
lhadores, que faltavam na Judéia. Ambos os países esti- 
veram também em boas relações com o Egito, onde rei- 
nava a dinastia dos Tanitas. Essa “Tríplice Aliança” deu 
a seus componentes uma certa segurança contra os pla- 
nos conquistadores dos Assírios, e favoreceu as empresas 
coloniais, no Atlântico. Mas em 949 a. C. apoderou-se o 
chefe dos mercenários líbicos, Chechonk, do governo do 
Egito e destronou a dinastia dos Tanitas. Esse chefe não 
era amigo do rei Salomão, tendo este querido repor a di- 
nastia caída. Chechonk vingou-se, incitando Jeroboão a 
fazer uma revolução contra Salomão, e tornou-se o insti- 
gador da divisão do reino judaico em dois Estados. Jero- 
boão ficou como rei das províncias do Norte e Roboão, 
filho de Salomão, ficou com Jerusalém e a província da 
Judéia. Depois, no quinto ano de governo de Roboão, apa- 
receu Chechonk com grandes exércitos na Judéia, sitiou 
Jerusalém e obrigou Roboão a entregar-lhe quase todos 
os objetos de ouro do templo. Assim levou Chechonk a 
maior parte do ouro que Salomão recebera da Amazônia, 
além de quatro grandes escudos que pesavam 5 quilos de 
ouro, cada um, para o Egito. O usurpador mandou colo 
car no templo de Amon, em Karnac, uma grande lápide, 
na qual são narrados todos os pormenores dessa guerra 
contra a Judéia e enumeradas as peças de ouro que o 
vendedor trouxe para colocá-las nos templos egípcios. 
Essa lápide ainda hoje existe. (11) 


Chechonk, que olhara de mau grado os negócios que 
haviam feito os Fenícios com os Judeus, ofereceu àqueles 
uma sociedade comercial, com o fim da procura de ouro. 
Assim apareceram, de 940 a. C. em diante, Egípcios no 
Brasil, chegados nos navios dos Fenícios. Foram enge- 


(11) — Um documento assírio do ano 876 a.C. refere-se ao tri- 


buto que os habitantes de Tiro eram obrigados a pagar 
- ao seu país para manterem por algum tempo aparente 
independência: “grande quantidade de ouro, prata, chum- 
bo, bronze e marfim, 35 vasos de bronze, algumas vesti- 
mentas de cores vivas e um deltim”. (N. do Apres.) 
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nheiros, mestres de obra e trabalhadores de mineração 
que Chechonk mandou para abrirem minas de ouro no 
Brasil. 42% no 

Os maiores compradores de ouro, na antiguidade, 
eram os Egipcios. Nenhum povo desprezou o ouro, mas 
os Egípcios precisavam sempre do duplo e do triplo de 
que necessitavam OS outros. Crentes na ressurreição da 
carne no dia do juízo final, preparavam-se para poder 
ingressar na vida futura em boas condições. Tinham ar- 
tistas que sabiam embalsamar e embelezar OS COTpOsS e 
os rostos dos mortos, de tal maneira que estes aparece- 
ram perfeitos e belos ainda depois de 2 a 3 mil anos, 
como sabemos do túmulo da rainha Tinhanen. Mas os 
mortos não apenas queriam permanecer novos € belos; 
necessitavam também de ouro, prata e pedras preciosas 
para reaparecerem na vida futura com os meios finan- 
ceiros que correspondiam às suas posições anteriores. 
Por esse motivo, não só os reis, altos sacerdotes, nobres e 
altos funcionários, como também todas as mulheres e os 
homens menos ricos juntavam e acumulavam ouro du- 
rante sua vida, para ser depositado nos seus túmulos. 


Uma única restrição devemos fazer às conclusões de 
Onfroy Thoron. É certo que os Judeus fundaram nas re- 
giões do Alto Amazonas algumas colônias, onde negocia- 
vam, e ali se mantiveram durante muitos séculos, tendo 
deixado, indubitavelmente, rastros da civilização e da lin- 
gua hebraica. Também o nome Solimões, para o curso 
médio do grande rio, tem a sua origem no nome do rei Sa- 
lomão, cuja forma popular era sempre “Solimão”. Mas 


(12) — Reportamo-nos à carta de A, Frot mencionada por 
Braghine (N. 7): “para dar-lhe uma idéia, basta dizer 
que tenho em mãos a prova da origem dos egpícios: os 
antepassados desse povo saíram da América do Sul”. 
Também Thoron é da opinião que egípcios e pelasgos 
eram procedentes da América, dizendo que a língua qui- 
chua tem muita semelhança, com o egípcio antigo, o gre- 
go e até com o hindustani. Lembramos também a hipó- 
tese de Wegener de que o Ceará e o Saara formaram 
outrora uma única região, considerando a semelhança 
das condições geográficas e físicas entre o Estado brasi- 
leiro e aquele deserto. (N. do Apres.) 
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EO Cr aids, 


isso não justifica que a antiga língua brasílica, o tupi 
fosse muito influenciada pela língua hebraica. O tupi é 
muito mais antigo e pertence à grande família das lín- 
guas pelasgas, que foram faladas em todos os países do 
litoral mediterrâneo. Os povos da antiga Atlântida fala- 
ram essa língua, e a mesma “língua sumérica” dos anti- 
gos Babilônios pertenceu a essa língua geral, dos Cários 
respectivamente, dos Pelasgos. Os diversos ramos dessa 
língua diferenciaram-se entre si como, no tempo moder- 
no, as línguas romanas, 
O laço comum dos povos pelasgos era a organização 
da ordem sacerdotal dos Cários e o comércio marítimo 
os Feni ; 
com todos, é DO Teia PS a mo tes o di se 
, já no segundo milênio 
a.C. uma “língua geral” que foi falada, desde a Asia 
Menor até a América Central, e deveria ser chamada “pe- 
lasgos-tupi”. Essa língua, que os antigos brasileiros cha- 
maram “nhenhen-catu” (o bom andamento), falaram os 
mercantes Fenícios, bem como os sacerdotes (sumés e 
piagas) dos povos tupis. O hebraico é muito mais novo; 
quando Moisés apareceu com seu povo em Canaã não tra- 
zia ainda uma língua organizada. Os tijolos com os dez 
mandamentos, recebeu-os Moisés da Caldea e foram es- 
critos na língua babilônica. Depois, aprenderam os Judeus 
a língua popular dos Fenícios e, muito mais tarde, elabo- 
raram os levitas, com os elementos da língua fenícia, uma 
língua hierática, que ficou chamada “hebraica”, A língua 
tupi no Brasil não tem ligação com essa formação pos- 
terior. - 


II — A CHEGADA DOS EGÍPCIOS E A 
IMIGRAÇÃO DOS POVOS TUPIS 
(940 A 900 A. C.) 


O segredo do sucesso em todos os grandes empreen- 
dimentos humanos está na continuação inalterável dos. 
primeiros conceitos. Planos efêmeros, hoje iniciados, 
amanhã alterados, depois interrompidos, novamente re- 
começados em outra época, com novos mestres, com ou- 
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tras ambições, nunca terão resultados satisfatórios. Os Fe- 
nícios foram um povo disciplinado, onde cada qual se 
submetia ao interesse comum. Uma prática de mil anos 
os havia educado a todos. O navegador é um homem ca- 
lado, o bom comerciante sabe guardar seus segredos. A 
Fenícia nunca teve reis ambiciosos, nunca teve poetas ou 
literatos, nem legisladores. Cada qual conhecia o seu de- 
ver: era religioso, zeloso no seu trabalho, não conhecia 
medo, nem do mar, nem dos obstáculos naturais, nem dos 
inimigos, Venceu sempre pela sua perseverança e pela 
sua prudente diplomacia. E nunca faitava-lhe a grande 
força motriz: o dinheiro. 

Tais foram os homens que conquistaram o grande 
Brasil, sem soldados e sem helonaves. Já tinham eles di- 
versas estações e colônias na costa do Nordeste. No Nor- 
te, no delta do Parnaíba, foi fundada Tutóia; na foz do 
Amazonas, em Marajó, estava a colônia dos Tirrênios; 
mais acima andaram as mulheres guerreiras; no aito 
Amazonas trabalharam as colônias hebraicas. A obra já 
estava bem iniciada quando chegaram os mineiros egip- 
cios à procura dos filões auríferos, 

Isso não era praticável no litoral: era preciso pene- 
trar o interior, nas regiões montanhosas, Mas, ali estava 
a população indígena, os povos tapuios da raça malaia, 
O povo era pacífico e não mostrou hostilidade contra os 
estrangeiros. No entanto, estes necessitavam de trabalha- 
dores para suas empresas, e de garantia e segurança para 
suas obras Sem esses meios, a penetração era impossível. 

Os Fenícios não ficaram muito tempo indecisos. Já 
conheciam as ilhas da América, Central, as Antilhas, quer 
dizer: “Atlantilhas” (as pequenas Atlântidas). Mil anos 
antes de Cristo, essas ilhas eram ainda maiores, e no lu- 
gar onde hoje está o Mar das Caraibas, havia ainda um 
srande pedaço de terra firme, chamado Caraiba, (isto é, 
terra dos caras ou caris). Nessa Caraiba e nas ilhas em 
redor viviam naquela época as sete tribos da nação tupi, 
que foram refugiadas da desmoronada Atlântida. Chama- 
tam-se Caris, e eram ligados aos povos cários, do Mar Me- 
diterrâneo, Os sacerdotes deram-lhe o nome tupi, que sig- 
hifica filho de Tupan 
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erre erraram 


P meme rasta + 


am a 


varam-se em pequenos botes, rumando para o confinente 
onde está hoje à república Venezuela. O nome da capital 


mar, retirou-se em Pequenos navios para a Venezuela, mas 
Que morreram milhares na travessia. A outra metade foi 


Š. 


levada em grandes navios para o Sul, onde encontraram 


Varnhagem, Visconde de Porto Seguro, contirma, na 
sua História Brasileira, que essa tradição a respeito da 
emigração dos Caris-Tupis, da Caraiba para o. Norte do 


Sempre as suas primeiras sedes entre o rio Parnaíba e a 
Serra da Ibiapaba. Essa tradição confirma, também que 
a primeira imigração dos Tupis passou pela foz do rio 
Parnaíba. Os Tupis, que imigraram mais tarde pela baía 
de São Marcos € fixaram seu centro na Ilha Tupaon, hoje 
São Luiz, tornaram-se menos estimados pelos Tabajaras, 
Potiguares e Cariris. Por isso, aqueles se chamavam or- 
gulhosamente Tupinambás, que quer dizer homens da le- 


gítima raça tupi. Pagaram o desprezo de parte dos outros .. 


“Tupis, „pelo insulto Tupiniquins e Tupinambarana, que 
quer dizer Tupis de segunda classe. Sempre conservou-se 
também a tradi-ão de que os Tupis tinham sete tribos. 
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Qual foi o fim desejado pelos Fenícios com a imigra- 
ção dos Tupis para O Brasil? Procuravam um povo auxi- 
liador para sua grande empresa, um povo inteiro que 
assim identificou os seus interesses nacionais com os in- 
teresses da nova pátria. Os outros que chegaram no Me- 
diterrâneo permaneceram sempre estrangeiros; ficaram em 
relações com sua antiga pátria e pensavam voltar para lá, 
logo fosse possível. Os Tupis não podiam voltar; sua pá- 
tria fora vítima da fúria do mar. Procuravam uma nova 
pátria, uma terra de promissão, destinada para efes por 
Tupã, como disseram seus sacerdotes. 

Os Fenícios tinham simpatias pelos Tupis, que eram 
da mesma estirpe dos povos cários; entenderam a sua lín- 
gua geral “do bom andamento”; eram brancos, um pouco 
amarelados, como todos os povos do Sul da Europa e da 
Asia Menor, e tinham uma religião com sacerdotes seme- 
lhantes à organização religiosa dos Fenícios. Além disso, 
eram agricultores e tinham um caráter guerreiro. Um tal 
povo, transferido para O continente brasileiro e nele domi- 
ciliado com o auxílio dos Fenícios, poderia tornar-se um 
bom aliado para estes. Os antigos historiadores citam 
diversos outros exemplos da imigração de povos, com O 
auxílio e nos navios dos Fenícios. Isso foi um dos meios 
eficazes de que se serviram para segurar suas espalha- 
das colônias. 

As primeiras massas dos emigrantes entraram na 
foz do Parnaíba, onde Tutóia era o porto de recepção. 
Dividiram-se em três tribos (ou povos) e chamavam-se 
Tabajaras, entre o rio Parnaíba e a Serra do Ibiapaba, 
Potiguares, que se domiciliaram além do rio Poti, e Cari- 
ris, que tomaram as terras da Ibiapaba para o nascente, 
Não é possível que eles já chegassem com essa distinção 
ae tribos. Os chefes escolheram esses nomes, depois da 
colocação dos emigrantes e delimitação dos respectivos 
territórios, 

Entretanto, escolheram os Fenícios um outro ponto 
de entrada para a segunda onda dos emigrantes. Foi a 
uha do Maranhão, um ponto importante para a navega- 
ção e para a penetração ao interior. Cinco rios perenes: 
Muni, Itapecuru, Mearim, Pindaré e Grajaú unem suas fo 
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zes em redor da linda ilha e abrem o caminho para o in- 
terior. Além disso, foi naquele tempo a baia de São Mar- 
cecs a embocadura oriental do rio Amazonas, quer dizer 
do rio Pará, formado pelos doze rios paraenses, inclusive 
o Guamá, o Tocantins e o Xingu. Desde a foz desse gran- 
de ric até a 10z do Mearim, existiu a “estrada dos furos”, 
entre a costa do continente e a linha ao longo das ilhas 
e bancos oceânicos. Mesmo no tempo dos Europeus exis- 
tia ainda a passagem pelos furos, desde S. Luiz até Be- 
lém, somente interrompida em dois pontos. Por isso os 
Tupinambás chamaram Mara-lon, “o grande rio da terra”, 
que se estendeu desde a baia de São Marcos até os Andes, 
no Peru. Mas, é provável que tenham sido os navegado- 
res fenícios os formadores desse nome, que é hoje a de- 
nominação do Estado do Maranhão e do curso alto do 
Amazonas. “Nomina quoque habent sua fata”. 

Os Fenícios escolheram, então, a ilha de São Luiz 
como porto de entrada e iniciaram os alicerces para a 
cidade, empregando o grande labirinto do sistema pelasgo. 
Os emigrantes deram à ilha o nome Tupaon, que signifi- 
ca burgo de Tupan, e nela fundaram numerosas vilas e 
aldeias, das quais existiam ainda 27 no tempo da chegada 
dos europeus. Se os Tabajaras duvidaram da descendên- 
cia legítimo-tupi dos emigrantes da segunda época, foi, 
talvez, o motivo dessa dúvida, o fato de que aqueles Tupis 
tinham levado consigo um certo número dos antigos in- 
dígenas da Caraiba-e das Ilhas, que lhes serviam como 
trabalhadores. Mas, os emigrantes repeliram qualquer 
dúvida sobre a pureza de seu sangue tupi e adotaram O 
nome significativo de Tupinambás, iniciando logo uma 
política de expansão, sobre a qual falaremos em lugar 
próprio. 

O pagamento para os sacrifícios que fizeram os Fe- 
nícios com a transferência dos Tupis para o Brasil, foi O 
contrato pelo qual se obrigaram estes à fornecer aos Fe- 
nícios soldados para garantirem e policiarem suas empre- 
sas no interior. Tupigarani significa “guerreiro da raça. 
tupi”. Os padres portugueses escreveram tupi-guarani, 
mas no nome antigo é garani, derivado da palavra pelas- 
ga “garra”, que mudou nas línguas posteriores em guerra, 


41 


pela lei do abrandamento das vogais. Os guaranis nunca 
foram um povo separado, foram legítimos tupis que an- 
davam armados com as boas armas de bronze que lhes 
forneceram os Fenícios, Por esse contrato ganharam 
estes um exército aliado, cujo efetivo subiu depois a mui- 
tos milhares de guerreiros . 


A respeito dos mineiros egípcios que chegaram ao 
Brasil, deve-se constatar o seguinte: nas lápides, onde são 
inscritos os acontecimentos do governo do faraó Ramsés 
III, está narrado que esse rei fundou na sua capital Tebas, 
em 1170 a. C., uma escola de engenharia e mineração. 
Dos engenheiros de minas que foram ali instruídos, man- 
dou o Faraó uma comissão para diversas regiões da Ará- 
bia para explorar as jazidas de lápis-lazúli. Uma outra co- 
missão mandou ele à Etiópia para estudar a explorar to- 
das as minas de ouro que ali existiam, Uma outra comis- 
são foi encarregrda de explorar as minas de cobre de 
Ataca, outros engenheiros egípcios foram, em navios dos 
Fenícios, para o sueste da África e exploraram ali, por 
conta do Faraó, as minas auríferas de Moçambique e do 
Transval. Assim, não foi coisa extraordinária que ce- 
desse Chechonk aos Fenícios engenheiros egípcios para 
organizarem as empresas de mineração no Brasil. 


IV — A PARTICIPAÇÃO DOS CARTAGINESES NA 
COLONIZAÇÃO DO BRASIL (750 A. C.) 


Colocamos a fundação de Cartago no esbaço de 850 
a 840 a. C. Em 1240 a. C. foi fundada, no mesmo lugar, a 
colônia fenícia Birsa, que ficou bem fortificada para poder 
Servir como um ponto estratégico da estrada maritima, 
que liga a bacia oriental do Mar Mediterrâneo à sua bacia 
ocidental. Nesse sentido ganhou a pequena cidade de Bir- 
sa uma certa importância no movimento maritimo. No 
ano 850 a. C. deu-se uma tragédia na família real de Tiro, 
mas não conhecemos exatamente nem os fatos nem os 
nomes dos implicados. O rei foi assassinado — por insti- 
gação dum parente — e a rainha viúva Elisa (ou Dido) re- 
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fugiou-se, com seus partidários, e com uma grande frota 
ao Birsa, gi foi construída a grande cidade de Cartago À 
ão é possíve É i 
Ai E ri que esse plano nascesse do cérebro de uma 
Foram dois partidos que lutaram entre si violenta- 
menté, e o partido vencido ficou obrigado a procurar uma 
outra cidade, um acontecimento muito comum na histó- 
ria da antiguidade, Neste caso, porém, saíram os dissi- 
dentes com o plano de fundar uma nova metrópole, bas- 
tante forte para dominar mesmo a antiga pátria Come- 
çou logo o combate entre os dois rivais, 


ria Passar pelo estreito de Gades (Gilbraltar), qualquer 
navio que levasse emigrantes para a grande ilha dos Fe- 
nicios, no Oceano Atlântico. Isso foi cerca de 820 a. C. 
Os Cartagineses quiseram, principalmente impedir -que os 
Tírios levassem mestres de obras e trabalhadores egípcios 
para o Brasil e ameaçaram tados esses emigrantes com a 
pena de morte, no caso de caírem eles em poder dos 
havios encarregados do policiamento do estreito. 

Poucos anos depois, cerca de 810 a, C., organizaram 
os Cartagineses a grande expedição ao golfo de Guné, 
sob a chefia de Hannon, sobre a qual já falamos, Foi a 
orgulhosa tentativa de fundar, no Oceano Atlântico, um 
domínio colonial ainda maior do que o domínio dos Tírios. 
Essa tentativa fracassou e os Cartagineses ficaram desi- 


(13) — A fundação de Cartago é assunto ainda meio nebuloso 
- entre os historiadores. Alguns afirmam que Pigmalião, 
filho de Bélus, rei de Tiro, e irmão de Elisa (Dido) e de 
Ana, matou Siquei e provocou a fuga de Dido para o 
Norte da Africa, onde fundou Cartago. Outros citam 
que Pigmalião era rei de Tiro, em 850 a.C., época que 
Schwennhagen dá como a provável fundação de Cartago. 
“Quanto a Elisa é tradicionalmente apresentada como a 
fundadora da cidade, situada a 16 km da atual Túnis, e 
seu nome vem da palavra fenicia Karthadshat (nova ci- 
dade). (N. do Apres.) 
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Judidos e desanimados. Mas, finalmente, com o correr do 
tempo, desapareceram a animosidade e a rivalidade entre 
os dois irmãos Tiro e Cartago; eles entraram num acordo 
que estabeleceu um certo condomínio sobre as posseções 
coloniais das duas potências. Assim, aparecem de 750 
anos a, C. em diante também os Cartagineses no Brasil. 
Sua estação marítima estava no lago Estremoz, perto de 
Natal, atual capital do Rio Grande do Norte, O que será 
explicado no respectivo capítulo. 


V — TESTEMUNHOS LITERÁRIOS DO 
49 SECULO A.C. 


O filósofo grego Piatão escreveu o seu diálogo Timeu 
em 380 a. C. Declara ele nesse livro que seu avô Crítias 
adquiriu um manuscrito do legislador Solon, no qual este 
relatou diversas e interessantes notícias geográficas. Disse 
Solon que os sábios egípcios lhe explicaram a posição e 
a história da Atlântida submersa e dos outros países que 
existem ainda atrás do lugar onde estava a Atlântida. 
Platão se declara convicto que ao lado ocidental do Ocea- 
no Atlântico existisse um grande país 49. 


(14) — Assim se refere Alexandre Braghine, em seu O Enigma 
da Atlântida, à pg. 13, ao diálogo de Platão: “Depois os 
sacerdotes fizeram saber a Solon que conheciam a his. 
tória de Sais, a partir de 8000 anos antes daquela data. 
“Há manuscritos”, disseram.lhe, “que contêm o relato 
de uma guerra que lavrou entre os atenienses e uma po- 
derosa nação que habitava uma ilha de grandes dimen- 
sões situada no Oceano Atlântico. Nas proximidades 
dessa ilha existiam outras e mais além, no extremo do 


pelo oceano.” 


50 


O filósofo Aristóteles escreveu a sua Geografia cerca 
de 350 a. C. Nesse livro ele confirma as notícias de Platão 
sobre a Atlântida e declara que os Fenícios e Cartagine- 
ses haviam fundado muitas colônias no grande país do 
Ocidente. 

Aristóteles foi o preceptor de Alexandre Magno. É 
certo que esse sábio ensinou a seu discípulo tudo o que 
sabia sobre a geografia do nosso planeta, e que o jovem 
Alexandre esboçou seus grandes projetos de “conquista 
do mundo” nas doutrinas de seu mestre, Esses planos 
implicavam também a soberania sobre os mares e sobre 
as colônias dos Fenícios. 


VI — A DESTRUIÇÃO DE TIRO, EM 332, E A 
EXPEDIÇÃO DA FROTA DE ALEXANDRE 
MAGNO PARA A AMÉRICA DO SUL EM 
328 A.C. 


O ato mais brutal do grande chefe da nação helênica, 
cuja figura mostra tantos traços de generosidade e mag- 
nimidade, foi a cruel destruição de Tiro e a matança de 
8.000 prisioneiros, que se entregaram depois duma resis- 
tência heróica de sete meses, abatidos pela fome e pelos 
ferimentos. Além disso, Alexandre mandou saquear todas 
as casas e vender 30,000 mulheres e crianças como esera- 
vas. Só deixou, na cidade demolida, alguns velhos, e no- 
meou um mendigo como rei dos Tírios, de nome Abda- 
lonimo, que era vendedor de água nas ruas. 

Assim terminou a glória dessa cidade que dominou, 
durante um milênio, em todos os mares e tanto contri- 
buiu para a civilização humana. Foi a inata inveja do 
Grego contra o pequeno e tão poderoso competidor co- 
mercial e marítimo que impeliu o grande Alexandre a 
esse ato de brutalidade, que obscureceu o seu retrato his- 
tórico, tornando-se a sombra da sua morte prematura. 

Logo depois da queda de Tiro invadiu Alexandre o 
Egito, que não fez resistência (331 a. C.). Visitou a capi- 
tal Tebas, o afamado templo tríplice de Karnac e o Orá- 
culo de deus Amon, Voltando para o mar, escolheu no 
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delta do Nilo o lugar para ser construída ali uma nova 
capital, que devia trazer seu nome “Alexandria e devia 
tornar-se a “Rainha dos Mares”, em lugar de Tiro destrui- 
da. Nomeou seu general Ptolomeu governador (satrapa) 
do Egito, deu-lhe ordem para edificar a nova capital com 
o maior esplendor, e para construir, depois, uma grande 
frota. Esta devia procurar e conquistar o domínio colo- 
nial dos Fenícios, no Oceano Atlântico. 


Alexandre continuou suas conquistas na Ásia; Ptolo- 
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para o Ocidente. Agora deixemos falar Cândido Cost 
(nas Duas Américas, pg. 48): “Não há muito, na vila de 
Dores, em Montevideu, um fazendeiro descobriu uma 
lápide sepulcral com caracteres desconhecidos, cobrindo 
uma sepultura de tijolos, onde se achavam espadas anti- 
gas e um capacete, danificados pela passagem do tempo, 
e uma jarra de barro, de grande dimensão. Todos estes 
objetos foram apresentados ao douto padre Martins, o 
qual conseguiu ler na lápide, em caracteres gregos: “Ale- 
xandre, filho de Felipe, era rei da Macedônia na olimpiada 
113. Nestes lugares Ptolomeu...” Faltava o resto, Numa 
das espadas se achava gravada certa efígie que parecia 
ser de Alexandre, e no capacete se viam esculpidas várias 
figuras, representando Aquiles, arrastando o cadáver de 
Heitor em roda dos muros de Tróia. — Pode-se supor que 
algum chefe das armadas de Alexandre, levado por algu- 
ma tormenta, surgisse ali e marcasse com tal monumento 
a sua estadia”. Cândido Costa extraiu essa notícia dos 
jornais de Montevideu. 


Temos aí um dos mais importantes documentos da 
antiga história do continente sul-americano. É deplorável 
que o exame da lápide não fosse feito mais minuciosamen- 
te, para realçar o seu valor histórico. A olimpíada 113 co- 
meçou no ano 328 a. C., Ptolomeu já era há três anos 
governador do Egito, e o texto mutilado começou pro- 
Vavelmente assim: “Para estes lugares mandou o satrapa 
Ptolomeu uma frota sob o comando de...” O sepulcro 
era do chefe da expedição, que recebera do próprio Ale- 
xandre a espada com a efígie do rei; a ferrugem destruiu 
as palavras da dedicatória. O capacete foi também um 
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presente do rei. Alexandre sempre levava nas suas via- 
gens um exemplar da Ilíada, de Homero; o seu ídolo foi 
o herói Aquiles. Apeles devia pintar para ele o grande 
quadro, mostrando Aquiles levando arrastado o corpo do 
chefe dos Troianos vencidos, em redor dos muros de 
Tróia. A mesma cena era gravada no grande capacete, 
que trazia Alexandre nas duas batalhas decisivas contra 
os exércitos de Dario. Foi o mesmo elmo, ou foi uma imi- 
tação do seu próprio, que deu Alexandre ao seu general, 
por ele incumbido de conquistar a América do Sul? In- 
dubitavelmente, estava escrito o seu nome na lápide, mas 
o examinador não o decifrou. 


Devemos supor que a frota foi conduzida por práti- 
cos fenícios, até às costas do Brasil, na altura da foz do 
rio São Francisco. Ali aportou ela e o chefe foi informa- 
do pelos Egípcios que no sul existia mais um grande rio, 
pelo qual se poderia penetrar no interior do continente. 
O Rio da Prata foi conhecido dos Fenícios, como provam 
as inscrições. A frota grega navegou ao longo da costa, 
até a foz do grande rio do Sul, onde naufragou, ou pelo 
menos uma parte, inciuído o navio do almirante, Morre- 
ram êle e muitos de seus companheiros, o que indica o 
grande número de armas depositadas no mesmo sepulcro. 


Ou travou-se um combate naval com um adversário 
que tinha também navios armados? Talvez fossem estes 
os navios dos Cartagineses. 


Os sobreviventes da frota grega juntaram os corpos 
dos náufragos, queimaram-nos, recolhendo as suas cinzas 
na “jarra de grandes dimensões”. Isso também deixa su- 
por que tivessem morrido numerosos guerreiros de alta 
patente. Soldados e tripulantes comuns não se sepulta- 
vam com tais honras. 


Alexandre morreu em 324, provavelmente envenena- 
do por seus generais. Seu vasto império foi dividido entre 
os seus generais, que logo começaram a guerrear entre 
si. As- notícias a respeito da sorte da expedição atlântica 
não tinham ainda chegado ao Mediterrâneo. Ptolomeu 
proclamou-se rei do Egito e devia enfrentar bastantes di- 
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ficuldades para assegurar O seu poder contra as ambi- 
ções dos outros generais. Não se interessou mais pelas 
coisas do Oceano Atlântico., 


VII — O DOMINIO CARTAGINES DO BRASIL 
(324 A 147 A.C.) 


Quando o rei Alexandre começou o sítio contra Tiro, 
mandaram os Fenícios navios com muita gente rica, com 
a mulher e as filhas do rei Straton, com pessoas doentes 
e com grandes quantidades de ouro e jóias a Cartago, pe- 
dindo auxílio contra os agressores. Os sitiados contaram 
com esse auxílio até o último dia, mas os Cartagineses 
não mandaram nem navios nem soldados nem víveres, 
desculpando-se sob a alegação das grandes lutas que man- 
tinham na Sicilia. Depois da queda de Tiro, tomaram 
eles posse de todas as colônias dos Fenícios, na Espanha 
e nas costas atlântidas. Depois da morte de Alexandre 
tornaram-se os únicos senhores do Oceano Atlântico. 


Em 270 a.C. começaram as lutas entre os Cartagi- 
neses e os Romanos, as quais terminaram em 147, com a 
destruição de Cartago. Nessas guerras sofreram os Ro- 
manos inumeráveis derrotas, mas venceram pela sua per- 
sistência e pelo patriotismo de seus soldados, enquanto 
os Cartagineses enchiam seus exércitos e suas frotas com 
soldados estrangeiros e mercenários, 

Já em 230 a. C. compreenderem os Cartagineses que 
não poderiam resistir aos Romanos, que sempre recome- 
caram a guerra com novas forças militares. Por isso, re- 
soiveu 6 senado cartaginês transferir a capital de seu im- 
pério para as ilhas Macárias, hoje chamadas Canárias, 
(Os escritores latinos traduziram o nome Macárias erra- 
damente em Fortunatas. Os navegadores da Idade Média 
mudaram o antigo nome em Canárias). 

Os senadoes cartagineses, que eram todos comer- 
ciantes, capitalistas e proprietários de navios, quiseram 
salvar o domínio colonial que lhes fornecera as suas ri- 
quezas. A ilha, onde está hoje o grande porto marítimo 
Las Palmas, conserva diversas inscrições com letras fe- 
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do ong mr era erene apana 


nícias, escritas no mesmo sistema que as inscrições bra- 
sileiras. Quando as Canárias foram colonizadas, nos sé- 
culos XIV e XV, pelos Portugueses e Espanhóis, encon- 
traram eles uma população indígena branca, e na costa, 
em diversos pontos, erguiam-se seis altas colunas de pe- 
dras que serviam de balizas e faróis aos navegadores. 

A resolução do senado cartaginês de transferir para 

essa ilha a sua capital, mostra claramente que os Carta- 
gineses tinham um intercâmbio permanente com as costas 
sul-americanas. Os historiadores Tito Lívio e Políbio fa- 
lavam sôbre. essa resolução, afirmando que, caso os Car- 
tagineses tivessem realmente esse plano, os Romanos não 
poderiam aniquilar o poder deles, pois estes não tinham 
conhecimento do oceano, nem forças marítimas para do- 
minar regiões tão afastadas. Diodoro diz que os Cartagi- 
neses sempre pensaram firmar-se em lugares escondidos. 
e desconhecidos, onde seus inimigos não os pudessem per- 
seguir. - 
A prudente resolução do partido dos mercantes, po- 
rém, não se realizou. Amílcar Barcas, o chefe do partido 
conservador e militarista, organizou demonstrações popu- 
lares contra uma tal traição à pátria e a mocidade jurou 
nos templos defender o solo pátrio, até a última gota de 
sangue. Amílcar prometeu organizar, na Espanha, um 
novo poder militar, suficiente para enfrentar todas as 
ameaças dos Romanos. As guerras continuaram e Carta- 
go caiu, não sem própria culpa, em 147 antes de Cristo. 


VIII — AS RELAÇÕES CORTADAS 


Cortadas as relações marítimas e comerciais entre o 
Mar Mediterrâneo e o Brasil, os Fenícios e Egípcios, res- 
tantes aqui, procuraram outros campos pera a sua ativi- 
dade. Influenciou também o declínio do rendimento das 
minas de ouro e prata em muitas partes do Brasil. Assim 
começou o êxodo dos Fenícios € Egípcios para os países 


do Oeste e Norte: para a Bolívia, Peru e México. Apoli- .. 


nário Frot descobriu uma inscrição, indicando que um 
grupo de Egípcios subiu o rio Madeira, fundou uma coló- 
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nia no território boliviano e iniciou ali a exploração de 
minas de prata. 


Outras expedições subiram o Amazonas até os Andes 
do Peru, A civilização peruana começou no último século 
antes da era cristã, oito séculos antes da chegada dos 
Incas, como provou o sábio cearense Domingos Jaguari- 
be. Outros procuraram, nos últimos navios dos Fenícios 
e Cartagineses, as costas da América Central. A civiliza- 
ção mexicana principiou também 100 a, C. O grande ca- 
lendário solar do antigo México começa com o ano 75 
depois de Cristo. Todas as grandes construções, pirami- 
des, templos necrópoles e palácios do antigo México ma- 
niestam a arte egípcia. Esse desenvolvimento concorda 
perfeitamente com os nossos cálculos cronológicos. 


Os eruditos Romanos da era cristã tiveram também 
conhecimento do continente americano. O filósofo Sêne- 
ca, que morreu em 65 d. C. escreveu: “Sabemos que no 
Oceano existe um país fértil, que além do Oceano existem 
outros paises e nasce um outro orbe, pois a natureza das 
coisas em parte nenhuma desaparece.” 


IX — AS VIAGENS DO APÓSTOLO SÃO TOMÉ AO 
BRASIL (50 A 60 D.C.) 


Na antiga literatura cristi encontramos a tradição de 
que o apóstolo São Tomé pregou o Evangelho nas costas 
e ilhas do Nordeste da África. O nome S. Tomé foi dado 
aquela ilha, devido a essa tradição. Diz-se que o apóstolo 
morreu velhíssimo, num país muito longínquo. 


Os primeiros padres portugueses que chegaram ao 
Brasil ouviram dos piagas que já mil anos antes chegara 
um Sumé que ensinou uma nova religião, Ele fez longas 
viagens pelo interior e ganhou muitos crentes. O padre 
Antônio Vieira escreveu muitas vezes estar convencido de 
que um apóstolo de Cristo já andara no Brasil. Ele pen- 
sava que o nome Sumé era uma modificação de Tomé. 
Isso é um erro; a palavra Sumé, como nome de um alto 
sacerdote, pertence à antiga pelasga. 
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Os Tupis deram esse nome ao apóstolo para vene 
rá-lo. 

Os piagas mostraram aos padres diversos sinais de 
pés que significaram que ali estivera o Sumé, cercado por 
seus amigos e adeptos. Tais sinais de pés existem no in- 
terior de Alagoas, onde os padres deram ao rio, que passa 
ali, o nome de S. Tomé. O mesmo sinal existe em Oeiras, 
no Piauí, e o povo sempre venerou esse sinal, desde a an- 
tiguidade. A forma do pé, gravada numa chapa de pedra, 
é uma placa comemorativa, usada pelos povos antigos 
para indicar que naquele lugar esteve um homem, que foi 
um benfeitor do povo. 

A travessia de S. Tomé pelo Atlântico nada tem de 
milagrosa. Naquela época, a população das Canárias e 
das Ilhas do Cabo Verde tinha ainda bons conhecimentos 
do Brasil, e o zeloso apóstolo procurou uma caravela para 
ir com seus amigos pregar a nova religião aos povos do 
outro lado do Oceano . 


X — A NAVEGAÇÃO 4RABE NOS SÉCULOS II À VII 


Nos três primeiros séculos da era cristã dominaram 
os Romanos inteiramente o Mar Mediterrâneo. Cada 
navio que não fusse registrado pela polícia marítima era 
confiscado, a carga vendida em hasta pública e os tripu- 
lantes condenados como piratas. A navegação livre foi 
expulsa para as costas da Africa, e um novo centro mari- 
timo formou-se nos mares da Arábia. O patrimônio ma- 
rítimo dos Fenícios passou para os povos da raça árabe. 

" Esses navegadores percorreram os mares entre as 
Índias e Africa do Sul e andaram até a América do Sul, 

Um sábio sírio que fez viagens pelo Brasil declarou, 
numa conferência que fez, em 1923, no Maranhão, com 
diversos professores brasileiros, que na antiga literatura 
árabe existem muitos documentos sobre as viagens dos 
navegadores árabes para o Brasil e Chile, Aqueles navios 
rodearam, nos séculos IV e V, quase todas as costas da: 
América do Sul, e as narrações sobre essas viagens con- 
têm muitas notícias a respeito dos antigos países e povos . 
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deste continente. Nos eruditos circulos árabes de Cairo 
se estuda essa literatura, fazendo-se publicações interes- 
santes sobre esses fatos históricos. 

Nós sabemos que Marco Polo, o único escritor eu- 
ropeu que publicou na Idade Média um livro sobre a geo- 
grafia marítima, colheu todos os seus conhecimentos nas 
viagens que fez em navios árabes. Foram então navega- 
dores árabes que contaram a Marco Polo a existência dos 
países Catai e Sipanga, nomes até aquele tempo desco- 
nhecidos na Europa. Sobre isso falaremos mais tarde; 
aqui seja somente constatado que esses nomes foram co- 
municados à posteridade pelos Árabes. 


XI — A ORIGEM DA “ILHA DAS SETE CIDADES” 


Já no tempo do império romano apareceu na nomen- 
clatura geográfica a Insula Septem Civitatum, que signi- 
fica Hha dos Sete Povos. No Latim, civitas não é cidade, 
mas a coletividade dos cidadãos. Os escritores romanos 
chamam um pequeno povo civitas, quase O mesmo a que 
nós chamamos uma tribo. Na língua portuguesa esque- 
ceu-se a antiga ignificação e civitas ficou erradamente 
traduzida como cidade, com o significado de urbe. 

O primeiro documento é uma crônica da cidade Por- 
to-Cale (hoje, o Porto), escrita em latim, por um padre 
católico, cerca de 740 d. C. Foi quando os maometanos 
árabes já haviam destruído (em 711) o império dos Visi- 
godos da Espanha e invadido a Lusitânia. O arcebispo de 
Porto-Cale recusou submeter-se à dominação dos maome- 
tanos e deliberou com seus co-diocesanos como fazer para 
evitar as grandes humilhações dos cristãos. Perante o 
grande poder dos árabes, que tinham quase a península 
inteira, surgiu como único meio a emigração. O Porto já 
possuía naquela época um extenso comércio marítimo e 
os peritos de navegação declararam ao arcebispo que exis- 
tia no Oceano Atlântico um grande país a que os pilotos 
chamavam a “Ilha das Sete Civitates”. 

O arcebispo resolveu ir para lá e com mais outros 
bispos e cônegos. Milhares de fiéis se declararam pron- 
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tos a acompanhar O corajoso prelado. Juntaram-se 20 ve- 
leiros e a expedição saiu em 734, com 5.000 pessoas, A 
crônica narra que a frota chegou salva no país de seu 
destino e que muita gente se preparava a seguir para a 
grande ilha. Outros cronistas narram que a emigração 
do povo lusitano para a mesma ilha tomou, naquela épo- 
ca, grandes proporções, de maneira que os Árabes ficaram 
muito inquietos, com esse acontecimento. Os comercian- 
tes árabes, por esse motivo, armaram uma esquadra, que 


devia ir para a mesma ilha, e verificar as condições da- 
quele país. 


Essas narrações são uma segura indicação de que: 
1º) Os navegadores ibéricos das costas atlânticas e os na- 
vegadores das Canárias e do Cabo Verde sempre guarda- 
ram a lembrança do grande país do Ocidente, cujo nome 
se identificou com o nome da ilha dos sete povos, respec- 
tivamente, das sete cidades; 2º) Que se realizou. já à épo- 
ca de 700 a 950 anos d. C. uma extensa emigração da Pe- 
nínsula Ibérica para a América Central e a América do 
Sul, precedente à chegada dos Normandos, Noruegueses 
e Irlandeses na América do Norte.. 


A respeito da expedição do arcebispo de Porto-Cale, 
não temos provas de que ela chegasse ao Brasil; é possí- 
vel que ficasse nos Açores ou chegasse a uma ilha das 
Antilhas, onde se encontrou, no tempo de Colombo, des- 
cendentes duma antiga emigração européia, O ponto sa- 
liente para as nossas investigações é que, naquela época, 
a existência da ilha das sete civitates, ou cidades, era co- 
nhecida, e que todos os emigrantes só procuraram essa 
ilha. 


Quando a “cavalaria dos mares”, dirigida pelo Infan- 
te Dom Henrique, começou, de 1420 em diante, a procurar 
novas terras, todos os navegadores buscaram a grande” 
ilha das sete cidades. Muitos voltaram com a nova de. 
ter encontrado a ilha lendária; mesmo à Ilha da Madeira 
chamaram eles primeiro de “Ilha das Sete Cidades”. Mas, 
O gránde geógrafo e eremita de Sagres sabia bem que 


essa “Ilha” era um continente. Finalmente, em 1473, che- 


gou em Lisboa o açorense Fernando Telles, mostrou o seu 
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roteiro e apresentou o mapa duma longa costa, com mui- 
tas ilhas, furos e rios, declarando que essa costa perten- 
cia à grande ilha das sete cidades. Era a costa do Norte 
do Brasil, entre Maranhão e Ceará, com o delta do rio 
Parnaíba. O rei D. Afonso V e a Junta dos Matemáticos, 
presidida por seu filho, o futuro rei D. João II, acharam 
a descoberta de Fernando Teles muito importante, mas 
não consentiram que Teles recebesse a reclamada carta de 
doação para a ilha das sete cidades. Uma carta de doação 
não lhe foi recusada, mas em seu teor ela evitou aquela 
denominação e falou só de uma grande ilha ocidental que 
Teles pretendia povoar. Os documentos desses descobri- 
mentos e as cópias das respectivas cartas de doação estão 
guardados no Arquivo de Tombo, na repartição das ilhas. 
Foram publicados na ocasião do centenário da indepen- 
dência do Brasil. 


Teles, que possuia oito caravelas e cujos pilotos na- 
vegaram em redor das ilhas Antilhas, bem como no lito- 
ral do Norte do Brasil, não ficou muito satisfeito com o 
teor da sua carta de doação, e, tendo largas relações com 
o comércio lisbonense, pôde ele influenciar de certo modo 
o governo. A Junta dos Matemáticos encarregou, então, o 
cônego Fernão Martins (ou Fernão Roriz) de escrever 
uma carta ao geógrafo florentino Toscanelli e consultá-lo 
a respeito da situação da ilha das sete cidades. A respos- 
ta do sábio italiano foi tal que a Junta dos Matemáticos 
não se apôs mais à entrega a Fernando Teles da carta de 
doação para a ilha das sete cidades, em 1476. 


O genro de Teles, Fernando Ulmo, que fez depois da 
morte de seu sogro uma campanha comercial com um 
cidadão da Madeira de nome Afonso Estreito, e outros 
sócios para explorarem a ilha das sete cidades, recebeu 
em 1485 uma nova carta de doação, na qual o rei se obri- 
gou a fornecer ao donatário navios armados e forças mi- 
litares para a CONQUISTA DAS ILHAS E TERRAS FIR- 
MES DAS SETF CIDADES. Esse documento, escrito sete 
anos arites da primeira viagem de Colombo, prova que os 
“matemáticos” do rei João II sabiam perfeitamente que 
a chamada ilha das Sete Cidades era um CONTINENTE, 
com ilhas e terras firmes. 
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XII — O SIPANGA, RESPECTIVAMENTE, 


CIPANGO, DE MARCO POLO E PAULO 
TOSCANELLI 


O veneziano- Marco Polo escreveu seu livro cerca de 
1250 d. C, Ele fez viagens ao Oriente durante 20 anos 
(1230 a 1250) e formou seu conhecimento, a respeito de 
Catai e Sipanga, pelos navegadores árabes. Estes explica- 
ram a Marco Polo que esses países eram situados da 
Arábia para o nascente, mas se poderia alcançá-los tam- 
bém NAVEGANDO PARA O POENTE. Marco Polo com- 
preendeu bem essa idéia e baseou nela a sua teoria de 
circunavegação da terra. Já os navegadores fenícios sa- 
biam que a terra tem a forma esférica, e os árabes, que 
navegaram naquela época entre as Índias Orientais e a 
América do Sul, sabiam que se pode chegar ao Extremo 
Oriente e às ilhas do Pacífico, navegando para leste, bem 
como para oeste, O esperto Veneziano que nem foi geó- 
grafo, nem astrônomo, nem físico como Copérnico e ou- 
tros, compreendeu o segredo da geografia terrestre e vol- 
tou para a Europa com a nova teoria: “Para ir às Índias, 
pode-se tomar uma caravela e navegar para o poente”, Os 
Turcos ameaçaram o caminho terrestre para as Índias; 
então, o comércio teve um outro caminho mais fácil, mais 
barato e mais seguro. Aqui está o grande mérito de Mar- 
co Polo e, realmente, seu livro foi a base não só para a 
nossa ciência geográfica e astronômica da época da re- 
nascença, mas também para o descobrimento do “Novo 
Mundo”. i 


Mas, por outro lado, o livro de Marco Polo criou tam- 
bém uma grande confusão nas outras noções geográficas, 
Ele não sabia a língua dos Árabes e entendeu-se com os 
navegadores por meio de intérpretes que sabiam italiano. 
Não tinha a menor noção sobre as distâncias marítimas, 
e como os navegadores dissessem que atrás das Índias e 


- das ilhas (quer dizer, Polinésia e Austrália) estava O gran- 


de país Catai e atrás dele Sípanga, pensava Mareo Polo ~ 
que Catai fosse a China e Sipanga fosse o Japão. Os mo- 
dernos escritores chineses e japoneses provaram, há mui- 
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tos anos, que a China nunca teve O nome Catai, nem O 
ã Sipanga. t 
O ade Taro Folo o último nome não é escrito 
Sipanga, mas Cipango, diferença que nao tem importán: 
cia. No italiano sempre se usa a terminação O em pa 
tavras exóticas, € O “c” no princípio da palavra é errado, 
pois ninguém disse “Tchipanga, como se devia pronun- 
ciar o nome com o G italiano. Nem a língua japonesa, 
nem o árabe, nem O tupi possui a consoante “tch”. Pode- 

mos, por isso, bem supor que o nome era Sipanga. 
Marco Polo conta que esteve na China, onde foi chan- 
celer e conselheiro íntimo do “Grande Khan da Mongó- 


dernos chineses declaram puras invenções. Mas, para lá 
ele viajou por terra, saindo da índia; por isso não pôde 
ele calcular a distância maritima. No Japão, a que ele 
chama Sipanga ou Cipango, não esteve, mas declara que 
essa ilha estava situada longe no Grande Oceano, DEZ MIL 
MILHAS DISTANTE DO CONTINENTE ASIATICO, 
QUASE NO MEIO ENTRE A ÁSIA E A ÁFRICA. 

Esta foi, indubitavelmente, a indicação que Marco 
Polo recebeu dos navegadores árabes. No meio, entre as 
índias, nas quais contavam-se também as ilhas da Poli- 
nésia e África, está a América do Sul, e não o Japão. As- 
«im confirma Marco Polo, mesmo contra a sua vontade, 
a nossa hipótese de que Sipanga era o nome antigo duma 
parte da América do Sul, respectivamente do Brasil. 

E agora Catai. Plinio diz que os Montes Catai são 
altas montanhas da Sarmenha. Isso é uma noção vaga: 
Sarmácia é a grande planıcie do Norte da Europa e da 
Sibéria. Lá existe a montanha “Altai”, mas os Romanos 
tinkam poucos conhecimentos daquelas regiões. Os na- 
vegadores árabes da Idade Média, que andaram no país 
Catai, não atingiram essas regiões continentais do Norte. 

O autor deste tratado viajou no Alto Solimões e nos 
nos do Acre, no ano de 1910, quando não estudava ainda 
à antiguidade do Brasil. Ali ele foi informado que as 
tribos indígenas chamam aquela parte do Brasil de 
“Catai”. O grande mapa do Acre, organizado por ordem 
do Governo Federal, no tempo das negociações com a Bo- 


62 


a casei pata ep 


CEG 


S ma pet e Po Eid 


ER 


os E aa pD T 


e re a T 


ge e e eta e = 


a 


livia e Peru, contém diversos lugares com o nome Catai 
conforme as denominações dadas pelos moradores daque- 
la região. 

A palavra tupi cata-i significa “o grande mato do rio” 
Esse rio, respectivamente todos os rios que formam a 
bacia do Alto Amazonas, vem dos Andes. Por isso, pode- 
se explicar Catai como o grande país do mato que se es- 
tende até as altas “montanhas”. A nossa hipótese é que 
Sipanga, o país dos sete povos, era o nome dado ao Nor- 
deste do Brasil, até o Pará, enquanto Catai era a denomi- 
nação do interior da Amazônia, até os Andes, 


Toscanelli acrescentou à sua carta, escri 

ao rei D. Afonso V, um mapa, no qual ele Fa Pi 
sição das ilhas, Antilhas e Sipanga, quase no meio entre 
a África e a Índia Oriental, com distâncias quase exatas, a 
respeito das dimensões do Atlântico mas não conhecia 
ainda a existência do continente americano. Ele pensava 
que se pudesse navegar desde o Mar Mediterrâneo até o 
continente da Ásia, numa linha reta, que passava entre as 
antilhas e Sipanga, opinando que as ilhas Antilhas fossem 
uma grande ilha apenas. 

Depois disse: “O que vós chamais a Ilha das Sete Ci- 
dades é a grande ilha Antilha, que se estende para o Sul, 
quase até a ilha Sipanga. A distância entre vssas duas 
ilhas é de 2500 espaços que são iguais a 225 léguas. A 
ilha Sipanga é a maior ilha que nós conhecemos e é ri- 
quíssima em metais e pedras preciosas, assim como em 
todas as outras riquezas da natureza”. 

Toscanelli escreveu essa carta na idade de 73 anos. 
Era um dos mais instruídos geógrafos do seu tempo. Ti- 
nha feito muitas viagens para o Oriente, onde recebeu 
da parte dos Árabes as informações sobre as distâncias 
marítimas. Ele convenceu-se de que a asserção de Marco 
Polo, a respeito da identidade de Japão e Sipanga, fosse 
errada e calculou bem, que Sipanga estivesse - situada no 
lugar onde estã o Norte do “Brasil. A distância entre a 
ilha mais meridional das Antilhas e as Goianas é menor 
de 225 léguas. É - 
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O erro de Toscanelli de que as Antilhas fossem uma 
única ilha é sem importância. Se ele tivesse sabido que 
as Antilhas são um grande grupo de ilhas não poderia 
identificá-las com a ilha das sete cidades. Em todo caso, 
a Junta dos Matemáticos de Lisboa tirou da carta do 
geógrafo florentino a confirmação de que Sipanga seja 
um continente, como indicou o mapa de Fernando Teles. 
A costa, com embocaduras de grandes rios, não podia ser 


a duma ilha, 


A lista dos fatos acima enumerados forma a grande 
moldura histórica, dentro da qual desenvolveu-se a anti- 
guidade do Brasil. Examinaremos agora Os acontecimen- 
tos que se desenrolaram no próprio solo brasileiro. 
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CAPÍTULO III 


ORIGEM, LÍNGUA E RELIGIÃO DOS POVOS TUPIS 


A cronologia dos fatos históricos dada no capítulo 
precedente contém um ponto que o historiador não pode 
sustentar por documentos irrefutáveis. Isso é a teoria de 
Vernhagen e dos padres espanhóis, que opinaram que os 
Tupis e Caris saíram das ilhas caraíbicas para a Vene- 
zuela e o Norte do Brasil. Outros escritores brasileiros 
apresentaram diversas conjeturas, de que os Tupis tive- 
ram suas sedes originais no planalto da Bolívia ou nos 
pendores dos Andes, de onde chegaram, depois de longas 
migrações, às costas brasileiras. 


O autor Geste tratado nunca pôde suprimir suas dú- 
vidas a respeito dessas teorias; mas, por recomendação 
dum amigo culto e zeloso colaborador de minhas inves- 
tigações, adotei a opinião da emigração dos Tupis da 
parte das ilhas caraíbicas. Novas indagações, porém, me 
obrigam a abandonar definitivamente a teoria da origem 
brasileira, respectivamente americana, dos Tupis, e decla- 
ro agora com plena convicção o seguinte: Tupi é o nome 
coletivo de todos que adoraram Tupan como Deus supre- 
mo e único, significando a palavra: “filho ou crente de 


Tupã”. 
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A religião tupi apareceu no Norte do Brasil, na época 
de 1050 a 1000 anos antes de Cristo, simultâneamente com 
os Fenícios. Essa religião foi propagada por sacerdotes 
cários, emissários da ordem dos piagas, sob a direção dum 
chefe-sacerdote chamado Sumer, qual nome mudou, pelo 
abrandamento da letra r em Sumé. 


A língua tupi é um ramo da língua sumérica, formada 
e falada pela Ordem dos Magos, na Caldea, desde os tem- 
pos do rei Urgana, isto é, 4000 anos antes de Cristo. O 
Sumer, chefe espiritual da nação, era o mestre supremo 
da legítima e sagrada religião, por isso chamada “língua 
sumérica”. Os primeiros documentos escritos, os quais 
possuimos e que são guardados no Museu Britânico de 
Londres, são leis do rei Urgana, escritas em placas de 
barro queimado, assinadas pelo mesmo rei. O texto 
dessas leis contém dúzias de palavras tupi. O teor da pri- 
meira lei assim começa: Jãr Urgana, Agad te Sumermu- 
ru... Jâr significa: senhor, rei, chefe temporal. No tupi 
temos a mesma palavra: Taba-jaras: senhores das tabas: 
Goia-jaras: senhores dos Goias. Na Pérsia ficou sempre 
esse título: Jãr Dario, até o último Shar da Pérsia, des- 
tronado pelos bolchevistas. O Tsar da Rússia tinha o 
mesmo título, 


Agad é o nosso agatu ou acatu: bom; do grego agathos. 
No título do rei Urgana significa agad: majestade. A con- 
junção te é igual nas línguas antigas: no grego et, no la- 
tim te, no tupi ité, como em, ita-ité (pedras), batur-ité 
(montes altos). (Nas antigas línguas formou-se o plural 
pelo sufixo te, como se diz: uma pedra e mais uma pedra). 


Sumer, no título do rei Urgana, significa que aquele 
monarca reuniu na sua pessoa o poder temporal com o 
poder espiritual, quer dizer, foi rei e simultâneamente 
chefe da ordem dos Magos, Na história da Babilônia en- 
contram-se muitos casos, em que os chefes da Ordem es- 
tiveram em oposição contra as dinastias. Por esse motivo 
assumiram alguns reis também o cargo de Sumer. De 
outro lado, arrogaram as vezes chefes da Ordem honras 
de realeza, como aqueles três Magos que visitaram o me- 
nino Jesus denominaram-se reis, 
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Mu significa na lei de Urgana “construiu”. Segue a 
lista dos templos, palácios, edifícios e canais que o rei 
mandara construir, No tupi temos o mesmo verbo; cara- 
muru é o mestre de obras da escola dos Cários. Da mes- 
ma origem são, no latim, as palavras murus e murare; no 
germano, mauer e maueru; no alemão do baixo, mur e 
muren. 

Esse exemplo de parentesco entre a língua tupi e a 
antiquíssima língua sumérica abre-nos uma vista clara na 
antiguidade brasileira, Os piagas trouxeram para cá a 
lingua da sua ordem, ampliaram-na pelos vocábulos das 
ínguas indígenas tapuias e formaram uma língua geral, 
> nhenhen-gatu, que significa “o bom andamento”, e devia 
diferenciar os educados e civilizados crentes de Tupan 
dos selvículas tapuias. 


cercar cre se 


Na época de 1800 a 1700 anos a.C. saiu da Caldea, 
como emissário da Ordem dos Magos, o progenitor, res- 
pectivamente organizador e legislador dos povos cários, 
chamado K. A. R. Esse nome é uma fórmula cabalística, 
cuja significação pertencia aos segredos da Ordem. Car 
fundou a confederação dos povos cários com a capital 
Hali-Kar-Nassos (Jardim Sagrado de Car), na ponta de 
sudoeste da península da Ásia Menor. Herodoto nasceu 
na mesma cidade e deixou-nos, na sua “história univer- 
sal”, Os traços principais da vida e da grande obra civili- 
zadora de Car. 

A religião, propagada por Car, era baseada na crença 
a um Deus onipotente, a quem ele chamou P., A. N., 
também uma palavra cabalística, que significa “Senhor 
do Universo”. Dois séculos depois pregou Moisés a mes- 
ma crença a um Deus onipotente, a quem éle chamou 
Je-oh-va, O nome Pan, com o significado Senhor, ficou 
nos paises orientais em todos os tempos. Alexandre Mag- 
no foi chamado na Ásia “O Pany Alexandros”. Na Tche- 
coslováquia, na Polônia, na Rússia e em outros países 
usa-se ainda hoje Pane e Panje como elocução. “Pane An- 
tony” é igual ao “Sir Antonio”. Note-se também que a 
palavra panis (nosso pão) vem de Pan: a dádiva de Deus. 
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Tu-Pan, o Deus onipotente na religião dos antigos 
brasileiros, significa: “Adorado Pan”. Na língua dos Cá- 
rios, Fenícios e Pelasgos significa o substantivo Thus, 
thur (respectivamente tus, tur e tu): “sacrifício da devo- 
ção” ou “incenso”. Tudo que o homem oferece a Deus é, 
na língua -da ordem - dos -sacerdotes cários, T, U., tam- 
bém uma fórmula cabalística. O infinitivo do verbo “sa- 
crificar” é, no fenício: tu-an; no germano, tu-en; no grego, 
thu-ein e thy-ein; no latim, tu-eri (venerar, contemplar, 
olhar, guardar). Thus, também no latim, é o incenso que 
se oferece a Deus, respectivamente aos deuses. A origem 
de Tupan, como nome do Deus onipotente, recua à reli- 


gião monoteista de Car. 


O caráter do monoteísmo não fica alterado, pela cir- 
cunstância de que a religião de Car reconheceu também 
uma divindade feminina, como a religião cristã-católica 
adora a Nossa Senhora. Na Ásia Menor foi adorada, como 
madre de Deus, a divindade Kybele (ou Cibele), com di- 
versos outros nomes locais. Entre estes nomes encon- 
tram-se Tu-pana e Tu-Kera. O nome da deusa Ceres foi 
escrito no latim arcaico Caeres e Kaeres, cujo nome é 
uma forma feminina de Kar. Outras formas femininas 
são Karmosa, Karmina, Kaermona, Kaerimona e Caeri- 
mona, donde vem nossa palavra “cerimônia”, que signi- 
ficava antigamente: “o altivo gesto da sacerdotisa de 
Vesta”. A ordem das Vestais era uma filial da ordem das 
Cariatides, cuja primeira chefina foi Caria, filha de Car, 
Vestígios dessa crença encontramos na religião e língua 


tupi. Os primeiros evangelizadores do Brasil, padres ca- 


tólicos, que indagaram, nas suas conferências com os pia- 
gas (respectivamente, pagés) e com os principais das tri- 
bos indígenas, das crenças e noções religiosas dos Tupis, 
encontraram as seguintes palavras: - ; 


-19) Com o nome Tupan veneraram os Tupis o único 
e onipotente Deus, como criador e governador do 
mundo; E l 
-~ 2º) Pelo nome Tupana indicaram os Tupis a força 
divina e criadora, exatamente como se chamava 

a deusa Cibele.. : 
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30) A palavra Tupan-Kere-Tan, explicam os padres 
Manoel da Nóbrega e Anchieta, conforme as in- 
terpretações dadas pelos pagés, como “terra da 


madre de Deus”. Não tendo a língua portuguesa. 


a letra K, escreveram os posteriores escritores: 
Tupan-Cere-Tan, e traduziram: “terra de Ceres, 
respectivamente da mãe da natureza”. O autor 
explica a palavra Tupan-Kere-Tan como “a terra 
da mãe divina” ou “a mãe divina da terra”. Essa 
divindade feminina ficou na religião tupi no lu- 
gar secundário; mas os padres católicos a iden- 
tificaram logo com a Nossa Senhora. 


49 


Nur? 


Existem na língua tupi também es nomes Kerina 
(escrito também Querina) e Kera-ima, indubita- 
veimente derivados de Kaerimona, da religião de 
Car. Os piagas explicaram a palavra como nome 
da “mulher sem sono, que não dorme e fica vigi- 
tando, para ajudar às mulheres doentes, que a 
chamam”. Outros interpretaram Kerina como a 
“mãe da água”, que protege a criação de peixe 
contra aqueles que o envenenam usando timbó. 
Os padres denominaram, depois, as mulheres 
que não pediram o batisado de suas crianças, 
Kera-ima, qualificando-as como “adeptas de 
Kerima,” 


Essas quatro palavras da religião tupi apresentam pa- 
ra O historiador e filólogo a prova de que essa religião foi 
introduzida e propagada no Brasil pelos sacerdotes, res- 
pectivamente emissários da ordem de Car, chamados pia- 
gas. Antes de explicar o significado desse nome, devemos 
falar sobre a palavra abuna, com a qual chamaram os 
Tupis os padres da Companhia de Jesus. O padre Antonio 
Vieira conta-nos como seus amigos indígenas explicaram 
esse nome: “Tu és nosso pan (aba) e andas com vestido 
prêto (una)”; então, abuna é o padre vestido de preto. 

Já Vernhagem encontrou na antiga história do Egito 
a palavra abuna como nome dum sacerdote, e perguntou 
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se poderia existir entre essa palavra egípcia e a palavra 
idêntica tupi qualquer relação. Hoje temos uma prova 
mais simples. Pergunte-se a algum comerciante sírio-fe- 
nício residente no Brasil como se chama na Síria um pa- 
dre. Ele dirá: “na nossa terra existem duas categorias de 
sacerdotes. Cada aldeia ou paróquia tem um padre casa- 
do, que vive com seus crentes e administra a igreja. Além 
disso temos frades, não casados, que fazem viagens e vi- 
sitam as comunidades dentro e fora da Síria, Eles an- 
dam com batinas pretas, compridas, e com cartolas altas, 
a quem chamamos abuna. Esse é um nome muito antigo”. 
Não precisamos de mais provas. A palavra abuna tem a 
idade de 3000 anos ou mais. Era o nome popular dos sa- 
cerdotes que acompanharam os antigos navegadores fe- 
nícios nas suas viagens longínquas. Esse nome conser- 
vou-se no Brasil desde aqueles tempos, da mesma manei- 
ra como ficou aqui o nome Caramanos para os comer- 
ciantes ambulantes do Oriente, hoje modificado na forma 
popular para Carcamanos. | 

O nome oficial dos membros da ordem de Car era 
piaga, como declararam os pagés aos primeiros padres 
catóiicos, na Venezuela, P.I.A. é uma palavra cabalísti- 
ca dos Magos e abrange tudo que nús compreendemos na 
palavra “religião”. A.G.A. é servidor de Deus, trabalha- 
dor da fé, guia do povo, ministro de Deus e do rei. Nas 
línguas fenícia, árabe, turca e grega encontra-se a palavra 
aga com aquele significado. Agere (agir) no Istim, como 
agein, no grego, são derivados, no sânscrito, na Veda, nas 

germânica e célticas existe a mesma palavra 
(ackren). Conhecemos centenas de nomes compostos com 
aga (Agamenon, Agamedes, Aganipa, Agatussa etc). Aga- 
thos (grego) e agatu (tupi) significam “bom”. 

Piaga significa “propagador de religião”. No tupi en- 
contramos pia para coração, bom andamento, caridade e 
obediência. O mesmo significado tem a palavra pia nas 
línguas fenício-pelasgas. No grego mudou o p em b: bia 
é a força moral e física, bios é a vida, movida pelo cora- 


“cão. No latim temos: pia, pius, piare, pietas (piedade) e 


muitos compostos. 
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Tupi não pode ter outro significado que “filho ou 
crente de Tupã” — “Povos tupis” foram todos eles que 
adotaram a religião tupi. 

Tupinambá era o varão legítimo tupi. Tupi-garani 
era o guerreiro tupi. Tupi-naés, tupinikin e tupi-naki 
eram parentes, respectivamente sócios dos tupis. Tupi- 
nambarana eram tupis afiliados, mas não legítimos. Tupi- 
retana é a terra ou região onde moram tupis. 


A respeito da religião tupi devo acrescentar ainda al- 
gumas explicações. O padre Claude d'Abbeville, um dos 
fundadores da cidade de São Luiz do Maranhão, que es- 
teve na ilha de São Luiz durante um ano (1612 a 1613) e 
escreveu seu afamado livro sobre as 27 aldeias dos Tu- 
pinambás daquela ilha, confirmou em cada página do 
seu livro que os Tupinambás eram monoteístas. Eles ve- 
neraram (não adoraram) Tupã como Deus onipotente e 
supremo, e não conheceram outros deuses. Nem a divin- 
dade feminina influia no pensamento religioso do povo. 
O padre e seus três colegas da ordem dos franciscanos, 
Ives d'Evreux, Arnenio de Paris e Ambrosio de Amiens, 
todos homens de alta cultura, conversaram diariamente 
com os chefes das aldeias, com os pagés e mesmo com 
as mulheres sobre todas as questões da religião e foram 
surpresos pelo interesse e entendimento que mostraram 
aqueles supostos selvagens para as discussões religiosas. 

Claude d'Abbeville dá-nos o texto de um discurso de 
Japy Assu, cacique (juiz) da aldeia Juniparão, cujo dis- 
curso este proferiu poucas semanas depois da chegada 
dos franceses, numa grande reunião, à qual assitiram 
nove chefes e muitos populares. Os padres Daniel de la 
Touche, Senhor de Ravardiere, François de Rasilly e 
outros franceses já sabiam falar tupi. Mas Japy Assu 
pediu que o intérprete David Migan traduzisse todas as 
suas palavras para o francês, de modo que todos com- 
preendessem bem suas idéias e perguntas. O chefe indí- 
gena falou devagar e acentuou todas suas expressões. 
Falou supre as aspirações de seu povo, explicou o que 
ele esperava da parte dos franceses, contou como Os por- 
tugueses. tinham enganado os Tupinambás, e discursou, 
depois, sobre a religião e suas crenças. Disse que os tu- 
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pinambás sabiam que o “grande Tupã” havia criado o 
mundo e todos os povos; que Ele mandou o dilúvio para 
castigar os homens por causa de seus pecados, e que 
Deus agora tinha enviado os piedosos pay-eté para tira- 
rem o povo dós Tupinambás da sua ignorância e ensina- 
rem-lhe os verdadeiros mandamentos de Deus. 

Quem lê hoje esse discurso do tupinambá Japy Assu, 
julgará, talvez, que seja uma invenção do zeloso padre. 
Reaimente, quando Claude d'Abbeville apresentou, na 
França, seu livro à Rainha-Regente e ao arcebispo de Paris, 
declaram todos os críticos que o livro era produto de 
fantasia, alegando que aqueles “índios selvagens” não po- 
deriam ter tais noções de religião Por esse motivo foi 
suprimido o livro, e o padre morreu de desgosto dois anos 
depois. Ives d'Evreux escreveu a continuação da obra de 
d'Abbeville, declarando que este não escreveu uma pala- 
vra que não fosse aprovada por seus confrades. O livro 
de d'Evreux foi também suprimido pela censura eclesiás- 
tica, pelo mesmo motivo; mas d'Evreux guardou uma 
cópia e o manuscrito de d'Abbeville. Ambos os livros fo- 
ram mais tarde publicados, pelos cuidados da ordem dos 
Franciscanos e, finalmente, traduzidos para o Português, 
pelo culto maranhense César Marques. 

O que mais irritou os incrédulos críticos da corte do 
rei Luís XIII foi o capítulo do livro de d'Abbeville sobre 
“a astronomia dos Tupinambás”, que é um documento 
importantíssimo, O historiador não pode deixar de tirar 
dessas explicações sobre as noções astronômicas dos an- 
tigos brasileiros a prova de que estes foram ensinados 
por emissários duma ordem, que estava em ligação com 
os sábios da Caldea. A “astronomia dos Tupinambás”, 
descrita por Claude d'Abbeville, mostra claramente os 
traços da astronomia da Ordem dos Magos. 

A religião de Car, propagada pelos piagas, era pura- 
mente monoteista; era precessora da religião monoteista 
de Moisés, a qual ficou sendo a base da religião cristã. Os 
piagas que chegaram ao Norte do Brasil, na época de 


- mil anos antes de Cristo, introduziram aqui a mesma re 


ligião, que se conservou, num estado rudimentar, até a 
chegada dos padres cristãos, Estude-se com atenção a 
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obra do padre Antônio Vieira, que escreveu com muita 
convicção: “Aqui já andaram apóstolos do Nosso Senhor 
que implantaram na alma deste povo a religião de Deus”. 


Os piagas fundaram no Norte do Brasil uma grande 
escola, como sede da Ordem e centro nacional e religioso 
dos “povos tupis”; denominaram esse lugar PIAGUIA, de 
onde formou-se o nome Piauhy. O lugar mesmo, o grande 
“Car-nutum brasileiro”, eram as “SETE CIDADES”, como 
será demonstrado nos capítulos posteriores. 
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CAPÍTULO IV 


A IMIGRAÇÃO DOS CARIOS AO BRASIL 
- — 1100 A 700 A. €. — 


Os conquistadores europeus encontraram no Brasil 
numerosas populações que se chamaram: Cara, Carara, 


Caru, Cari, Cariri, Cairari, Carahi, Carahiba, Caryo e Ca- 
riboca. 


Na língua tupi têm os nomes dos povos a mesma for- 
ma no singular como no plural. Diz-se: eu sou Cara; nós 
somos Cara. O mesmo costume encontra-se no Inglês, 
onde se diz: they are Irish, Dutch etc. (são Irlandeses, 
Aiemães, Holandeses etc.). A mesma regra existia nas 
antigas línguas fenício-pelasgas, A língua grega que é 
mais recente começou a formar o plural pelo sufixo s, 
cuja regra transferiu-se às línguas romanas. Por isso 
aplicamos nós como plural as formas: Tupis, Caras, Caris, 
Cários etc., que não corresponde com a língua tupi. 


“Aos padres portugueses declararam os pagés: Cara, 
Cari, Cário significa “homem branco”. A cor branca é no 
tupi: tinga, também uma palavra pelasga, de cuja raiz 
vem nossa palavra tingir. A palavra tupi tabatinga signi- 
fica “preparada de cal e argila branca”. Mais tarde trans- 
feriu-se o nome tabatinga à argila dessa cor. A. palavra 


(1 


oca significa “casa” qualquer e pertence também às lín- 
guas fenício-pelasgas. No grego mudou oka em oeka, 
oika, oikia; “admiração da casa” é, no grego, olko-nomia, 
de onde vem nossa palavra “economia”. 

Então a palavra tupi tabatinga significa “casa bran- 
ca”; mas carlboca é “casa dos brancos”, respectivamente 
dos Cários. 

Essa curta explicação linguística contém a prova de 
que os “Cários brasileiros” são os descendentes dos ho- 
mens brancos que imigraram para o Brasil, nos navios 
dos Fenícios, na época de 1100 anos a. C. em diante, A 
pátria desses imigrantes eram os países reunidos na con- 
federação dos povos cários, a qual abrangia quairo di- 
visões: 

19) Caru, que se estendeu desde o promontório Car- 
mei até o monte Tauros; a grande metrópole 
desse país era a cidade Tur (respectivamente 
Tiro). Os Gregos denominaram esse país Fenicia; 
hoje é chamado Síria (15) 


2º) Cari, que abrangia a costa meridional da Ásia 
Menor, à qual chamaram os Gregos Kilikia, res- 
pectivamente Cilicia. Uma das maiores cidades 
dessa província era Taba, que nos lembra o Ta- 
ba-jaras, que pode significar: senhores de tabas 
ou cidadões de Taba. O último significado pare- 
ce mais razoável. Perto da cidade Taba passa o 
rio Pinaré, que nos lembra o rio Pinaré (não Pin- 
daré) do Maranhão, onde o lago Maracu mostra 
ainda hoje as linhas de estejos petrificados, que 
são os restos dos estaleiros dos Fenícios, 


3º) Cara ou Caria, com a esplêndida capital Hali- 
Car-Nassos, cuja situação geográfica rivaliza em 
beleza com a do Rio de Janeiro, onde os Cários 


(15) — Caindo sob o domínio do Império Romano, a Fenícia foi 
incorporada à província romana. da Síria que, curiosa. 
mente, recebeu esse nome pela corruptela da pronúncia 
grega do nome Tiro. Seus habitantes eram tírios, por 
conseguinte sírios. E à região, Síria, usado até hoje. (N. 
do Apres.) 
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fundaram uma colônia com o nome entusiástico: 
“Dos Cários Casa” (carioca), Na placa colossal 
da rocha, em cima da qual dorme hoje ainda o 


49) Caramania foi o vasto “hinterland” que se esten- 
dia atrás de Caru e Cari, até o Eufrates, A capi- 
tal dessa provincia era Carmana, e de lá vieram 
Os pequenos comerciantes (Caramanos), que se 
estabeleceram no interior do Brasil. Esses viaja- 
ram nos navios dos Fenícios; mas esses últimos 
eram mercadores-capitalistas, que não trataram 
de comércio retalhista. Eis a origem do nome 
“Carcamano”, 


Amigos e aliados dos Cários eram os reinados Ton e 
Il-Ion. Os Gregos mudaram o nome Ion para Ionia e 
Ilion era Tróia, como Homero intitulou sua grande epo- 
péia Ilíada, Iônia abrangia a maior parte da costa oci- 
dental da Asia Menor e dominava no Mar Egeu; sua an- 
tiga capital era Efeso, um grande empório comercial e 
artístico, f 

Ilion-Tróia era a poderosa fortaleza do Noroeste da 
Ásia Menor, a cabeça de ponte do estreito, que separava 
o “país dos Asas” dos povos conquistadores do Norte. 

A época de Car foi a “idade áurea” da humanidade, 
glorificada nas poesias épicas e líricas do Oriente, Na 
confederação cária não reinavam o militarismo e a opres- 
são dos povos fracos. Justiça e intelectualidade eram os 
princípios governantes; as ciências e artes floresciam, o 
trabalho industrial e produtivo criou riquezas, a navega- 
ção fomentou o intercâmbio econômico e intelectual entre 
Os povos, emissários das ordens e propagadores do alfa- 
beto, das letras e das idéias humanitárias percorriam os 
Países, como narram largamente Diodoro da Sicília e 
outros historiadores... pende i 

Não menos de 72 cidades e vilas foram fundadas com 
O nome de Car. Arábia feliz era uma colônia dos Cários; 
no Egito nasceu à metrópole Carânia, e em Tebas (de 100 
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bairros!) foi dedicada a Car a “cidade santa” com os sun- 
tuosos templos, sob o nome Car-Nak. Na Frígia, Moesia 
e Lídia, no Monte Libano, na ilha de Creta, nas ilhas e 
costas da Grécia, na Sicília, Itália e Ibéria, foram funda- 
das, pelos sacerdotes de Car, dúzias de cidades com o no- 
me do grande progenitor. A metrópole do Norte da Áfri- 
ca era Car-thago; os Druídas da Gália denominavam sua 
universidade e a sede da ordem: Car-mutum, que quer 
dizer “aqui interpreta Car as leis divinas”, e deram O 
mesmo nome Car-nak àquele vasto bosque sagrado da 
Bretânha, onde estão hoje ainda colocados 800 altos dól- 
mens, e onde foram celebrados, na antiguidade, as festas 
nacionais e religiosas dos Gauleses. No Brasil foram fun- 
dados pelos sacerdotes de Car, respectivamente Piagas, 
diversos lugares sagrados, com o nome Car-mutum, O 
qual mudou no correr do tempo para Ca-nudo. 


A “Idade áurea” da humanidade terminou, como de- 
sapareceu o lendário paraíso de Adão. A época da paz foi 
substituída pela era das invasões e guerras conquistado- 
ras. Saindo da Europa Central, invandiram povos fortes 
e numerosos, desde 1400 anos a. C., a península balcâni- 
ca e se apoderaram progressivamente da Trácia, Macedô- 
nia, Tessália e Grécia. De lá eles prepararam seu avanço 
contra as ilhas e costas da Ásia Menor. O primeiro alvo 
foi a conquista de Tróia, que lhes vedou a entrada à Ásia, 
Seis vezes foi conquistada assa cidade; mas sempre uni- 


ram-se os povos vizinhos, reconquistaram Tróia e expul- 
saram os invasores, 


Finalmente, os povos gregos organizaram uma gran- 
de aliança, sob o comando dos Achajos, convidaram todos 
os guerreiros de grande nome, e caminharam contra 
Tróia, dispostos a conquistarem e destruírem definitiva- 
mente a grande fortaleza. Foi a guerra mundial da anti- 
guidade. Ao lado dos Gregos combateram 54 povos; Os 
Troianos tinham como sócios mais de 40 povos. As valen- 
tes Amazonas, sob o comando de sua rainha Pentesiléia, 
não faltaram. Todas as tribos dos Jônios e Cários, todos 
os povos do interior da Ásia Menor, mandaram tropas au- 
xiliares, armamentos e víveres, para ajudarem aos Troia- 
nos. Dez anos ou mais lutaram os Gregos sem resultado. 
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Morreram muitos nobres e heróis de ambos os lados. 
Mesmo o invencível Aquiles recebeu a flexa mortífera, e 
a epopéia imortal de Homero não nega que os Troianos 
e seus sócios opuseram uma resistência heróica aos 
Gregos. 

Enfim estes venceram, em 1184 a. C. e Tróia ficou 
em ruinas quase 3000 anos, até que o entusiasta Schlie- 
mann escavou, com mil trabalhadores, a afamada cidade, 
com o palácio do rei Príamo e com as outras localidades 
indicadas na Ilíada, de Homero. Schliemann provou, pe- 
los documentos indeléveis de pedras lavradas, que a guer- 
ra de Tróia não foi uma lenda, mas um acontecimento 
histórico de alta relevância, e hoje sabemos, pelas inscri- 
ções nas pedras lavradas do Brasil, que 


as consegiiências da guerra troiana 
deram o impulso para o primeiro 
descobrimento do Brasil e a primei- 
ra emigração de povos brancos a 
este contmente. 


Os Gregos, senhores da passagem dos estreitos e da 
entrada para o interior da Ásia Menor, ocuparam todo O 
litoral da Iônia e Cária e todas as ilhas do Mar Egeu, in- 
clusive a grande ilha de Creta. A ilha Kopros (no grego 
Kipros, no latim Cyprus, no português Chipre) ficou ainda 
alguns séculos contestada entre os Fenícios e os Gregos. 
Assim, o florescente reinado de Ion com Efeso, Kolofon 
e muitas outras cidades, e Caria com Halicarnassos, Mean- 
dro e Rhodo caíram em poder dos Gregos e foram hele- 
nizados. As populações indígenas foram escravizadas ou 
expulsas. Isso se deu na época de 1150 a 1000 anos a. €. 
e assim começou a época das emigrações dos povos do 
Mediterrâneo, Encontramos nas narrações dos antigos 
escritores muitas informações de que tribos pelasgas e 
povos cários emigraram da Ásia e da Grécia. para a Itália 
e Ibéria, e mesmo para as costas do Oceano Atlântico. 

Depois, os Gregos iniciaram sua expansão colonial 
para Oeste e ocuparam Sicília e O Sul da Itália, desalo- 
jando passo à passo os Fenícios de -suas colônias, Por 
todos esses motivos transferiram estes seu grande movi- 
mento marítimo às costas e ilhas atiânticas. Informados 


81. 


82 


teeters 


Xi 


e 
indo 


ed 


RRS 
4 $ 
Nf 


Os 


HAS 
Fara ai 


5 


PPARA , 


Nerz 


sR 


ts 


N 


o, 


ILS 
riJ 
X% 
rras 


a 


do 


pirenen 
o O) 


ATE 
Benea 
led 
x 
fi 


o 
3 


Maatini an 
4, 
E 


$ 
n! 
= 
é 
b 


pelos Tartéssios e Atlantes sobre a existência duma “ilha 
enorme”, no outro lado do mar, experimentaram os Fe- 
nícios a travessia oceânica, desde as ilhas de Cabo Verde 
para o Nordeste do Brasil, sobre que possuimos o docu- 
mento histórico de Diodoro da Sicília. 

“Os -Fenícios nunca chamaram sua terra de Fenicia; o 
nome era, como já explicamos, Caru para o país, bem 
como para o povo. Existiam também os nomes Canaã 
para o litoral e Araméia para a parte montanhosa. O no- 
me Fenícios deram-lhes os Gregos aos navegadores de 
Tiro como apelido, significando “mercadores de tintas da 
ave fabulosa Fênix”. 16 A cidade de Tiro teve 300 tintura- 
rias e fábricas de tintas finas, cujos segredos químicos os 
Gregos nunca descobriram. Na nomenclatura tupi acham- 
se os nomes Canaã e Aramés; mas em geral encontramos 
os nomes Cari, Cara e Caru. Caru-tapera, no Maranhão, 
era um estabelecimento marítimo e comercial dos Caru, 
entre as fozes dos rios Gurupi e Iriti. Nas margens dêsses 
rios exploraram os Fenícios as minas auríferas, e a colô- 
nia, situada na margem dum canal largo e fundo, que flo- 
rescia durante muito tempo. Depois, quando os Caru 
abandoram a colônia, ficou o nome “Taba dos Caru”, que 
era Carutapera. Na chegada dos portugueses estava ainda 
ali uma aldéia de Tupis, que conheciam bem a existência 
das minas auriferas. 


Os Fenícios tiveram um forte interesse para levarem 
ao Brasil muitos imigrantes. Já falamos no 2º Capítulo 
sobre a expedição dos Tirrênios à ilha de Marajó, sobre 
a aliança do rei Hirã de Tiro com os reis Davi e Salomão, 
da Judéia, para colonizar e explorar as terras do Alto Ama- 
zonas, e supre a emigração duma parte da nação das Ama- 
zonas, com navios dos Fenícios. O grande número de 
emigrantes, porém, saiu dos países cários, inclusive Iônia. 


(16) — O mestre Antenor Nascentes explica o nome Fenício vin- 
do do grego Phoinikeioi, do latim Phoenicios. o termo 
grego vem de Phoínix, que significa cor vermelha, púr- 

- pura: É fato que na cidade de Tiro fabricavam a famo- 
sa tinta de púrpura, obtida das glândulas de um marisco 
chamado murex e usada como corante de tecidos. (N. do 
Apres.) - 
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Os emigrantes denominaram Ion O litoral maranhense, 
que mostra, com suas centenas de ilhas e penínsulas, uma 
surpreendente semelhança com O litoral da Iônia asiáti- 
ca: Maran-Ion, que quer dizer “a grande Iônia”. Os Gue- 
ges do Piauí têm irmãos do mesmo nome na Ilíria da Pe- 
nínsula Balcânica: sobre o nome de Taba-Jaras do Norte 
do Piauí e da Serra da Ibiapaba já falamos; os Poti-Jaras, 
que mudou para Poti-Garas e Poti-Guaras, tiraram seu 
nome de Poti, que significa na língua pelasga um rio pe- 
queno, respectivamente afluente dum rio grande. Nas re- 
giões dos Cários existem muitos rios de nome Poti. No 
grego mudou a palavra em Pot-amos. Meso-Potânia é a 
zona entre os dois Peti: Eufrates e Tigre. 

Colônias e vilas dos Cários foram espalhadas sobre 
todo o território do Brasil; mes a maior parte dos Cários 
domiciliou-se no interior do Nordeste, entre os rios To- 
cantins e São Francisco. Nas serras e sertões do Piauí, 
Ceará, Paraíba e Pernambuco formaram os Cari e Cariri 
uma numerosa população branca, cujos descendentes re- 
presentam hoje ainda a maioria da população. A raça 
indigena, legítimo-brasileira, os Tapuias de cor parda e 
cabelos lisos e pretos, vivia nas regiões dos Cários, até a 
chegada dos Portugueses, em malocas, separadas dos 
brancos Tupis-Caris. 


A pergunta, como se pede efetuar, mil anos antes da 
era cristã, a navegação transoceânica, com milhares de 
emigrantes, responderam já os escritores da antiguidade. 
Heródoto narra que na ilha de Chipre, na cidade de Car- 
Passo, existiam oficinas e estaleiros, onde se construía 
grandes cargueiros com quatro e cinco mastros, que ca- 
biam neles até 800 pessoas. Esses navios levaram em suas 
viagens grandes tanques de madeira com água doce, e 
na língua tupi encontramos a palavra cara-mequara, que 
significa “um grande tonel para guardar água”, fabrica- 
do pelos mestres cários. Plínio conta que no tempo do 
Império Romano os estaleiros de Carapasso ainda tinham 


o monopólio de construir aqueles enormes veleiros cha- 
mados “carapassios”, 
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Car foi um gênio universalista, Ele organizou não 
somente a vida estadual e religiosa; criou também bases 
seguras da vida social. Criou castas de operários e artis- 
tas e fundou escolas para ensinar as artes. “Car-pina” era 
a arte de lavrar a madeira de pino (em português, pinho). 
As palavras carpinteiro, caravela, caravana, cardo, car- 
dear, carro, carrilho etc., indicam a casta e escola de tra- 
balho de madeira. A casta dos Caramuru abrangia os 
operários de construção de edifícios e da fabricação de 

ronze, por meic de fogo. 


Os pagés brasileiros explicaram o nome caramuru 
como “homem de fogo”. A casta dos “caristas” era dos 
artistas, que layraram pedras e fizeram obras de mármo- 
re. A casta dos “car-dapos” era dos farmacêuticos, e a 
lista dos nomes dos antigos remédios e preparos vegetais 
e químicas contém centenas de palavras, indicadas pela 
escola de Car. Na língua tupi apareceram também cente- 
nas dessas palavras, até as fibras de “Caro-até” (e não 
Coroatá) que usaram e cardearam as discípulas da. 
“Caria” para prepararem papel de linho e tecidos finos. 

Os mestres cários eram os auxiliares dos navegantes 
e comerciantes fenícios, e foram eles que organizaram as 
grandes obras de mineração e da penetração econômica 
do interior do Brasil, sobre as quais falaremos nos capí- 
tulos seguintes. 
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CAPÍTULO V 


A ESTAÇÃO MARÍTIMA “PEDRA DE SAL”, 
A FUNDAÇÃO DE TUTÓIA E AS SETE CIDADES 
“o - DE PIAGUÍ 


As frotas dos Fenícios, navegando nas costas brasi- 
leiras desde 1100 anos a, C., estabeleceram aqui numero- 
sas estações marítimas, onde os navios podiam abastecer- 
se de víveres e água doce. Foram lugares protegidos con- 
tra as violências do mar e escolhidos em terrenos onde 
moravam habitantes pacíficos. A longa prática daqueles 
navegantes tornou essa tarefa relativamente fácil. O 
autor encontrou vestígios de tais estações em muitos 
pontos do litoral, desde Bahia até o Pará, que serão des- 
critas nas partes de seus estudos sobre os respectivos 
Estados. : 


O Piauí possui somente um curto trecho do litoral 
do Nordeste; mas os pontos pré-históricos que existem 
aqui são muito interessantes e instrutivos, O delta do 
rio Parnaíba chamou logo atenção dos peritos marinhei- 
ros. A-água dum rio de curso curto, que enche com a 
maré e seca com a vazante, tem aparência muito diferen- 
te dum rio, proveniente do centro do continente. Os na- 
vegantes, que ccaheciam o delta do Nilo, compreenderam 
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Murathan du PE Cidade, feomométo tum seminrado de 900 aalies 


bem que os braços da foz do Parnaiba pertenceriam a um 
rio importante, que daria acesso ao interior do pais. 

Os indígenas tapuias chamaram esse rio de “Pará”, 
que quer dizer que é muito grande e desagua no mar. 
Mas o prático navegador sabe que os braços dum grande 
deita fluvial são sujeitos a rápidas mudanças de corren- 
teza e por esse motivo é sempre conveniente procurar 
uma estação segura fora do delta, onde podem esperar os 
navios, para indagarem da entrada mais favorável. Por 
isso foi escolhida a estação de “Pedra de Sal”. 

Na costa de fora da “Ilha Grande de Santa Isabel”, 
onde se estende a praia quase 30 quilômetros, sem coli- 
nas ou alturas, existem dois rochedos isolados, que po- 
diam bem servir de balizas para a navegação costeira, O 
primeiro rochedo está na distância de 5, O segundo de 8 
quilômetros, saindo do porto de Amarração. O canal que 
liga os dois rochedos é bastante fundo para dar um an- 
coradouro seguro a veleiros de grande calado; a abundân- 
cia de peixe que existe ali durante o ano inteiro facilita 
a permanência dos navegantes. Nesses rochedos são cor- 
tados, na linha da alta maré, que aparece ali durante 
três dias por mês, poços de profundidade de 60 a 70 cen- 
tímetros. Esses poços são salinas que se enchem com 
água salgada e secam durante o mês, deixando uma boa 
camada de sal cristalino. Os depósitos aumentam nos 
meses seguintes. Tais salinas, feitas para o uso dos pes- 
cadores e navegantes do alto mar, existiam na antigui- 


"dade, também nas costas do Mediterrâneo, como narra 


Heródoto. Na “Pedra de Sal”, de Amarração, funciona 
até hoje essas antigas salinas, de que os pescadores se 
aproveitam para salga do peixe. 

Na parte superior dos rochedos acham-se os poços 
de água doce; um deles tem a profundidade de um mas- 
tro. Ali fica guardada a água das chuvas, sempre limpa e 
potável. No rochedo da praia está hoje o farol, construí- 
do em 1873 pelo engenheiro Newton Cesar Burlamaqui; 
ao rochedo do mar que fica sempre banhado pelas águas 
está sobreposta uma grossa pedra esférica, que os pesca- 
dores denominam “o globo”: Não se pode qualificar essa 
pedra redonda como uma representação ou um símbolo 
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do nosso globo terrestre, apesar de que os antigos nave- 
gadores do alto mar já sabiam que a terra tem a forma 
esférica. Usaram-se pedras dessa forma para mostrar 
que elas eram colocadas como balizas e pontos indicado- 
res às viagens marítimas e terrestres. No morro de Je- 
ricuacuara existe também uma pedra esférica sobreposta; 
no meio dos rochedos agudos de Quixadá encontra-se um 
globo quase perfeito, colocado numa das pontas proemi- 
nentes; em muitos outros lugares do Nordeste existem pe- 
dras semelhantes. 

Lembra-nos também o grande globo na entrada do 
Mar Mediterrâneo, sobreposto num dos altos rochedos 
que os antigos escritores chamaram “As Colunas de Hér- 
cules”, A lenda liga essa pedra esférica à história do rei 
Atlantos (ou Atlas), que foi condenado pela divindade a 
sustentar em seu ombro essa pedra, que representa a 
terra. Com certa razão deduzem alguns escritores mo- 
dernos, dessa lenda antiquíssima, que Os Atlantes, quer 
dizer os habitantes da desaparecida Atlântida, já conhe- 
ciam a forma esférica do nosso planeta. Maior razão para 
supormos que os navegadores fenícios tiveram também 
esse conhecimento. Em 1924 foi encontrada, na areia da 
praia da “Pedra de Sal”, perto do rochedo de fora, uma 
mão indicadora que, talhada com certeza numa ponta do 
rochedo, indicava o rumo do canal. 

Aproveitamos a ocasião para lembrar que foi o faus- 
toso governador do Piuaí, Carlos Cesar Burlamaqui, a 
última grande figura da época colonial neste Estado, que 
estudou minuciosamente o delta do Parnaiba e compreen- 
deu o valor e a significação das “Pedras de Sal”. Foi ele 
que mandou fortificar, em 1808, quando Napoleão inva- 
diu Portugal, a barra de Tutóia, com 3 fracas peças de 
canhões (as únicas que teve a sua disposição), fato que 
tanto irritou seu inimigo particular, D. José Tomás de 
Menezes, governador do Maranhão. Foi como um tributo 
de agradecimento ao nome daquele grande patriota que 
D. Pedro II encarregou seu neto, Newton Cesar Burla- 
maqui, de construir o farol do delta do Parnaíba, naque- 
le ponto histórico e estratégico, já escolhido por seu avô. 
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Entrando no braço principal do delta do Parnaíba, 
escólheram os navegadores fenícios, respectivamente os 
emigrantes da Ásia Menor que chegaram nos navios dos 
Fenícios, o lugar, onde existe hoje a cidade de Tutóia, 
para construírem uma praça forte, donde eles pudessem 
dominar a foz do rio. Deram a essa colônia o nome Tur- 
Tróia, a combinação dos nomes das duas afamadas cida- 
des daquela época. Tur era a rica cidade metrópole da 
grande navegação e Tróia era a heróica vencida cujo nome 
trouxe a grinalda imortal da glória. Encontramos co nome 
Tur na antiga estação Touros (antigamente Turo), no 
Rio Grande do Norte, e na cidade Turi, do Maranhão, 
com sua filial Turana, Achamos também o nome Tróia na 
ilha Troira, na foz do rio Maracassumé (mara-car-sumé), 
onde os Fenícios e seus associados descobriram o tesou- 
ro dos Montes Aureos. O costume de cortar a letra r é 
muito antigo e usado também no tempo moderno, na lin- 
gua luso-brasileira. É provável que os Tupis pronuncias- 
sem Turtóia ou Turtróia ainda no tempo da chegada dos 
Portuguêses os quais cortaram o r, como eles escreveram 
a palavra tupi tartar (o fogo) como “tata”. 


A nossa tese fica sustentada por dois documentos: 
1º) pela existência de antigas muralhas que encontraram 
os primeiros colonizadores portugueses, fora da aldeia 
dos Tremembés, chamada Tutóia; 2º) pelo testemunho do 
padre Claude d'Abbeville, que afirmou que os principais 
dos Tupinambás na ilha de S. Luiz não queriam dar aos 
franceses a permissão defintiva de construrem o forte do 
Maranhão (em 1612), sem o consentimento do grande 
morubixaba de Tutóia, que era o chefe do litoral inteiro 
daquela zona. Be i f 

O historiador Vernhagen opina serem aquelas pedras 
restos das muralhas que o primeiro donatário português, 
Antônio Cardoso de Barros, mandou construir, Mas pa- 
rece pouco provável que esse donatário, que fez somente 
uma ligeira viagem na costa, sem parar no rio Parnaíba, 
tencionasse fortificar aquela antiga vila, onde residia O 


-morubixabä-chefē da região. Também, quando Jerônimo - 


de Albuquerque quis ocupar, na sua expedição contra os 
franceses de S. Luiz, a foz principal do Parnaíba, o des- 


91 


Bosque sace dolal tom mesas de mmotação (Ástmeng 
em Laorita ealaçad Pam Pincio Ehada de feno Prog 
? 


F 
E 
N 
© 


ORKIS 
$i 
G 
2 


Toda de pede 
inscuipções tebia cosas 
São oË 


cop yey TP eg mea E 


q 


92 


a Li ta a a iaie 


EE la TER 


a < CR aaa agag e E! 
EA oiadi Biu 


EO d ei asiaa et cum RALE Et 


- ` 
Bitak PNRA ed = 


tacamento incumbido dessa tarefa deixou Tutóia em paz 
e construiu uma pequena estação no entroncamento do 
braço Igara-assu. O escritor da “cronologia Piauiense”, 
F. A. Pereira da Costa, chama essa, estação de “casa for- 
te de Piriá ou Pirajá”, mas não pode indicar o lugar onde 
foi construída. Não se pode ligar esses acontecimeritos 
com as antigas muralhas de Tutóia, 

Varnhagen acha importante c fato de que os restos 
daquelas muralhas mostrem pedras ligadas com cuidado; 
essa mesma circunstância fala em favor da antiguidade 
dessas muralhas. Os pedreiros antigos não só sabiam pre- 
parar a argamassa de pedras com cal, mas também com 
diversas espécies de cimento, embora Antônio Cardoso de 
Barros não tivesse, provavelmente, tempo para procurar 
cal e fazer casas fortificadas, que lego depois caíram em 
ruínas. Eis a mesma controvérsia, surgida pelo fato de 
que no Maranhão, na península situada em frente à cidade 
de S. Luiz, foram encontrados restos de antigas muralhas, 
cuja origem não pôde ser comprovada do tempo dos Eu- 
ropeus. Na ponta da península de Camocim (Ceará) foram 
encontrados os mesmos vestígios de antigas muralhas, e 
na ilha de Troína (Maranhão) os navegantes ainda hoje 
avistam grandes blocos de pedras, provenientes de mura- 
lhas duma praça forte e alta. 


coesa s ra na ça 


Recapitulemos: os navegantes de alto mar procuraram 
primeiro a estação de fora, a “Pedra de Sal”; depois eles 
entraram com boa maré ao braço de Tutóia, onde lança- 
ram ferro no ancoradouro. Dali visitaram a cidade que era 
ligada com o rio por um estreito canal, que enche e vaza 
com a maré. Esse não podia ser um porto para longa de- 
mora. A antiga navegação não tinha linhas de carreira, 
como as modernas companhias marítimas. Us navios fi- 
zeram viagens comerciais que demoraram muitos meses 
e anos. Um veleiro grande, que fez a viagem do Mar Me- 
diterrâneo a Tutóia, trouxe para cá centenas de emigrantes 
e um grande carregamento de fazendas, ferramentas, ar- 
mas de bronze, objetos artísticos e bebidas finas Em troca 
dessas mercadorias o dono quis ouro, prata, cobre, esta- 
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nho, pedras preciosas e principalmente salitre (“nitinga”) 
para os ambalsamadores dos mortos, no Egito . : 

Um tal comércio não pôde ser realizado em Tutóia 

mesmo. O dono ou o encarregado do navio devia fazer 
longas viagens ao interior; devia organizar empresas de 
minas e estabelecer agências nos principais pontos de co- 
municação. Mas onde devia ele deixar o navio, que neces- 
sitava de consertos e não podia ficar no ancoradouro 
aberto de Tutóia? Os grandes peritos em navegação sabiam 
resolver esse problema com facilidade. Eles procuraram 
um lago fundo com bom acesso para seus navios e cons- 
truíram ali um porto terrestre, com estaleiros, e com 
uma colônia agrícola. Deviam também existir por perto 
florestas com boas madeiras de construção navai. 

Os Fenícios encontraram esse porto fluvial no lago 
São Domingos, onde é situada a cidade Buriti dos Lopes. 
O rio Longá desagua nesse lago, que se comunica com o 
rio Parnaíba por um canal de 12 quilômetros de compri- 
mento. Hoje esse canal não é bem navegável, mas nunca 
falta água suficiente, e um engenheiro que queira examinar 
o valor desse canal logo constatará que antigamente exis- 
tiu uma boa estrada fluvial. Um exame meticuloso do lago 
mostraria muitos sinais ou restos de antigos estaleiros e 
aterros, como já foram achados na vizinhança do lago 
diversos letreiros. 

Sobre as estradas que saíam do lago São Domingos 
para a Serra de Ibiapaba e para o Alto Longá falaremos 
mais tarde; aqui seja explicado o seguinte: Maranhão teve 
portos fluviais dos antigos navegadores em três lagos que 
existem na confluência dos três rios Mearim, Pinaré e 
Grajaú. São os lagos Maracu, Verde e Assu, onde existem 
ainda longas linhas de estejos petrificados, em cima dos 
quais estavam os estaleiros. Rio Grande do Norte teve dois 
portos fluviais: no Lago Geral, perto dos Touros, e no lago 
de Estremós, este último com antigos aterros e subterra- 
neos. Ambos os lagos são ligados com o mar través de ca- 
nais artificiais de 10 e 11 quilômetros de comprimento. 

- À respeito dos nomes Buriti dos Lopes e Longá não 
pôde o autor encontrar documentos de que esses nomes 
foram dados pelos colonizadores portugueses. O nome 
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rei D. João II uma nova carta de doação, na qual o rei 
prometeu auxiliar a empresa dos dois donatários, com sol- 
dados e navios da Armada portuguesa, para conquistarem 
“AS ILHAS E TERRAS FIRMES DAS SETE CIDADES”, 

Esse o teor da carta régia, cuja cópia existe no arquivo 
da Torre de “Tombo, a qual afasta qualquer dúvida de que 
a Junta dos Matemáticos e o rei mesmo estavam convictos 
de que a “ilha” das Sete Cidades era um continente, com 
muitas ilhas e terras firmes. E mais: Fernando Teles e 
seus auxiliares, apresentando um mapa de um litoral com 
muitas ilhas, só poderiam ter andado na costa do Mara- 
nhão até o delta do Parnaíba. Mais para o Sui a costa não 
tem mais ilhas e canais, e se éles tivessem navegado na 
costa do Pará deviam ter conhecimento do rio Amazonas, 
que é excluído por todas as circunstâncias. 

O teor da carta régia é também a prova inegável para 
o fato de que Fernando Teles ou sua gente esteve no Piauí 
antes da primeira viagem de Colombo, e que eles tinham 
notícias certas da existência das Sete Cidades do Piauí. 
Os fatos deram-se, com certeza, da seguinte maneira: a 
primeira carta de doação, concedida a Fernando Teles em 
1475 fala só da “ilha” das Sete Cidades, que o donatário 
queria povoar, e esse documento é baseado na declaração 
do geógrafo Florentino Toscanelli, o qual afirmou que essa 
“ilha” existia na realidade, sendo, porém, a mesma que 
se chama também “ilha das Antilhas”. A junta aprovou 
essa doação, depois de longas discussões, e Teles ficou inti- 
mado a estudar bem a situação da apetecida ilha. 

Teles levou nessa viagem,.com seus companheiros, de' 
5 a 6 anos e morreu antes de voltar a Lisboa. É certo que 
“ele andou nesses anos pelas costas brasileiras e indagou 
em toda parte da ilha pelas “Sete Cidades”. Os açorenses 
sempre tinham pessoas que entendiam a língua tupi, e en- 
trando Teles no rio Parnaíba foi, ele mesmo ou um dos 
seus pilotos, informado — provavelmente em Tutóia — 
que as Sete Cidades existiam no interior do Piauí. Acho eu 
que eles fizeram também uma viagem por terra e visita- 
ram a antiga “metrópole”. Em 1484 chegou Fernando Ulmo 
a Lisboa e declarou ao Governo: “A ilha das Sete Cidades 
é um grande país com muitas ilhas e terras firmes, com 
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uma antiga cidade de sete divisões”. E comprovou com um 
mapa a sua afirmativa. 

Isso não é vaga suposição. Era rei de Portugal D. 
João II, um grande diplomata e geógrafo da escola do In- 
fante D. Henrique. Ele nunca teria dado a Ulmo aquela 
carta de doação para “conquistar as ilhas e terras firmes 
das Sete Cidades”, se, com seus conselheiros, não achas- 
sem essa empresa perfeitamente séria. O motivo por que 
esse projeto não foi logo realizado deve-se à falta de re- 
cursos da parte de Ulmo que, associando-se a Estreito, este 
não cumpriu suas promessas. Também os capitalistas de 
Lisboa, que já tinham perdido tanto dinheiro com os pro- 
jetos de Colombo, não estavam dispostos a ajudar aque- 
les pobres pilotos que não sabiam conversar e fazer pro- 
paganda nos meios da alta sociedade. 

Mas o governo não ficou inativo. Os conselheiros do 
rei sempre estudaram o caso, e recebendo a notícia de que 
os espanhóis Pinsons tinham chegado ao mesmo conti- 
nente, embora muito mais para o Sul do que os pilotos de 
Teles, prepararam eles as bases geográficas para a grande 
vitória diplomática de Portugal, no tratado de Tordesilhas. 
O nome de “Ilhas das Sete Cidades” para o Brasil ficou eli- 
minado, pelo motivo de não corresponder à realidade, mas 
isso não diminui o seu valor histórico. 


As sete Cidades de hoje pertencem ao município de 
Piracuruca, cuja linda sede, com largas e grandes praças, 
não lembra mais o antigo aideiamento dos Genipapos, fun- 
dado pelo encarregado de Domingos Mafrense. A sudoeste 
de Piracuruca encontram-se as Sete Cidades, distante 17 
quilômetros. Perto da entrada existem alguns moradores 
com agricultura pouco desenvolvida. A estrada de rodagem 
fica longe, desviada para a serra e a cidade de Itamarati, 
hoje denominada Pedro II. O caminho para as Sete Cida- 
des se perde dentro de mata baixa e cerrada, e entre ro- 
chedos isolados. Subitamente os cavalos param perante 
uma linha de rochedos de 3 a 5 metros de altura, seme- 
lhante a uma longa linha de fortificações, atrás a qual são 
escondidos os batalhões de caçadores que vedam a pas- 
sagem ao inimigo avançante. Com dificuldade passam os 
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cavalos esses rochedos e entram num estreito desfiladeiro: 
mas a vista fica tomada pela muralha da “fortaleza” for- 
mada por blocos de pedras, altos até 10 metros. Trans- 
põe-se esse forte poderoso por uma estreita rua, flanquea- 
da por muros, fortificados por pesadas peças de artilharia. 
A ilusão é quase completa. Mas os supostos canos de ca- 
nhões são chapas de ferro fracos, derretidos na cremação 
vulcânea antediluviana, enquanto o interior das pedras 
compõe-se de areia, spath e pouco granito. Por efeito do sol 
e da ação atmosférica dobrou-se essa capa de ferro e ga- 
nhou a aparência de canos de ferro. Algumas pedras mos- 
traram altas figuras fantásticas e, tendo sempre aquela 
capa de ferro, parecem elas ser monumentos ou estátuas 
de bronze, fundidos pela arte humana. 


A fortaleza abrange uma área retangular de 25 hecta- 
res, isto é, um quarto de quilômetro quadrado; para 
leste enxergam-se mais alguns contrafortes. Depois dum 
pequeno intervalo, na planície, a estrada entra na “Pri- 
meira Cidade”, cuja área é a dupla da Fortaleza, Os ro- 
chedos formam duas linhas compridas, entre as quais es- 
tende-se um estreito campo, interrompido por rochedos 
menores e altos. Uma fonte de água tépica e mineral in- 
dica ainda a antiga ação vulcânica e um arvoredo som- 
broso dá a essa cidade de pedras a aparência de um lindo 
parque. A “Segunda Cidade” tem uma extensão muito 
maior. Na parte oriental formam os rochedos diversas ruas 
e uma avenida larga e extensa, na direção da serra oposta. 
Muitos rochedos apresentam, de longe, a pequena forma de 
casas, algumas com sobrado, outras com arcos e pequenas 
torres; mas, vendo de perto, o visitante repara somente 
blocos de pedras. | 

“Terceira Cidade” está na mesma altura, com grande 
“Castelo” que forma o centro. As muralhas desse enorme 
edifício levantam-se até 20 metros de altura. % dividido em 
3 partes; o primeiro salão era o lugar do Congresso, isto é, 
da reunião dos delegados e deputados; o segundo salão era 
a sede do supremo morubixaba, isto é, governador eleito 
como chefe de todas as tribos por um certo prazo. O tercei 
ro páteo amplo era o templo onde o Sumé, assistido pelos 
piagas, administrava suas funções religiosas. Ali está a 
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grande estátua do sacerdote-chefe, de escultura primitiva, 
e, a um lado, vê-se a suposta biblioteca, um lote de pedras 
lisas e finas, cortadas simetricamente. A tradição popular 
diz que essas pedras continham escrituras, apagadas pelo 
longo espaço de dois milênios. A largura exterior das mu- 
ralhas das duas salas mede 45 metros; o comprimento da 
grande muralha lateral é de 150 metros, então um “Palácio 
do Governo” de dimensões colossais. 

As outras quatro “Cidades” que rodeiam o Castelo no 
Sul mostram o mesmo sistema e a mesma aparência das 
primeiras. São largas aglomerações de rochedos de 3 a 5 
metros de altura, que cercam pequenas praças e planícies. 
A “Sétima Cidade” tem aspecto muito lindo; suas mura- 
lhas sobem, numa curta distância, a Serra Negra, e rodei- 
am, num semi-círculo, um campo fértil, com tanques sub- 
terrâneos e água perene. As Sete Cidades são encostadas 
à Serra Negra, que se levanta a 120 metros ao nível da pla- 
nicie. Da altura dessa serra o visitante divisa esse imenso 
campo de pedras e rochedos. Primeiro parece ser tudo um 
vasto deserto petrificado mas, pouco em pouco, tudo ga- 
nha vida. A Fortaleza parece ocupada por centenas de sol- 
dados; o alto Castelo aparece na sua posição soberana; 
avistam-se bem as circunferências das sete grandes aglo- 
merações e, nas ruas e praças das cidades, dá-se o inten- 
sivo movimento de habitantes. — Hoje tudo isso é ilusão. 
As Sete Cidades abrangem uma área de 20 quilômetros 
quadrados, mas agora não mora lá ninguém; nem animais 
aparecem para saturar-se nos seus férteis campos. Anti- 
gamente não acontecia assim.) 


(17) — A descrição que faz aqui o autor, das Sete Cidades, não 
difere da de centenas de outros que visitam aquela re- 
gião. O Conselheiro Tristão de Alencar Araripe, na Me- 
mória lida perante o Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro, em 9 de dezembro de 1886, transcreve o artigo 
publicado pelo sr. Jacome Avelino, na Constituição do 
Ceará, sob o título — Cidade petrificada no Piauí, a qual 
fica ao sul da cidade de Piracuruca, em uma extensa 
planície, onde se demorou três dias, tendo visto pedras 
que se assemelham a peças de artilharia, algumas delas 
em forma de muralhas, torres e casas, havendo tam- 


bém sete praças, donde vem o nome de Sete Cidades. 
(N. do Apres.) 
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A descrição dada nas precedentes linhas foi escrita 
depois de uma visita que o autor fez às Sete Cidades, em 
companhia de cultos amigos. Ninguém, salvo quem venha 
com o intuito e o propósito de negar tudo, poderá sub- 
trair-se de uma impressão profunda, provocada pela gran- 
diosidade desse cenário maravilhoso, que deixa passar pe- 
rante nossos olhos mil pensamentos sobre os mistérios da 
natureza e da história do gênero humano. Saímos todos 
entusiasmados e convictos de que passamos alguns dias 
num lugar incomparávei e consagrado pela alma brasi- 
leira. 

Fica o mister de examinar tudo pela lente clara do 
historiador. Lembremo-nos que os documentos, escritos 
em latim, a respeito da “insula septem civitatum”, recuam 
até 700 anos d.C. Aquele arcebispo de Porto Cale recebera 
as informações sobre a existência dessa “ilha” da parte de 
navegadores que tinham esses conhecimentos há muito 
tempo. Foram os navegadores árabes que contaram da 
existência da grande ilha Cipango ou Sipanga e os nave- 
gadores do Mediterrâneo disseram que esse nome signifi- 
cava “ilha das sete civitates ou sete cidades”. Marco Polo 
declarou que Sipanga era o Japão, mas suas próprias me- 
didas geográficas indicam América do Sul e os Japoneses 
declaram que sua pátria nunca teve esse nome. 


Toscanelli, que nada sabia das antigas navegações dos 
Fenícios ao redor do Brasil, nem tinha conhecimento das 
descobertas de Fernando Teles, escreveu ao rei Afonso V 
(em 1475) que Sipanga era uma grande ilha, ao Sul das An- 
tilhas, quer dizer: o Brasil mesmo. Toscanelli confundiu a 
“ilha das Sete Cidades“ com a “grande Ilha Antilha”; mas 
isso não tem importância. O ponto essencial é que, muitos 
séculos antes das viagens de Colombo e Cabral, a existên- 
cia das “grandes ilhas” Sipanga e das Sete Cidades era co- 
nhecidas, na Europa, e que os geógrafos as colocaram ao 
espaço ocupado pelo continente sul-americano. 

Encontramos no Brasil centenas de nomes geográfi- 
cos, conservados piedosamente, sem qualquer alteração, há 
2500 anos; como podemos estranhar que o nome Sipanga 
no sentido de “país das sete almas do povo, ou dos sete 
Povos, ou das sete cidades” tenha ficado conservado até 
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os tempos modernos? Os europeus encontraram no inte- 
rior do Brasil centenas de pagés que se chamavam ainda 
“piagas”. Eram homens instruídos e de grande moralidade. 
Os padres os chamaram de “feiticeiros”; mas o povo sem- 
pre respeitava a perícia e sagacidade desses homens, que 
eram sacerdotes populares, que dirigiam as festas nacio- 
nais, assistiram aos sacrifícios e cortaram com seu “pageú” 
os animais ou prisioneiros imolados, eram médicos e far- 
macêuticos que conheciam todas as plantas medicinais e 
sua aplicação, eram juizes de paz, ajustavam os acordos 
entre os partidos litigantes, e ensinaram a seus discípulos 
a língua nhenhen-gatu, as crenças religiosas e a astronomia 
rudimentar. Esses piagas guardaram as tradições nacio- 
nais e conservaram a língua tupi até a chegada dos Euro- 
peus. Os padres, que tiraram seus conhecimentos sobre a 
formação gramatical da língua tupi das explicações desses 
supostos feiticeiros, evitaram timidamente confirmar esse 
fato: — Vo - 

A chave para compreender a fundação e significação 
das “Sete Cidades”, dá-nos o antigo nome de Piauhy, que 
era “Piaguí”. Nos documentos históricos que juntou F. A, 
Pereira da Costa na sua excelente “Cronologia”, encon- 
tramos as formas: Piaguí, Piaguhy, Piagoy e Piagohi, mas 
nunca Piauhy, que apareceu pela primeira vez em 1739. 
Sumente nos primeiros séculos do Império foi adotada, 
como nome oficial da província, a grafia Piauhy, e ignoran- 
tes explicaram esse nome como “rio de peixe piau”. 

Piaguí não pode ter outro significado do que “Casa, 
respectivamente terra dos piagas”; a terminação 1, na lin- 
gua tupi, indica o “locativo”, como em latim, no grego e nas 
línguas pelasgas. As letras i e y significam-no tupi “água” 
ou “riacho”, na posição de prefixo, como em igara, igarapé, 
ipiranga, icatu etc. Existem exceções dessa regra; mas 
“Piagui” não é uma tal. A história do grande “Car-Nutum” 
da Ordem dos Druídas, na antiga Gália, “Canudo” na lín- 
gua brasílica) explica bem o sistema de fundação de cen- 
tros religiosos e nacionais pelas antigas ordens. Júlio Cé- 


“Sar, O escravizador da nação gaulesa e inimigo dos Druí- 


das, narra no 6º livro de seus comentários e organização 
daquela ordem. Carnutum foi escolhido como lugar cen- 
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tral de toda Gália e o estabelecimento da ordem era cer- 
cado por vastas florestas e bosques sagrados. Os membros 
da ordem eram divididos em três graus. Como discípulos 
e adeptos somente foram aceitos filhos de boas famílias, 
que estudaram as ciências da ordem durante muito tempo, 
até 20 anos. Todas as-80 tribos da nação gaulesa pagaram 
A i um tributo para a manutenção da ordem. O grão-mestre foi 
dorta fecha da de ped ras dum lemplo E eleito como vitalício, pelos membros do 29 grau, e sendo 

: empossado na sua dignidade, o alto chefe (Sumer) não 

la Rlinnameo em B wti g Mun . Ya hon ca pôde mais sair de Carnutum, para não ser envolvido nas 


questões. políticas. Mil anos depois adotou a igreja cató- 
lica o mesmo sistema. 


. As festas nacionais dos Gauleses foram celebradas 
1 também em Carnutum; mas, com o correr dos séculos, 

quando o confluxo dos populares cresceu a centenas de 
milhares, achou a ordem conveniente fundar mais um 
centro popular, onde se podia organizar grandes feiras, 
ludos ginásticos e outras festas. Para esse fim foi escolhida 
a planície de Karnac, na Bretanha, onde se admira ainda 
hoje inumeráveis mesas religiosas de pedras, chamadas 
dólmens. o 


No Norte do Brasil, onde foi primeiro organizado o 
domínio colonial dos Cários, escolheram os piagas o campo 
das Sete Cidades para ser a sede da Ordem e o centro na- 
cional para as populações imigrantes. Deviam fundar para 
A esse fim uma grande cidade, mas a Natureza — na sua 
` crença, Tupã mesmo — já construíra essa cidade, com um 
esplendor e uma grandeza tal que o trabalho humano não 
poderia criar uma obra igual. Assim podemos compreen- 
der como o grande Castelo do meio e as centenas de altos 
E muros e rochedos fantásticos foram aproveitados para 
a formarem uma cidade sagrada, onde podia reunir o con- 
gresso nacional. - 

Tais reuniões foram a base duma nação. Os Gregos 
constituíram a unidade da nação helênica pelos ludos 
olímpicos, que eram celebrados em intervalos de 4 anos. 
Olímpia foi uma aldeia no interior de uma estreita planície. 
Mas quando chegaram as delegações e os populares de- 
todos os cantões e das colônias, espalhadas sobre todos Os 
países, desde o Mar Negro até as Colunas de Hércules, 
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constituiu-se naquela pequena planície O alto Congresso 
da Nação, do qual fizeram parte os chefes políticos, os es- 
critores, os artistas de música e canto, os escultores e poe- 
tas, os cavaleiros e atletas, os ginastas e esgrimadores, € 
muitos milhares de populares. o 

Todos os fortes e democratas povos da antiguidade, 
como nos tempos modernos, tinham seus congressos na- 
cionais, os quais só O despotismo detesta. No tempo do 
Império Romano, também, os congressos nacionais 1oram 
proibidos. 

Os Tupis foram uma nação democrata, como todos 
os povos pelasgos. O costume de celebrar congressos na- 
cionais existe ainda hoje em todas as partes do interior do 
Norte e Nordeste do Brasil. Os Tupinambás do Maranhão 


presenta, há 30 anos, a união dos dois cargos nacionais, do 
Sumé como supremo sacerdote, e do Morubixaba como 
governador vitalício. Mesmo na grande festa do Pará, no 
“Círio”, conservam-se muitos traços e costumes da anti- 
quíssima romaria, em honra de deusa Iris, de onde vem 
o nome “Isírio”, hoje modificado para Círio, 

O congresso do Piaguí serdeu sua antiga celebridade, 
provavelmente devido à decadência da ordem dos piagas. 
Os membros, formados na sede central, estabeleceram no- 
vas escolas, chamadas “canudos”, e a imensidade do ter- 
ritório brasileiro dificultou as comunicações continuas 
com Piaguí. Também surgiram rivalidades entre diversas 
tribos. Os três povos predominantes, os Tabajaras, os Poti- 
guares e os Tupinambás, ambicionaram, cada um, a chefia 
sobre todos os povos tupis e seus afiliados, o que provocou 
guerras de longa duração. Os Tupinambás estabeleceram 
colônias em Goiás e na Amazônia, para ali dominarem, 
mas reclamaram para si também a zona do rio São Fran- 
cisco, com a “Grande Lagoa”. Ligaram-se, ali, às tribos 
tapuias, de modo que, à chegada dos Portugueses, todas 
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as tribos indígenas da Bahia chamavam-se Tupinambás, 
apesar de mostrar OS tipos e traços de Tapuias. 

Um outro motivo para o abandono de Piaguí foi a 
circunstância de serem descobertas as ricas minas de prata 
e salitre na Bahia e as de ouro e salitre em Minas Gerais e 
Mato Grosso. Os engenheiros egípcios, contratados pelos 
Fenícios, construíram as longas estradas de penetração, 
saindo da costa griental, no rumo de sudoeste. Por isso O 
ponto de gravitação, no trabalho colonial, foi transferido 
do Norte para o Sul do país. 

Mas a lembrança do maravilhoso Piaguí, com suas sete 
cidades de pedras, ficou sempre viva e latente na alma do 
povo, fomentada pelas tradições dos piagas, gue nunca 
esqueceram O antigo berço da sua organização nacional e 
intelectual. 
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CAPÍTULO VI 


O RIO PARNAÍBA, A DISTRIBUIÇÃO DOS TUPIS E A 
GRANDE LAGOA 


Falamos sobre o delta do Parnaíba e a zona do lito- 
ral do Piauí; falaremos agora sobre o rio Parnaíba, pro- 
priamente dito, e seus afluentes. 

O território dos Tabajaras abrangia a parte setentrio- 
nal do atual Estado do Piauí, limitado ao Norte pela costa, 
a Oeste pelo rio Parnaíba, ao Sul pelo rio Poti, e a Leste 
pela Serra de Ibiapaba, quer dizer, pela linha do alto bar- 
ranco dessa serra. Este se estende desde a costa, quase 
em linha reta para o Sul, no comprimento de 400 quilô- 
metros, de maneira que a serra fica ligada, geografica- 
mente, à planície do Parnaíba. As Sete Cidades, cnamadas 
antigamente Piaguí, formam quase o centro desse terri- 
tório e, conforme o sistema usado no Brasil, como tam- 
bém em outros países, foi dado à região o nome do lugar 
mais importante. Assim o “Piauí pré-histórico” tinha uma 
área muito diferente daquela do Estado atual. 

O território além do rio Poti era ocupado pelos Poti- 
guares; mas seria mais exato dizer que aqueles emigran- 
tes pelasgo-cários, que se domiciliaram ao Sul do rio Poti, 
chamaram-se Potiguares, isto é, Senhores de Poti. Eles, 


estenderam suas sedes, NOS séculos seguintes, no rumo 
do Leste, até o Rio Grande do Norte, e no rumo de Su- 
doeste até Pernambuco. Os emigrantes que se colocaram 
no Ceará, nas serras de Muruoca, Maranguape e Baturité, 
e aqueles que tomaram posse da grande chapada de Ara- 
ripe, ficaram com os nomes Caris e Cariris, e estenderam 
suas sedes, mais tarde, até às grandes serras da Paraíba. 
Os Gueges contentaram-se com o lado oriental do rio, 
hoje chamado Piauí, embora o lado ocidental do mesmo 
rio fosse ocupado pelos Tupinambás, que reclamaram um 
livre acesso para a “Grande Lagoa”, 

O Sul do Maranhão pertenceu antigamente a Goiás. 
isto é, à “Terra dos Goim”. A palavra goi, no plural goim, 
é de origem fenício-pelasga e significa “gente não civili- 
zada”. A língua hebraica, que é derivada e corrompida do 
fenício, usa a mesma palavra. Os Hebraicos chamam 
hoje ainda qualquer pessoa que não seja, conforme sua 
opinião, tão culta e polida como os Judeus, de “Goi”, no 
plural “Goim”. — Interpolemos aqui a nota de que da 
antiga língua pelasgo-fenícia existem ainda quatro lin- 
guas derivadas: 19) O tupi, o nhenhen-gatu do Brasil; 20) 
O hebraico, a lingua nacional e religiosa dos Judeus de 
todos os países; 3º) O cuskara, OU língua nacional dos 
Bascos dos Pirineus; 49) O albanês, a língua dos antigos 
Gueges na Península Balcânica. 

Os emigrantes que ocuparam O Sudoeste do Piauí, O 
Sul do Maranhão e o Norte do Estado de Goiás, chama- 
ram-se Goia-jaras, que significa “Senhores da terra dos 
Goim”. Os chamados “índios brancos” do alto Gurupi e 
do Rio do Sono, ao Sul de Carolina, são descendentes di- 
retos daqueles emigrantes, que chegaram do Mediterrã- 
neo, nos navios dos Fenícios. Isso não exclui O fato de 
que naquela região vivam hoje também milhares de des- 
cendentes dos Goia-jaras, que são brancos e “bem civi- 
lizados” brasileiros. 

O padre José Moraes, que escreveu, há 180 anos, a 
história dos Jesuítas que trabalharam na Ibiapaba, no 
Maranhão e na Amazônia, narra que os Tabajaras decla- 
raram aos primeiros padres portugueses que eles mes- 
mos eram os habitantes mais antigos do Norte do Brasil 
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e tinham sempre residido nas terras do Bai 
e na Ibiapaba . “Tal asserção confirma nossa tosa prio 
a primeira emigração dos Cários foi através do delta do 
Parnaíba. O fato de que o Brasil já foi habitado por inu- 
meráveis tribos tapuias não influiu no pensamento his- 
tórico- daquele tempo: -Além-disso, contaram os Tabajaras 
que o rio Parnaíba, o qual eles denominaram, no seu curso 
inferior, Pará do Piaguí, e no seu curso superior Pará d 
Tapuias, tinha uma origem numa grande lagoa, Upá a a 
onde existiriam as minas de prata e de diamantes. Ssu 

eronista Gabriel Soares, que fez ; i 
gem pelas costas -do Norte do Brasil relatou gu » 08 Tre. 
membés de Tutóia chama io P o Pa 7 te 
a de 5 ram o rio Parnaíba de Paraó ou 

aragi assu, e falaram também da “Grande Lagoa”, de 
onde vinha o rio. O nome Parnaíba foi dado ao rio, como 
opina com muito critério F. A. Pereira da Costa, pelo 
povoador Domingos Jorge (Velho), que nasceu num po- 
voado chamado Parnaíba de São Paulo. Este, achando 
que o grande rio do Piauí não tinha um nome certo, deu a 
ele o nome da sua terra natal, conservando assim a pri- 
meira parte do nome antigo e completando-o com o no- 
me daquela localidade paulista. 

i Por esse motivo, a historiografia piauiense não pre- 
cisa indagar se Parnaíba significa “Paraná ruim” ou “Pa- 
raná de terra boa”. Mas a mesma questão aparece nas 
duas Paraíbas do Norte e do Sul, e em outros lugares 
desse nome. Para o geógrafo seria inepto chamar um 
rio com um curso navegável de quase mil quilômetros, 
que é uma loriga estrada de penetração e de movimento 
econômico, de “um rio ruim”. Na língua primitiva, tam- 
bém na língua tupi, as palavras iba, yba, hyba, uba, uva, 
huba e huva têm o significado de “terra boa ou fruta 
boa”; mas huba e hyba podem também significar “o rra- 
balho pesado de agricultura”, o qual parere ser, para 
muita gente, um “trabalho ruim”, f 


~ Gabriel Soares conheceu a história da “Upá assu” (a 
Grande Lagoa) já na Bahia e de Sergipe, onde os indígenas 
contaram que no interior, através de altas serras, existia 
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uma lagoa duma extensão enorme, onde se achavam as 
grandes minas de prata. Daquela lagoa saiam para Leste 
dois rios, de nomes Reala e Opala, o último chamado hoje 
são Francisco. O cronista mesmo não procurou a afamada 
lagoa e não pôde saber se ela existia na realidade, mas ou- 
vindo que também O rio Parnaíba era um defluente dessa 
iagoa não duvidou mais da existência da mesma. Por 
esse motivo apareceu em diversos mapas do Brasil, de- 
senhados e publicados nos séculos XVII e XVIII, um 
grande mar interno, que ocupava O vale do curso médio 
do rio São Francisco. 

O sergipano, General Ivo do Prado, apresentou ao 
Congresso Geográfico de Belo Horizonte, em 1919, sôbre 
o “Rio Real” e sobre as controvérsias de limite entre Ser- 
gipe e Bahia, uma longa Memória, na qual ele apurou a 
questão da Grande Lagoa. Provou, incontestavelmente, 
que essa lagoa se estendeu, desde a cachoeira de Paulo 
Afonso até Remanso, com uma largura média de 200 quilô- 
metros . Da lagoa saíam dois rios para o Leste e um para 
o Norte; mas finalmente recebeu a lagoa pela grande ca- 
choeira uma saída permanente, de maneira que a maior 
parte dos pântanos e lagos que formavam a “Upá assu” 
secou, e ficou somente O leito do São Francisco. 

O autor, que visitou e examinou minuciosamente 
aquela cachoeira, que traz o nome curioso dum tal Paulo 
Afonso, encontrou ali uma obra grandiosa de antigos en- 
genheiros, do sistema de Kar-tum (“Obra de Car!”) do 
Egito, pelo qual foram derivadas as águas das vastas la- 
goas da Núbia, com o fim de formarem o majestoso rio 
Nilo e transformarem os pântanos da Núbia em boa terra 
de agricultura. O “Kartum prasileiro” é construído por 
cinco canais simétricos, que despejam suas águas sepa- 
radamente na mesma cavidade larga, quadrangular, de 50 
metros de profundidade, cortada na pedra viva. 

Essa queda de água, que deixou para O moderno 
Brasil uma fonte incalculável de energia mecânica, criou 
a admirável obra irrigatória do vale Opalino, quer dizer 
do Baixo São Francisco, o qual foi chamado por um erm 
genheiro inglês, com muita razão, o “Egito brasileiro”. 
Essa antiga obra secou a bacia pantanosa da “Grande La- 
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goa”, fechou com o correr do tempo a saida das águas 
pelo “Rio Real”, o qual desapareceu, apesar da procura 
dos comissários dos limites sergipo-baianos, e prejudicou 
também o rio Parnaíba, na sua qualidade de grande veia 
comunicatória, entre o Norte e o Centro do Brasil. 

; Examinando o mapa do Brasil e tirando uma linha 
da cidade de -Remanso para o Norte, no rumo de São João l 
do Piauí, nota-se bem uma baixa, como um corte entre 
as serras, que fazem o limite entre o Piauí e seus vizi- 
nhos Pernambuco e Bahia. Esse corte dava antigamente 
saída às águas da Grande Lagoa, para o Norte. De Iá for- 
mou-se, quase em linha reta SulNorte, o leito do rio 
a N ão influi a circunstância de que o braço vindo de 
a gia ge Rs hoje as nascentes do rio 

uí. Enquant a, O braço, vi 
era o rio principal, e o braço de S. aramis Noain a 
afluente. No. ponto-de união dos dois braços come sia 
navegação fluvial de carga pesada, e foi fundada ali u É 
filial da Ordem, com o mesmo nome Piaguí, que se es 
feriu também ao rio. Depois da secagem da Lagoa ficou 
o braço de S. Raimundo Nonato com a maior quanti- 
dade de água e, por isso, chamaram os modernos geógra- 
fos a esse braço de “Alto Piauí”. Uma outra filial da Or- 
dem, com o mesmo nome Piaguí, era fundada num lugar 
gigantesco à margem de um lago e de um afluente do 
Baixo São Francisco, no Estado de Alagoas. Ali também 
foi transferido ao rio o nome do povoado, cujo nome os 
geógrafos luso-brasileiros escreveram também com a or- 
tografia do peixe Piau. 


A respeito da Grande Lagoa, devemos ainda repetir 
que esta não era um mar interno, como o Mar Negro ou 
Mar Cáspio, Era uma vasta região com pântanos e lagos, 
que enchiam no inverno, inundando tudo. Mas nessa re- 
gião existem dúzias de serras com alturas de até 300 me- 
tros acima do nível do mar. Tais serras formaram as am- 
plas ilhas, dentro da Lagoa, e foi onde acharam, na opinião 
dos indígenas, os grandes depósitos de prata e pedras pre- 
ciosas, Quanto ao rio Parnaíba, devemos supor que no- 
tempo da cheia da Lagoa. os dois braços do rio, que se 
unem acima de Amarante, tinham suas quantidades: de 


113 


águas quase iguais, ou o braço da Lagoa era superior. O 
braço de Goiás, isto é, o Alto Parnaíba de Amarante para 
cima, teve o nome “Paraná dos Tapuias”, O rio unido re- 
cebeu indubitavelmente, pelos navegantes antigos, o no- 
me de “Paraná ou Pará assu”. A respeito do nome do 
braço da Lagoa, recebeu o autor, de um morador de 5. 
Raimundo Nonato, a informação de que ele tinha ouvido, 
na sua infância, chamarem de “Upanema” o braço de S. 
João do Piaui. Existe no Rio Grande do Norte um rio 
com esse nome; é um afluente do rio Mossoró, e seu 
nome foi tirado de uma lagoa que ele forma. Se o rio 
Piauí tivesse tido, no seu curso superior, o mesmo nome 
de “Upanema”, seria isso mais uma prova de que o rio 
Farnaiba tinha, na antiguidade, ligação com a “Grande 
Lagoa”. No tocante ao nome “Upá assu”, é interessante 
notar que na antiga Itália, no tempo dos pelasgos, as la- 
goas pontinas foram chamadas de “Ufá”, e o rio que liga- 
va essas lagoas eram chamadas “Ufaente”. 


Mas agora perguntarão meus doutíssimos críticos: 
em que tempo se deu tudo isso? Baseando-me nas expli- 
cações históricas, dadas nos capítulos precedentes, não 
será difícil responder a essa pergunta. Tróia foi destrui- 
da em 1184 a.C. e nos decênios seguintes começou a 
emigração dos povos cários dos territórios ocupados pelos 
Gregos. A primeira frota dos Fenícios chegou às costas 
do Brasil antes de 1100 a. C. Tutóia foi fundada pelos Fe- 
nícios e descendentes de Tróia, cerca de 1080 a. C. A co- 
lonização das paragens do Baixo Parnaíba e da Serra Ibia- 
paba começou cerca de 1050 a. C. A subida do rio Par- 
naiba, em ambos os seus braços, até Goiás e até a Gran- 
de Lagoa, realizou-se nos seguintes decênios, de modo 
que em 1000 a.C, já estava iniciada a exploração das 
minas, em redor da Lagoa, bem como na Serra dos Dois 
Irmãos, onde existem mais de cem furnas e grutas da 
antiga mineração. Podemos bem compreender que na- 
quele tempo o movimento fluvial do Parnaíba já era muito 
intensivo e essa navegação estava ligada, no inverno, com 
a navegação da Grande Lagoa. 
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Essa época do florescimento econômico do Piaui 
aprangeu cerca de quatro séculos, Afora as empresas de 
cobre e salitre da Ibiapaba, estabeleceram-se as extensas 
lavagens de ouro fino na região das “Barras”, as quais 
são os restos dos antigos açudes, construídos pelas em- 
presas de ouro, ao longo do rio Longá. Da região de Va- 
lença, onde existem as afamadas grutas compridas, foram 
tiradas grandes quantidades de chumbo, prata e, princi- 
palmente, salitre. No lado ocidental do Parnaíba, perto de 
Floriano, existe uma gruta com muitas salas e longos 
corredores, de onde saem vapores sulfurosos. Os mora- 
dores cnamam a essa gruta “Boca do Inferno”, e na an- 
tiguidade levaram os mineiros dali cargas pesadas de en- 
xofre. Progredindo mais para o Sul, o investigador en- 
contrará, quase em cada serra, buracos, furnas e grutas, 
com vestígios da antiga mineração, que foram trabalhos 
de experiência ou de exploração efetiva. O centro das 
minas argentíferas do Piauí está provavelmente na “Serra 
do Sumidouro”, assim denominada devido aos numerosos 
subterrâneos que deixaram ali os antigos exploradores. 


Naquela época floresceu Piaguí, como sede da Ordem 
e centro nacional de todas as tribos tupis do Norte. Tu- 
tóia era o grande empório para a exportação de minérios, 
drogas e madeiras finas. Encontramos também em am- 
bas as margens do rio Parnaíba restos de uma antiga irri- 
gação, no sistema dos trabalhos irrigatórios do Nilo. São 
canais artificiais que ligam o rio a lagos, formados pelas 
águas da enchente. No Baixo São Francisco conservou-se 
até hoje aquela grande obra egípcia; mas também o vale 
do Parnaíba possui ainda muitos restos valorosos daquele 
antigo trabalho, os quais deviam ser aproveitados na épo- 
ca atual. - 


Calculando a época da primeira colonização do Piauí 
em quatro séculos, chegamos ao ano 600 a.C., quando 
começou o trabalho do “Kartum brasileiro”, na grande 
cachoeira, isso é, 2400 anos antes de que andasse ali o 
suposto descobridor Paulo Afonso. Foi um outro escri- 
tor sergipano, Justiniano Melo, quem escreveu um volu- 
moso livro sobre as origens da civilização humana, pro- 
vando que o “Kartum egípcio” representa um dos maio- 
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res pilares do grande edifício civilizador da humanidade. 
O grandioso plano de cortar quatro extensos e altos mu- 
ros de rochedos, para criar uma passagem funda e per- 
manente das águas, que inundaram um vasto país e for- 
maram mil lagos e pântanos, só pode ser O resultado do 
pensamento de um dos primeiros benfeitores do gênero 
humano. Que força de vontade, quanta energia física e 
moral foram necessários para executar tão gigantesco 
projeto! O efeito permeditado foi duplo: Núbia ganhou 
largas planícies de agricultura, cujas riquezas podemos 
avaliar pelos suntuosos templos, palácios e enormes mu- 
ros das cidades núbias, que foram escavadas no século 
passado. A água derivada formou o vale largo do Nilo, 
que era antes apenas um estreito rio que secava no verão 
e se perdia na areia tórrida do deserto. 

Justiniano Melo foi um vidente. Era filho daquela re- 
gião, cuja vida e riqueza são o produto da cachoeira. Nas 
veias desse sergipano corriam ainda algumas gotas de 
sangue do seu centavô, que foi um dos colonizadores da 
cachoeira. O cérebro também herdou do seu progenitor 
algumas partículas daquela força emanatória e transla- 
tória que a moderna química chama “radium”. Assim ele 
estudou durante 25 anos o problema do Nilo, procurou 
todas as obras da antiguidade e do tempo moderno sobre 
Egito, Núbia e as cataratas do Nilo e, finalmente, encon- 
trou a grande verdade: “Kartum foi o portão pelo qual 
entrou a luz da civilização!” 

Nenhum dos teólogos, nenhum dos historiadores e 
geógrafos pôde dar até agora uma resposta à pergunta de 
onde chegaram os Egípcios e qual foi a origem da grande 
civilização do vale do Nilo. Justiniano Melo, o desconhe- 
cido pensador e filho do “Egito brasileiro” nos deu a 
chave desse problema científico. Ele provou que foi um 
povo de caráter altivo e muito talentoso, que morava na 
Núbia e organizou ali um centro de irabalho produtivo, 
abriu as cataratas do Nilo e ocupou gradualmente o vale, 
formado e banhado pelo novo e crescente rio. O pensa- 
mento inteiro desse povo era ligado a um fato, o qual 
Heródoto, depois de uma viagem através desse país, con- 
cretizou na frase: Aegyptos dorón esti tou Nilo (O Egito 
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é uma dádiva do Nilo). A primeira ciência dos Egípcios 
era cuidar que o funcionamento das cataratas sempre 
continuassem normalmente, sem enchentes desastrosas e 
sem secas perniciosas. O Faraó Ramsés I mandou cons- 
truir, dentro da zona das cataratas, a cidade de Kartum 
(Obra de Car!), onde foi estabelecida uma escola de en- 
genharia hidráulica. Desse instituto saíram os grandes 
mestres, que inspecionavam continuamente o curso das 
águas acima das cataratas e do rio, com todos os seus 
canais, até o Delta, 


Alguns desses engenheiros e mestres chegaram, con- 
tratados pelos Fenícios, ao Brasil, para dirigirem o tra- 
balho de mineração, nas serras que cercavam a Grande 
Lagoa, Quem pode estranhar que esses homens, viajando 
nessa Lagoa e compreendendo suas condições geográfi- 
cas, logo pensassem na possibilidade de derivar essas 
massas de água presa e estagnante? Assim, surgiu o plano 
de cortar, naquele ponto, onde, no tempo da cheia, derra- 
mavam as águas do São Francisco, uma passagem funda 
e uma saída permanente das águas da Lagoa. 


O Brasil lucrou enormemente com esse trabalho. O 
vale inferior do “Rio Opala” tornou-se um celeiro mun- 
dial; o vale superior do rio, acima da cachoeira ficou 
um “Eden” para uma nova população numerosa, e as es- 
tradas de penetração para o interior de Minas Gerais, 
Goiás e Mato Grosso se abriram. Onde existe, no moder- 
no Brasil, uma obra que pudesse ser comparada com essa 
obra grandiosa dos primeiros colonizadores do Brasil? 


Seja permitido ao autor intercalar, neste ponto, uma 
curta digressão sôbre a primazia civilizatória dos Egípeios. 
O grão-mestre da historiografia piauiense, dr. Higino 
Cunha, a denomina: “o rochedo de bronze” da história 
universal; Justiniano Melo contribuiu para essa teoria 
com um fundamento inteiramente novo. Os assiriólogos 
provem que a civilização da Caldea, a fundação da Ordem 
dos Magos e a construção das primeiras pirâmides no 
vale do Eufrates recuam a uma época que era quase 1000 
anos mais antiga do que o começo da civilização egípcia. 
A nova teosofia, que possui muitos mestres e adeptos no 
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Brasil, proclama a desmoronada Atlântida como berço da 
civilização humana. 

Todas essas três teorias contêm uma verdade; mas 
todas as verdades são relativas. O historiador imparcial 
procurará um ponto intermediário. Aquele povo da Núbia 
era de raça negra e africana; os egípcios eram bronzeados, 
com rosto fino, de tupi europeu; seus cabelos pretos eram 
lisos. Esse povo chegara do Império dos Ashantis, que 
se estendia da costa ocidental da África até o Lago de 
Tchad. Desse lago se desliga um rio que se une com o 
sistema fluvial da Núbia, respectivamente do Alto Nilo. 
Esse rio foi a estrada da qual migrou aquela parte dos 
Ashantis para Núbia. Mas quem fundou o Império dos 
Ashantis, do qual foram encentradas largas ruínas de ci- 
dades, no meio de populações negras de baixo grau de 
cuitura? — Foram sobreviventes é emigrados da Atlânti- 
da, é o que devemos deduzir de notícias dadas pelo pró- 
prio Diodoro. Essa marcha da civilização, bem indicada 
e marcada pelos documentos de cidades construídas, 
andou da Atlântida à Senegambia, de lá ao Lago de Tchad 
à Núbia, e daqui, pelas cataratas do Nilo, para O Egito. 
Isso se deu no espaço de 4000 a 3009 anos antes de Cristo. 


Mas, ao mesmo tempo trabalharam os obreiros da 
civilização, independentemente da Atlântida, no vale de 
Eufrates, formando o primeiro Estado organizado, na 
Caldea, e construindo os alicerces da religião e das ciên- 
cias humanísticas pela organização da Ordem dos Magos. 
Essa sociedade que se tornou modelo e protótipo de todas 
as religiões, sucessivamente para todos os países do Orien- 
te e do Ocidente, do Norte, do Sul. No vale do Nilo en- 
contraram os iniciados da Ordem os enérgicos e infatigá- 
veis descendentes da Atlântida, e a união das forças fi- 
sicas e intelectuais deste elemento, com as forças morais 
e instrutivas dos mestres da Caldea, formou a civilização 
egipcia. 

Na evoluçãc humana não existe a primazia de um só 
Povo. Todos foram e todos nós somos obreiros da mes- 


ma grande obra, à qual contribui cada um, conforme sua 
própria energia. 
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No Sul do Piauí existem dois pontos de grande impor- 
tância histórica. Na estrada que sai da povoação Canto 
do Buriti para S. Raimundo Nonato, à distância de 15 
quilômetros da sede do município, no lugar chamado 
Pinga, está uma casa de pedras, com aspecto de uma ca- 
pela ou de antigo templo. Essa casa, a que os morado- 
res chamam “Igrejinha”, é construída no mesmo sistema 
como todas as casas de pedras da grande estrada de pe- 
netração que saiu do litoral do Rio Grande do Norte, no 
rumo do Sudoeste. Nas paredes interiores da “Igrejinha” 
enxergam-se ainda vestígios de inscrições e pinturas; no 
espaço interior cabem pelos menos cingiienta pessoas 
com sua bagagem. A outra casa de pedras acha-se na dis- 
tância de 22 quilômetros de S. Raimundo para Sul-su- 
doeste, numa fazenda chamada “Serra Nova” Esta casa 
é um pouco menor; mas sempre cabem vinte pessoas 
com cavalos. O sistema de construção é o mesmo e os 
letreiros nas paredes interiores estão bem conservados. 
Examinando o mapa do Brasil, repara-se logo que essas 
duas casas de pedras estão na mesma longa linha do Cabo 
de São Roque ao Sudoeste, e foram indubitavelmente es- 
tações da grande estrada, A distância de 35 quilômetros, 
entre as duas estações, marca a viagem de um dia, andan- 
do com comboio de portadores e de carga. Cada estação 
dessa estrada era provida de água potável e perene, seja 
por poços artificiais, seja por um poço duma cachoeira 
ou por um riacho que não secava no verão. Não seria di- 
fícil encontrar mais algumas antigas estações, na mesma 
linha do Sul do Piauí. = 

Essa estrada dá-nos a prova de que o monopólio 
piauiense de alcançar a Grande Lagoa e O centro do Brasil, 
pela subida do rio Parnaíba, não durou muitos séculos. A 
estrada terrestre abriu outras regiões com largas possi- 
bilidades de lucro. Devemos também considerar que a 
colonização fenícia não foi uma empresa estadual. A Fe 
nicia era uma república composta de pequenos reinados 
e cidades livres, Tinha sempre ela uma metrópole, | quer 
dizer, uma cidade poderosa, que ocupava à presidência, 

izaçã do comércio marítimo 
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seus capitalistas € possuidores de caravelas; estes se as- 
sociavam para iniciarem novas empresas, e entendiam-se 
com as sociedades coloniais das outras cidades. O segre- 
do do grande sucesso dos Fenícios foi a disciplina usada 
no seu pensamento e em todas as suas ações. Cada colô- 
nia tinha feitorias das sociedades e cidades pátrias; essas 
eram bem separadas e cada uma respeitava os direitos e 
empresas da outra. Ninguém pensava em fazer concor- 
rência perniciosa ao outro, ou tentava apoderar-se do 
produto do trabalho do vizinho. Por isso, encontramos 
em muitos lugares diversas empresas da mesma catego- 
ria, trabalhando com toda harmonia, uma ao lado da 
outra. As lavagens de ouro fino, nas barras do Longá, 
foram empresas associadas. A tiragem do salitre (par 

os embalsamadores egípcios) foi dividida entre dúzias de 
empresas, nas grutas de Valença, como nas grutas e tú- 
neis da Ibiapaba. Na Bahia existem, na região do Rio Sa- 
litre, mais de 50 furnas, das quais as companhias fenícias 
tiravam cargas enormes de “nitinsa”, que era o nome 
tupi dado ao salitre fino e alvo. Todas as companhias 
eram independentes, mas obedeciam a um plano comum, 


Não podemos concluir este capitulo sem tocar na 
questão de como os Tupis denominaram os minérios e 
metais. Varnhagen, Couto Magalhães e outros historiado- 
res declararam sem restrição: “os indígenas do Brasil não 
conheciam o uso dos metais antes da chegada dos Euro- 
peus, e a língua tupi não possui vocábulos para os metais”. 
Essa frase não atinge o problema da mineração. Teodorc 
Sampaio já explicou que o tupi possui nomes para os mi- 
nérios, para diversos metais e para um grande número de 
minerais. Ouro é itayuba (pedra amarela); prata é ita- 
tinga (pedra branca); ferro é ita-una (pedra preta); aço 
é ita-ité (pedra dupla); estanho é ita-jyca; chumbo é ita- 
membeca; cobre é ita-iqueza; ouro falso (malacacheta ou 
outra mistura amarela) é itayubarana; cristais, diaman- 
tes e outras pedras preciosas foram chamados ita-beraba 
e itatiberaba. Além dessas palavras existiam muitos ou- 
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tros nomes populares para diversos minerais. A furna de 
mineração foi chamada ita-oka. 


Mas Teodoro Sampaio opina que esses nomes de me- 
tais e minérios seriam formados pelos padres ou pelos 
bandeirantes portugueses, para explicarem aos indígenas 
os diversos minérios. Essa opinião é insustentável, pelo 
motivo de que todos aqueles nomes existiam já antes da 
chegada dos Europeus, como nomes geográficos, indican- 
do a existência dos respectivos minérios, 


O assunto não é difícil de compreender. Os Fenícios 
procuraram ouro, que só existe em estado puro, e mais 
outros minérios para seus trabalhos de metalurgia, que 
não foram executados no Brasil, mas na sua terra pátria. 
No serviço da procura dos minérios trabalharam mestres 
e operários, emigrados ao Brasil dos países cários, mas 
a maioria não precisou aprender os nomes dos metais, 
usados peles povos do Mediterrâneo; por isso os mestres 
cários formaram aqueles nomes com “ita”, que eram 
fáceis de ser compreendidos. Mas esses nomes conserva- 
ram-se na língua tupi, e, quando chegaram os Europeus, 
foram os Tupis que indicaram-lhes a existência e os no- 
mes tupis dos minérios. 
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CAPÍTULO VII 


A POPULAÇÃO ATUAL DO PIAUÍ E SUA 
DESCENDÊNCIA 


O autor apresenta agora a seguinte tese: 

19) No tempo da chegada dos Europeus ao Brasil, 
antes da importação de escravos africanos, compunha-se 
a população indígena do Piauí e do Ceará de dois terços 
de descendentes de povos brancos e um terço de descen- 
dentes das antigas tribos tapuias, isto é, da raça parda, 

2º) A emigração dos Europeus e a importação de es- 
cravos pretos aos demais Estados brasileiros foi relati- 
vamente diminuta, de modo que a população atual do in- 
terior do Piauí e do Ceará pode ser qualificada como tal, 
cuja maioria são descendentes da população que esteve 
aqui antes da chegada de Cabral. 

3º) Os sinais característicos da raça branca apare- 
cem na circunstância de que as crianças nascem com cur 
alva e cabelos claros, o que é a regra na população serta- 
neja dos mencionados Estados. 

A história luso-piauiense começa no ano de 1603, com 
as viagens de Pedro Coelho de Souza e dos padres Francis- 
co Pinto e Luiz Figueira. Saíram estes de Pernambuco, com . 
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poucos soldados portugueses e um bom número de indí- 
genas armados. Os padres tinham 60 indígenas-cristãos, 
na maioria Potiguares de Pernambuco, e Tupinambás da 
Bahia. Esses tupis conheciam as estradas que atravessa- 
ram, o Araripe, a Ibiapaba, o Piauí e o Maranhão até São 
Luiz, onde existia o antigo centro nacional dos Tupinam- 
bás. A morte trágica do padre Francisco Pinto foi, con- 
forme todas as narrações de fonte jesuíta, uma conse- 
qüência da irritação dos indígenas, provocados pelos atos 
de crueldade que tinham praticado os companheiros dos 
europeus de Pedro Coelho, enquanto todas as aldeias dos 
Tabajaras, na Serra de Ibiapaba, receberam os padres. 
com respeito e simpatia, 

Martim Soares Moreno fez sua viagem para o Mara- 
hhão pela costa, em 1631, e relatou que, com dois dias de 
viagem marítima, saindo de Camocim com bom vento 
para o Oeste, encontrou (quer dizer, no delta do Parnaií- 
ba) uma grande tribo de indígenas pacíficos, com os guais 
firmou paz, recebendo deles todo o auxilio de que preci- 
sava. Foram esses os tupis Tremembés, sobre que escri- 
tores posteriores contaram histórias errôneas de selvage- 
ria. O nome era antigamente “Taramambás”, uma va- 
riante de Tupinambás. Na língua pelasga é “terra”, a 
terra firme ao lado do mar. A mesma significação encon- 
tramos para “tara” na língua tupi. Pela lei do “Umlaut”, 
foi mudado tara em tera, que os romanos escreveram com 
dois r (terra), Nos documentos piauienses encontramos 
três formas desse nome: Taramambás, Teremembés e 
Tremembés. Para a filologia brasílica, essa variação é um 
ponto muito interessante. Essa tribo era da raça tupi, 
não de tapuia; teve uma grande aldeia na ilha ão Cajuei- 
TO, cujos direitos foram reconhecidos por diversos decre- 
tos reais, publicados na excelente “Cronologia”, de F. A. 
Pereira da Costa. Os jesuítas organizaram ali uma mis- 
são, que foi muito concorrida. Os habitantes de Tutóia 
pertenciam a mesma tribo; a cidade de Parnaíba foi an- 
tigamente um arraial de Tremembés. 

Até 1622, nenhum súdito português tinha, pedido uma 
sesmaria ou data de terras na parte setentrional do Piauí, 
quer dizer, no território entre o Potie o litoral. No mes- 
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mo ano já possuiam os Jesuítas, no Norte do Brasil, entre 
Ibiapaba e o rio Tocantins, do Pará, 40 estações de evange- 
lização para os indígenas. A Ibiapaba foi considerada até 
meados do século XVIII como uma província separada 
com um “governador dos índios”, ficando sob jurisdição 


a população piauiense, entre o litoral e o rio Poti, em ne- 
nhum português e, pelo menos, 15,000 indigenas, que já 
tinham aldeamento com capelas católicas, Cem anos de- 
pois, 1762, realizou-se o primeiro arrolamento da popu- 
lação da capitania, sobre cujos efeitos falaremos em lugar 


Em 1662 foi iniciado o povoamento do Sul do Piauí, 
como “hinterland” de Pernambuco, com cartas de sesma- 
ria, despachadas pelo governador geral ou pelo capitão- 
mor de Pernambuco, Apareceram os três afamados va- 
rões Domingos Jorge (Velho), Domingos Afonso Mafren- 
se e o capitão-mor Francisco Dias de Ávila. O primeiro 
chegou de São. Paulo, dum lugar chamado Parnaíba, com 
5 homens brancos de sua família e 25 indígenas adultos. 
No espaço de 1662 e 1687 fundou ele, entre os rios Poti 
e Canindé, 50 fazendas de gado; mas, em 1687 foi chama- 
do pelo governador de Pernambuco, para auxiliar os Por- 
tugueses na guerra dos Palmares. Partiu ele de Piancó 
“com todo o seu povo”, como está escrito em diversos do- 
cumentos. Foram os brancos e 1.300 indígenas armados 
com arcos; os brancos foram os membros da familia de 
Jorge Velho e de seus auxiliares portugueses; estes leva- 
ram também suas mulheres e crianças, cerca de 80 ao 
todo. Os 1.300 indígenas eram só homens, que haviam 
deixado suas famílias no aldeamento das fazendas. Então 
representavam esses 1.300 homens uma população de, 
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pelo menos, 5 000 almas, e nas 50 fazendas de Jorge Velho 
a população portuguesa representava 2% e à população 
indígena representava 98%. 

Esses algarismos são altamente significativos e irre- 
torquíveis. Domingos Jorge foi uma figura muito popu- 
lar, e sabia tratar bem os indígenas. Os arraiais que ele 


organizou tinham seus chefes nacionais; cada um possuia . 


seu lote de terra e ele respeitava também os terrenos das 
outras aldeias, como narra Simão de Vasconcelos. Por 
esses motivos pôde ele organizar uma tropa de 1.300 in- 
dígenas armados, que ficaram em Pernambuco durante 
três anos. Quando voltaram ao Piauí uma parte das fa- 
zendas estava ocupada por outros donos, surgindo daí as 
conhecidas controvérsias entre os sesmeiros pernambuca- 
nos e maranhenses. 


Domingos Afonso Mafrense chegou da Bahia em 
1665, mantendo ali estreitas relações com os meios ecle- 
siásticos. Levava para o Piauí poucos portugueses e 30 
tupinambás-cristãos, e com esse pessoal fundou 30 fa- 
zendas de gado ao Sul e ao Centro do Piauí. Naturalmen- 
te ele favoreceu muitos aldeamentos de indígenas com ca- 
pelas. O mais conhecido foi o arraial de Cabrobó, que foi 
em 1676 transformado na povoação de Mocha e, vinte 
anos depois, elevada à categoria de vila, e, em 1759, à 
de cidade, Oeiras, primeira capital do Piauí. Está assim 
constatado que a primeira cidade desta capitania teve sua 
origem de uma aldeia de Tupis cristianizados. A mesma 
origem é historicamente provada para as vilas de Parna- 
guá, Santa Rita, Rio Preto, Campo Largo, Vila de Barras, 
Piracuruca, Valença, Jeromenha, Marvão, Gurgea, Ama- 
rante e Parnaíba, além de muitas outras povoações me- 
nores. 


O capitão-mor Francisco Dias de Ávila chegou de Per- 
nambuco em 1674, cum 40 potiguares e com a permissão 
de povoar as terras situadas na região do rio Gurgea, onde 
já existiam três grandes aldeias da tribo dos Guegués. 
Entrando em relações pacíficas com essas tribos, fundou 


mais outros arraiais, com população indígena, nas fazen- 
das que organizou. 
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Da parte do Maranhão emigraram para o Piauí, de 
1670 a 1821, no máximo mil portugueses adultos. Isso fica 
provado pela lista das cartas de sesmaria e das datas de 
terra, despachadas pelos governos do Pará, Maranhão e 
Piauí, cujo número foi inferior a 600. Além disso, foram 
despachados do Maranhão para o Piauí, depois da decla- 
ração da independência da capitania, 300 “degredados” 
portugueses, dos quais a maior parte recebeu datas de 
terra do governo do Piauí. Aqui se deve considerar que 
a metade de todos os portugueses que emigraram para o 
Piauí chegaram solteiros e casaram aqui, ou com filhas 
de portugueses, cujo número era muito reduzido, ou com 
filhas de indígenas. Por isso chegaram diversas cartas 
régias e portarias do governo de São Luiz, declarando que 
o português que casasse com uma “índia” não perderia 
em dos seus direitos como súdito do rei de Por- 

gal.. —-—- e 

O arrolamento geral da população da capitania do 
Piaui, realizado em 1762, deu 7 freguesias com 536 fazen- 
das registradas e uma população de 8.102 livres (quer 
dizer, portugueses e indígenas), e 4,644 escravos de raça 
africana .A freguesia de Oeiras tinha 270 famílias com 
1.130 almas, das quais eram 665 livres e 465 escravos. 
Além disso, pertenceram a Oeiras a aldeia de Jaicós, com 
354 indígenas Guegués, e a aldeia de S. José de Sende, 
com 337 indígenas Acaroás. Foi O primeiro governador 
da capitania independente João Pereira Caldas, um homem 
ocupadíssimo, que organizou todos os ramos administra- 
tivos, inclusive um regimento de cavalaria, com 10 com: 
panhias, cada uma com 60 praças. Seu trabalho princi- 
pal foi a liquidação dos bens seguestrados dos jesuítas, 
que possuiam, pelo testamento de Domingos Mafrense, 35 
grandes fazendas registradas, cuja área total pode ser 
calculada em 100.000 quilômetros quadrados. O governa- 
dor obteve bons resultados, mas, para fazer uma éstatis- 
tica exata da população, faltavam ainda os elementos ne- 
cessários. aÃ a o 

- Os- interesses municipais e particulares - opunham-se 
a um recenseamento. O imposto das fazendas era pago 
conforme o número do gado; por isso, cada proprietário 
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diminuia a quantidade de rezes e o número do seu pes- 
soal. Os indígenas foram contados como “livres”, con- 
forme a lei de Dom José I; por esse motivo os fazendei- 
ros não incluíram os indígenas dos arraiais no número de 
pessoal das fazendas. Indicavam apenas o número dos 
escravos, também diminuído. Contudo, precisavam eles 
do auxílio e da proteção do governo, nos casos de fuga 
ou resistência dos escravos. As 35 fazendas segiiestradas 
dos jesuítas tinham, todas elas, um ou mais aldeamento 
de indígenas; mas, nas estatísticas aparecem essas fazen- 
das com apenas 470 escravos. As cimaras municipais di- 
minuíram o número dos habitantes livres, por causa do 
alistamento para o regimento de cavalaria. O tesouro 
real só pagava um ordenado insignificante aos oficiais; 
os municípios deviam fornecer, à sua própria custa, os 
cavalos, as praças e alimentação destas. Naturalmente, 
nem os portugueses, nem os indígenas mostraram boa 
vontade de pertencer a esse regimento, e, dez anos depois, 
ninguém mais falou dessa briosa cavalaria. 

Tomando, para o ano de 1762, o número oficial da 
população, de 13.000 habitantes, podemos contar que esse 
número triplicou em 6 decênios, de maneira que a popu- 
lação elevou-se a 40.000 habitantes em 1821, Mas o re- 
cenceamento de 1920 acusou uma população de 738.740 
habitantes. Donde provém esse aumento? Da emigração 
européia nada chegou ao Piauí, nem ao Ceará, Entraram 
dezenas de comerciantes e artistas da Europa, mas não 
colonos, como no Sul. Nas diversas épocas de secas emi- 
sraram, ao Piauí, cearenses e contamos estes, incluindo 
famílias, filhos e netos, em 20.900; mais não são. Ao Sul 
do Piauí emigraram comerciantes e artistas vindos de 
Pernambuco ou da Bahia; mas em número insignificante, 
Contamos essa emigração em 5.000 pessoas no máximo. 
Do lado do Maranhão fugiram ou emigraram algumas 
centenas de pretos e mulatos. Chegou mais uma onda de 
pretos depois Ja data de 13 de maio, mas não se pode 
avaliar o número deles em mais de 5.000, A Iundação da 
nova capital, Teresina, e o desenvolvimento de Parnaiba, 
Amarante e Floriano, deram um aumento de 15.000 pes- 
Soas, no máximo. Em troca disso, formaram-se núcleos 
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mento, de 1 para 5. — Quem pode pretender que no 
Piauí, com suas comunicações difíceis, falta de alimenta- 


te 100.000. Desse número, eram portugueses, de puro 
Sangue lusitano, não mais de 5.000, e escravos de raça 
africana também 5.000. Os. outros 90.000 eram descen- 
dentes das antigas raças brasileiras, misturados com 10 
Por cento de sangue lusitano e 90 por cento de sangue 
brasileiro, O cruzamento de tapuias com africanos, e 


ainda menos de tupis com pretos, não se dera ainda, na- 
quela época. 


| No século XVII moravam ainda no- território do 
Piauí os Seguintes povos indígenas brasileiros: partes das 
grandes tribos. Tabajaras, Potiguares, Guegués e -Goiaja- 
Tas; depois as tribos menores dos Tremembés, Quiriris, 
Jenipapos, Gurgués, Aitatos, Aboipiras, Aranhins, Muipu- 
Tas, Across, Maccazes; Precatez, Cupenharos, Caratés, 
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Campurus, Caratiúsmirim, Anapurus, Anapurus-mirim, 
Orizes, Procazes, Barbados, Rodeleiros (dois nomes dados 
pelos Portugueses), Guamarés, Exotins, Acaraçus, Caica- 
zes, Suassuís, Araís, Aruazes, Timbiras, Icós e Quixeira- 
rins. Entre essas 36 tribos, tinham diversas tribos cinco 
a seis grandes aldeias livres; as outras tinham aldeamen- 
tos independentes OU nas fazendas. Contando na média, 
2.000 almas para cada tribo, verificamos logo uma popu- 
lação indígena de 72.000 almas, nos meados do século 
XVII. 

Baseados nesse cálculo, asseveramos que 75 por cen- 
to da população branca do Piauí são descendentes dos 
antigos Brasileiros. Os povos tupis eram prancos, o que 
não só prova o nome “cari”, como também cada família 
legítima sertaneja do Piauí e Ceará. As crianças nascem, 
numa média de 90%, alvas e louras, e O estado de nasci- 
mento indica a raça. No correr dos anos, à COY da pele 
fica amarelada e a cor dos cabelos torna-se escura, mas, 
sendo essas crianças bem tratadas, com higiene, asseio e 
alimentação racional, conservam elas todos Os traços ca- 
racterísticos da raça branca, e na terceira geração não 
se diferem mais das raças mais finas da Europa. Isso é 
o segredo da renascença tupi. As crianças dos Tapuias 
legítimos nascem com a pele meio-parda e com cabelos 
pretos lisos; nenhum tratamento pode destruir esses dois 
traços característicos. vivendo esses Tapuias na cidade, 
no meio civilizado, mas casando com membros da mesma 
raça, como se pode observar em muitos casos em Belém, 
os traços tapuias ficam suavizados e idealizados, mas 
nunca se perdem por completo. — O cruzamento com à 
raça preta será assunto para um capítulo posterior. Só 
devemos constatar que O sertanejo branco considera a 
união de um branco com uma preta, e vice-versa, como 
um casamento não legal. Nesse ponto, O sentimento 
racial e nacional foi sempre mais sutil no interior do que 
nas cidades. 

O desenvolvimento dos aldeamentos dos indígenas, 
para consutulrem povoações e vilas, deu-se por um pro- 
cesso muito simples e natural. Os primeiros povoadores 
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portugueses não entraram no Piauí motivados por si 
tias aos indígenas, como os missionários, Mas ame 
nao foram bandeirantes, nem fizeram, profissionalm E 
caça contra Os gentios de corso”. Sua finalidade f e 
Ea aa criação de gado, que prometia lucro rápi. 
= - só era possível se i i 
do perigo de ser atacada pelos pires a o 
cem, não podia fazer guerra. Pela sua arma de o Je 
foi o mais forte mas, na obscuridade da noite, O P 
nas eram vencedores, Por isso foi uma menie dè ni 
ie procurar relações pacíficas, com o auxílio dos ai 
T E dos Chefes da tribo vizinha 
a aial, onde se podia colocar uma dúzia de 
ga Ei É Além disso, os fazendeiros sempre 
arena Abi é do ab Asi A O E O al 
k r zades. fazendeiro tinh: 
todo o interesse em agradar preie novos amigos e: 
4 e impe- 
a roças e pequenas criações pr redor do 
e e - z os inquilinos tinham o mesmo interésse 
a > A A Hopes contra agressões da par- 
a maneira, c 
a um instrumento de MR EE N 
PE pora nunca pouparam seus esforços para não 
à e ser construída uma pequena capela em cada 
aa onde eles organizavam festas religiosas uma ou 
ia vezes por ano. Nessas ocasiões mandavam seus 
eptos para as aldeias e tribos independentes, convidan- 
o para assistirem às festas. Assim, reuniu-se o povo 
A a ad um - pequeno mercado. Os visi- 
ad m alguns produtos; comerciantes ambu- . 
apareceram com mercadorias que eram vendidas 
= troca dos produtos dos indígenas; os compradores de 
a pd combóios e, em pouco tempo, estabe- 
ações omércio regular. Assim nasceram, no Piauí 
eará, centenas de povoações, vilas e cidades. 
ua dé Lina sã os incrédulos, onde ficaram os efei- 
pais ra de extermínio “que fizeram os conquistado- 
: urante 200 anos, contra os índios selvagens, de que 
falon compêndios da história”? Essa guerra é uma 
a, pelo menos a respeito do Piauí. As efemérides de 
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F. A. Pereira da Costa relatam um único caso, em que 
um particular, Manuel da Silva Pereira, morador na ri- 
beira da Parnaíba, obteve, em 1731, a permissão real de 
fazer, à sua custa, uma guerra contra cinco nações indí- 
genas: Aranis, Suassuí, Anaperi, Araí e Guanarés, — no- 
mes que estão um pouco mutilados no documento oficial. 
Mas, o conselho ultramarino de Lisboa apresentou uma 
lista de condições e restrições tão grandes para essa em- 
presa, que o empreitor-guerreiro perdeu logo a vontade 
de realizar o seu projeto. O conselho declarou, por exem- 
plo, que todas as tribos indígenas contra as quais o su- 
plicante queria guerrear seriam, pela lei, súditos livres 
de El-Rei. Mas no caso em que o empreiteiro encontrasse 
um desses indígenas armado e cometendo atos de violên- 
cia, ele devia prendê-lo e o remeter a São Luiz, à dispo- 
sição da Junta das Missões ou do Juiz-desembargador. O 
empreiteiro não teria o direito de julgar e castigar uma 
única pessoa, como declarava a carta real, 

Naturalmente, essa “guerra particular” nunca se rea- 
lizou, mas o projeto foi a consegiiência do fracasso com- 
pleto duma “guerra oficial” que durou dez anos, pelo me- 
nos no papel. Nesses acontecimentos foram envolvidos o 
“mestre de campo de conquista”, Bernardo Carvalho de 
Aguiar, e o capitão-mor Francisco Xavier de Brito. Em 
consegiência de muitas reclamações de diversos municí- 
pios contra violências praticadas por tribos independen- 
tes, mandou em 1717 o governo do Maranhão um memo- 
rial ao rei Dom João V, mostrando a necessidade de fazer 
expedições para castigarem as tribos insubordinadas. 
Seis meses depois chegou a resposta do rei, que concor- 
dou com as idéias do governo do Maranhão e pediu um 
plano bem elaborado a respeito da extensão e das despe- 
sas da projetada guerra. O governador comunicou essa 
carta régia ao capitão-mor do Piauí, e este encarregou o 
mestre de camno Bernardo Carvalho de traçar o seu pla- 
no de guerra. O mestre incluiu na lista de castigo os no- 
mes de dez tribos desobedientes, e pediu armas e manti- 
mentos para 500 soldados, com que pretendia guerrear 
durante dois anos. Esse ofício foi para Lisboa e, em se- 
tembro de 1718, chegou a resposta: o mestre Bernardo 
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receberá 400 soldados indígenas, os quais terão de ser 
fornecidos por Francisco Mataroá, “governador dos índios 
de Ibiapaba”. O governador do Maranhão tem de forne- 
cer 40 soldados portugueses, e as frequesias do Piauí for- 
necerão para esse exército do mestre Bernardo manti- 
mentos para 6 meses. Mais não deveria durar a guerra! 
"Primeiramente duraram um ano inteiro as negocia- 
ções com Mataroá a respeito dos 400 soldados da Ibiapa- 
ba. Ninguém acreditava que esse astucioso chefe dos Ta- 
bajaras e amigo dos jesuítas mandasse uma tal força para 
uma guerra contra outras tribos, com que ele vivia em 
paz e amizade. Mas, por ordem do rei, andaram os men- 
sageiros entre Maranhão, Piauí e Ibiapaba, ida e volta. 
Finalmente resolveu o capitão-mor Francisco Xavier fazer 
uma demorada viagem ao rio São Francisco, e pedir sol- 
dados ao governo de Pernambuco. Voltou ele em maio 
de 1720 com 200 soldados indígenas, na maioria Potigua- 
ras. Mas, faltavam ainda os mantimentos e os 40 solda- 
dos portugueses. O mestre Bernardo sabia bem que ape- 
nas com soldados indígenas não poderia fazer guerra con- 
tra os indígenas. Então, foi a São Luiz, mas o governa- 
dor estava ausente, no Pará e devia voltar por terra, O 
mestre não teve a paciência para esperar em S, Luiz e 
foi para Turi Assu, onde ficou até a volta do g0- 
vernador. Este chegou e o mestre recebeu um peque- 
no número de soldados, com os quais chegou na 
Vila de Mocha, em 1721. Ali, o número dos soldados in- 
dígenas já estava muito reduzido, pois a câmara munici- 
pal não se achou obrigada a sustentar tanta gente. Final- 
mente, o mestre Bernardo tinha superado todas essas di- 
ficuldades, e no princípio do ano de 1722 começou ele a 
suerra, com 100 soldados indígenas e 20 portugueses. 
Com essa tropa, percorreu “o mestre de campo da 
conquista” o sertão do Piauí até 1725, sem encontrar ini- 
migos ou fazer batalhas. As queixas dos fazendeiros con- 
tra essas excursões inúteis, cujas despesas caíram sobre 
seus ombros, chegaram por dúzias a São Luiz e a Lisboa. 
Em janeiro de 1725 chegou a ordem para regressar o mes- 
tre Bernardo, e ele voltou triunfante, tendo feito um con- 
trato com os chefes de três tribos (Genipapos, Icós e Qui- 
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xeirarins), pelo qual estes se obrigavam a ficar neutros 
nas lutas de dois partidos de fazendeiros, dos Feitosas e 
dos Montes, o que prova que não foram só os “índios” 
que perturbaram a vaz. . 

Considerando esses fatos históricos documentados, 
ninguém pode mais falar na suposta guerra de extermi- 
nação, pelo menos nesta parte do Norte do Brasil, Na his- 
tória piauiense só existe uma página negra, que relata as 
proezas do tenente-coronel João do Rêgo Castelo Branco, 
que foi “mestre de campo” nos anos de 1770 a 1780. Esse 
homem, que possuía pouco critério, grandes ambições e a 
idéia fixa de descobrir minas de ouro e de diamantes, 
abusou de sua posição militar, para fazer extorsões nos 
municípios, exigindo dinheiro e mantimentos para supos- 
tas guerras contra os indígenas. Durante anos efe andou 
com seus filhos e 50 armados no interior, maltratando a 
população pacífica, e, quando as queixas contra éle chega- 
ram a Lisboa, atacou, para justificar as suas expedições 
guerreiras, os arraiais dos indígenas, e levou os chefes, 
como criminosos, para Oeiras, onde estes foram reclusos 
em prisões pestilentas. As famílias dos presos foram ex- 
pulsas dos arraiais e, em toda a parte, OS capangas da- 
quele chefe megalômano provocaram lutas sangrentas. 
Os cronistas contemporâneos confirmam que esse mestre 
de campo causou a morte de 400 indígenas inofensivos, 
homens, mulheres e crianças. — Mas, a véspera da inde- 
pendência já estava perto. 
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CAPÍTULO VIII 


DIVERSOS PONTOS DA VIDA PRE-HISTÓRICA 
DO PIAUÍ 


Neste tratado resumido, que devia dar a orientação 
histórica da antiguidade brasileira, não é possível descre- 
ver o grande número de inscrições, casas de pedras, fur- 
nas, grutas, camocins, necrópoles e outros testemunhos 
da antiga atividade do povo que habitava o Piauí. Tam- 
bém um homem só não pode percorrer o interior do Es- 
tado inteiro e examinar pessoalmente todos os pontos, 
Seria imprescindível que as autoridades locais e as classes 
intelectuais de todos os municípios contribuissem para o 
trabalho de colecionar as informações e descrições dos 
pontos interessantes, para os entregarem ao douto Ins- 
tituto Histórico e Geográfico Piauiense. Com uma tal co- 
laboração geral será possível compor-se um álbum de 
todos os monumentos históricos e pré-históricos do Esta- 
do, e criar-se uma obra digna das nobres tradições do 
antigo Piauí. Aqui daremos somente alguns exemplos in- 
dicativos. - 


Começamos com o subterrâneo de Alto Alegre, no 
município de Piracuruca, por motivos de que aquele “bu- 
raco” apóia a nossa teoria do trabalho humano, a respeito 
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dulos que sustentam a teoria de erosão e o fios 
as grutas como obras da natureza. E, onde H erosa f 
completamente excluída, aparecem os Holan eses que ilt- 
zeram os tanques e as casas de pedras, ou são os jesuítas 
que mandaram cavar os subterrâneos. Em Alto Alegre 
não se pode descobrir elementos de erosão; não existem 
lá pedras calcárias nem salitre. Não passa um riacho, 
que podia furar a terra; não andaram ali nem jesuítas 
nem Holandeses. O subterrâneo foi cavado, em tempo re- 
motissimo, pela mão do homem. 

O nosso desenho, que se acha no anexo de ilustra- 
ções deste livreto, mostra um semicírculo de 6 morros 
com alturas de 60 a 80 metros. No lugar, onde está mar- 
cada a aldeia, existe um iongo aterro com blocos de massa 
pedrosa, O espaço é pequeno para conter uma aldeia re- 
gular; mas pode ser que ali estivesse a casa dum piaga, 
com outras casas para seus adeptos e com barracão para 
os visitantes. O terreno, onde está a entrada subterrânea, 
levanta-se cinco metros sobre o nível do riacho, respecti- 
vamente do pequeno lago do lado direito. A profundida- 
de do poço da entrada é de dois metros e, com mais um 
metro de descida, acha-se o visitante num grande salão. 
Antigamente esse salão foi um só espaço, com paredes de 
dois metros de altura, e o buraco da entrada foi o grande 
funil pelo qual entravam ar e luz. As galerias andam no 
rumo do lago; as câmaras, marcadas como depósitos de 
urnas funerárias, são tão baixas que o visitante não pode 
mais ficar em pé. É muito provável que existisse mais 
uma entrada horizontal, no rumo daquela que se fechou 
pela moleza da terra, 

Qual foi a finalidade de cavar-se esse subterrâneo? — 
Naquela região encontram-se hoje ainda turmalinas azuis 
e cristais octoédricos, meio transparentes, de cor amare- 
lo-roxo. Essas pedras serviam na antiguidade para enfei- 
lar as imagens das divindades e dos simulacros nos tem- 
plos e nos santuários das casas. Os Fenícios levaram 
essas pedras para sua terra, onde existiam muitas ofici- 
nas de lapidação; Diodoro fala, em diversos capítulos da 


sua História Universal, sobre esse comércio. Do Brasil 
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levaram os Fenícios quantidades enormes dessas pedras 
semipreciosas para o Mediterrâneo, principalmente da 
Serra da Coruja, na região de Picuí e Acari, da Paraíba e 
do Rio Grande do Norte, 

Nos leitos dos riachos de Alto Alegre e no leito do 
rio Genipapo encontram-se aquelas pedras depois das 
grandes chuvas do inverno; talvez no lugar onde está o 
subterrâneo fosse descoberta uma rica veia das mesmas 
pedras. Assim ficou resolvido abrirem galerias e poços 
para explorarem a mina. Para esse serviço foi indispen- 
sável fazer uma estação, dos mineiros, da qual nasceu 
uma pequena aldeia. Devido à serra, o lugar tem dois 
riachos perenes e um pequeno lago que favoreceram o 
trabalho agrícola, 
i Mas a época de mineração passou, devido à circuns- 
tância de que foi esgotada a quantidade de pedras apro- 
veitáveis, e ficou só o aldeamento. Reparamos em toda 
parte o mesmo desenvolvimento, Os Fenícios procura- 
ram sempre para as suas empresas o auxílio dos sacer- 
dotes, que animavam o povo nos trabalhos. Aqueles co- 
merciantes gananciosos foram gente muito religiosa. Não 
começavam nenhum negócio sem pedir o auxílio da di- 
vindade. Por esse motivo encontramos sempre o mesmo 
fato, de que depois da saída dos Fenícios os pagés toma- 
ram posse das casas e instalações abandonadas. No Alto 
Alegre existe ainda a tradição de que pertó do subterra- 
neo morava um piaga que foi sempre visitado e rrocura- 
do por muita gente, Uma outra história muito popular 
diz que o subterrâneo de Alto Alegre fora um suspiro 
“dum longíssimo corredor subterrâneo que saía da gruta 
de Ubajara”. É provável que os piagas tivessem envolvi- 
do o subterrâneo em certas contas místicas para aumen- 
tarem seu valor religioso. Também na Serra anda uma 
crença de que da gruta de Ubajara saía um rio subterrá- 
neo, no rumo do Piauí, que no tempo da seca formaria 
um corredor onde podia andar gente por muitas léguas. 

Sustentando a teoria de que o subterrâneo de Alto 
Alegre estava no centro de um bosque sacerdotal, sabe- 
mos das narrações dos primeiros missionários, pelas 
quais todas as aldeias dos Tupis possuíam tais bosques. 
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Um bom exemplo é o bosque de Guarita, de a damos 
um modesto desenho. O semicírculo dos rochedos po 
cercam o lugar é tão perfeito que devemos aa 
alguns desses rochedos foram colocados e T 
pela mão do homem. A furna com o grande fogão está 
pem no centro, e os dólmens, quer dizer as mesas de imo- 
lação, são simêétricamente colocadas, em ambos os lados. 
Os sinais hieroglíficos, em redor da furna, não são mais 
legíveis, mas mostram o mesmo sistema e escritura como 
os letreiros da Serra dos Arcos. O lugar é fácil de se visi- 
tar, a três quilômetros distantes da estação Bom Princí- 
pio, da Estrada de Ferro do Norte do Piaui. 


Os empreendedores de minas andaram em três cami- 
nhos: a estrada principal era o rio Parnaiba, para alcan- 
gar os grandes centros de mineração, nos Dois Irmãos e 
na Grande Lagoa. Do porto terrestre do Lago São Do- 
mingos saía a estrada do Longá, com diversas ramifica- 
ções, no rumo do Sul, e uma estrada para o Leste, com 
três ramais à Serra de Ibiapaba. Sobre esta última fa- 
laremos primeiro. 

A Serra Grande tem, no Norte, dois contrafortes, a 
Serra dos Arcos, ao lado do Piauí, e a Serra de Ubatuba, 
ao lado do Ceará. A primeira teve antigamente o nome 
Macaguã, isto é, casa de gavião; uma parte dessa serra 
chama-se hoje também Serra, do Porciano, Nessas mon- 
tanhas encontram-se veias de óxido de cobre, cujo centro 
está em Viçosa. Sete furnas e buracos mostram ali os lu- 
gares onde os mineiros procuraram cobre, Hoje ainda 
encontram-se, espalhados no chão, em redor dessas fur- 
has, pedaços de minério de cobre. Mais interessantes são 
os vestígios na outra parte da mesma serra, chamada 
“dos Arcos”. O ponto principal é um túnel de dois me- 
tros de altura. dois metros de largura e vinte metros de 
comprimento. Na abóbada da entrada estão gravados na 
pedra sinais hieroglíficos e diversas letras fenícias, so- 
brepintadas com tinta encarnada. No interior do túnel, 
onde a pedra é presa, enxergam-se sinais com tinta bran- 
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ca. Num outro cume da Serra, meio quilômetro distante 
do túnel, repara-se a forma dum arco que cobre uma lar- 
ga chapa lisa de pedra, contendo um grande número de 
sinais .As letras estão meio gastas pelo tempo, mas as fi- 
guras encarnadas duma ave aquática e dum carneiro 
estão ainda bem visíveis. A serra forma ali um barranco 
e durma outra ponta, na mesma linha, enxerga-se uma 
pedra alta, na forma de um homem, obra de uma rude 
escultura. Os moradores chamam a essa estátua “pedra 
do frade”, antigamente “Itassumé”, quer dizer “pedra do 
Sumé”. Repara-se bem a semelhança entre essa pedra e 
a estátua do Sumé, no Castelo das Sete Cidades, 

Todas as circunstâncias deixam supor que nesse lu- 
gar da Serra dos Arcos foi a primeira estação do traba- 
iho, iniciado na Serra de Ibiapaba. Isso indica também 
as figuras de aves aquáticas, que significam a viagem por 
mar, enquanto os carneiros indicariam a viagem terres- 
tre. Nas inscrições da Serra da Coruja encontra-se o mes- 
mo sistema. 

O outro contraforte da Ibiapaba, do lado do Ceará, é 
a Serra de Ubatuba, onde existem jazidas de minério de 
ferro que se estendem para o Norte, até o lugar Itaúna 
(“Pedra preta”). Os moradores da Serra de Ubatuba de- 
claram que existe ali também um minério com brilho de 
prata, que podia ser chumbo ou estanho. Por isso pode- 
mos dizer, quase com certeza, que os mineiros dos Fení- 
cios constataram já, na entrada da Ibiapaba, cobre, 
ferro e talvez estanho. A distância da povoação de Uba- 
tuba até à cidade de Viçosa, é de 30 quilômetros; as gran- 
des jazidas de cobre já começam na metade do caminho, 
Quem poderá negar, nesse caso, que as grutas de Viçosa, 
ao redor da cidade, como no município, fossem escava- 
ções da antiga mineração? — Cobre e estanho foram para 
Os Fenícios uma riqueza quase tão grande como o ouro. 
Quem inventou a fabricação do bronze pela liga de cobre 
e estanho, não se sabe; mas provado é que os Fenícios 
usaram, durante muitos séculos, a fabricação de armas 
e artefatos de bronze, como. um monopólio. Eles pos- 
suíam numerosas oficinas grandes na ilha de Chipre, em 
Damasco, Traplos, Sidon, Tiro e em outras cidades, O 
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artístico escudo de Aquiles, glorificado por Homero, seu 
grande capacete e sua hasta, foram obras fenícias, como 
todo o armamento dos guerreiros nobres da antiguidade, 
até O 5º século a. C., foi fornecido pelos Fenícios. Assim 
se pode compreender de quanto valor foi o descobrimento 
das minas de cobre de Viçosa para aqueles navegadores. 
Para a nossa teoria tem esse assunto uma grande impor- 
tância, De Viçosa para o Sul estende-se uma larga zona 
de mineração, dentro da Serra de Ibiapaba, com dúzias 
de furnas, tanques, túneis e grutas. O ponto mais inte- 
ressante é a imensa gruta de Ubajara, com 12 grandes 
salas e mais de mil metros de corredores, além de uma 
parte até. agora inexplorada. A respeito dessa gruta sur- 
giu uma larga controvérsia entre o autor deste tratado e 
os partidários da teoria de erosão, que declaram a gruta 
como obra da natureza. Não se pode, porém, resolver esse 
problema científico, sem estudar o conjunto de todas as 
grutas e furnas da mesma região. Sendo provado que as 
furnas de Viçosa são os poços e corredores das minas de 
cobre, que todos os habitantes de Viçosa conhecem, e que 
outras furnas da vizinhança são restos da antiga minera- 
ção, não se pode estranhar que a milagrosa gruta de Uba- 
raja fosse uma fábrica de salitre, cujo mineral foi ganho 


pelo sistema de filtração artificial, usado ainda hoje na 
Síria e na Ásia Menor, 


A estrada do Longá, saindo do Lago São Domingos, 
andava no primeiro trecho junto com a estrada de Ibia- 
paba, devido aos pântanos que formou o Longá, no seu 
curso inferior. Depois, passando o rio Pirangi, divi- 
de-se a estrada, num lugar marcado por diversas inscri- 
ções descobertas, há poucos anos, pelo professor Álvaro 
Freire. Existe ali uma pequena cachoeira com poços de 
água limpa, e nesses poços, fora e dentro, acham-se le- 
treiros com caracteres de escritura fenícia e demótico- 
egípcia. O letreiro da Serra dos Arcos já está meio gas- 
to pelo tempo, mas aqui as letras são bem legíveis e 
mostram o mesmo sistema de escritura, como as grandes 
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inscrições de Pedra Lavrada do Seridó, no Rio Grande 
do Norte. 

-A região das minas começa, indo para o Sul, acima 
da confluência do rio Longá com o rio Piracuruca, anti- 
gamente chamado rio dos Genipapos, Ali começam as 
“parras”, que se estendem, na margem do rio Longá, nu- 
ma linha de mais de 60 quilômetros. São antigos açudes, 
que tinham duas finalidades: fomentar a agricultura e fa- 
cilitar a lavagem de ouro. As serras do município de 
Barras que flanqueiam o curso do rio Longá contêm 
quartzo branco e quartzo preto em grandes blocos, o 
sinal de que naqueles morros existem filões auríferos. 
Além disso, existem ali nos rochedos dúzias de letreiros 
e sinais de mineiros, pintados com tinta encarnada. Os 
moradores da região confirmam que nos leitos dos ria- 
chos que vêm das serras, acham-se muitas vezes, no fim 
do inverno, pequenas pepitas de ouro. Um velho ourives 
da cidade de Barras declarou ao autor que conhecia mui- 
tos lugares onde se podia procurar ouro fino. 

-Esses indícios provam que 2.000 anos atrás o curso 
médio do Longá foi uma região onde se encontrava “ouro 
de aluvião”, quer dizer, ouro fino ou em pepitas que fo- 
ram levadas pela ação de água dos cascalhos que existem 
dentro das serras. Mas o ouro não cresce no interior do 
solo; é um metal nativo que saiu, junto com o quartzo, 
em estado líquido, do fundo do nosso globo, na época da 
formação da crosta terrestre. Quando num lugar onde 
aparece ouro começa-se O trabalho intensivo de lavagem 
de ouro dos cascalhos, é muito provável que a quantida- 
de de ouro na flor da terra fique esgotado em poucos de- 
cênios. Por isso, a circunstância de que hoje se encontra 
nos riachos afluentes do Longá, só raras vezes, pepitas de 
ouro, não diminui a probabilidade de que no tempo dos 
Fenícios a produção de ouro, na mesma região, fosse con- 
siderável. A prova é o grande número dos açudes. Sem 
água não se pode lavar o ouro do pedregulho dos casca- 
lhos. Sobre esse ponto fez o autor demorados estudos 
na zona aúrifera do Maranhão, principalmente na região 
do rio Maracá-Sumé. Ali pode-se ver como o trabalho de 
mineração no terrpo- dos Fenícios foi muito mais desen- 


lat. 


volvido do que na época atual, pelo menos no Norte do 
Brasil. A respeito das minas auríferas de Barras, deve-se 
ainda constatar que ali não existem grutas com corredo- 
res indicando que os antigos mineiros já tiravam os 
filões do interior das serras. Eles tiravam o ouro só dos 
cascalhos e deixavam intactos os filões. Aí está uma pers- 


pectiva promissora para o futuro. 


Existem mais outros vestígios de antigas minas de 
ouro. No município de Piracuruca, perto do lugar Pieda. 
de, no sítio de Cachoeira, existe um olho d'água, onde 
aparecem no fim do inverno pequenas pepitas de ouro 
Pelas chuvas forma-se um riacho que seca no verão. Em 
redor levanta-se uma serra com morros meios altos e, no 
pé de um destes, existe uma furna com uma entrada de 
metro e meio de largura. O corredor é inclinado e mede 
quase doze metros; as paredes mostram pedras quebra- 
das com ferramentas pesadas; não se descobre qualquer 
sinal de erosão. É um corredor da mina, onde se pro- 
curou o filão aurifero. No fundo do corredor existe a 
água, que se manifesta pelo estrépito que causa uma pedra 
jogada para o fundo da furna. Água aparece em qualquer 
mina, e a sua tiragem por meios mecânicos é sempre um 
dos primeiros cuidados do engenheiro competente. 

No município de Periperi, na região do rio Corrente, 
afluente do Longá, estendem-se as veias de quartzo bran- 
co até uma serra chamada “dos tocaias”. Ali está um 
rochedo alto e isolado, cujo mineral é quartzo e mármo- 
re. O perito mineiro suporá logo que ali existe ouro e. 
examinando o rochedo, depara ele com uma furna com 
a entrada regular de um e meio metro de largura, O cor- 
redor, um pouco em declive, vai longe para dentro e faz 
diversas voltas, Mas com a distância de 5 metros, medi- 
dos da entrada, repara-se na parede do corredor uma ca- 
vidade, e, no meio, um espesso cristal de rocha. A popula- 
ção católica do município venera essa furna, crendo que 
O cristal de rocha seja uma imagem de Santo Antônio, e 
que a água que se junta abaixo do cristal tenha forças 
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curativas. O vigário de Piracuruca visitou a furna acom- 
panhado de muito povo e reprovou essa crença, pois o 
eristal nada possuía de comum com uma imagem de 
santo. Mas o povo continua a visitar o lugar e a levar de 
lá a “água milagrosa de Santo Antônio”, 

-. O caso não tem nada de milagre. No inverno de 
1923/24 a violência das águas grandes quebrou grandes 
blocos de pedras de Spath, na serpentina que sobe de 
Ipu ao barranco da Ibiapaba. Essa entrada foi construi- 
da com grandes esforços no tempo do govêrno do dr. 
Epitácio Pessoa, mas a força elementar das chuvas da- 
quele inverno mostrou-se superior e rasgou do alto bar- 
ranco blocos enormes que cobriram a serpentina. Um 
desses blocos quebrou em pedaços porque tinha no inte- 
rior uma larga cavidade, em cujas paredes foram forma- 
dos espêssos cristais octaédricos de rocha, de compri- 
mento até de 30 centímetros. O digno juiz de direito de 
Ipu, dr. Souto Maior, alcançou salvar um desses cristais 
da ganância dos negociantes ambulantes. — No rochedo 
dos Tocaias existem as mesmas formações. Os mineiros 
antigos, abrindo o corredor da mina, perfuraram com 
alavanca a pedra que tinha no interior uma cavidade com 
cristais. Quando os mineiros abandonaram a mina, o 
piaga a aproveitou para seus fins religiosos, e de lá par- 
tiu a crença popular a respeito da imagem, 

Perto de Periperi, na fazenda chamada “Curral de 
Pedras”, existia um camocim (antigo cemitério) de um 
sistema muito característico, Rochedos baixos e pedras 
isoladas estão espalhadas sôbre uma grande área; mas, 
num certo ponto, as pedras estão juntas e formam peque- 
nas furnas, com cavidades de um a três metros quadra- 
dos. Estas furnas são ligadas por estreitos corredores e 
serviam de depósitos para urnas funerárias. Moradores 
contam que antigamente foram tiradas dessas furnas 
muitos vasilhames de barro com ossos humanos. Em 
1924 um vaqueiro do Cel: Facundo Rezende encontrou, 
do proprietário da fazenda, uma grande urna. intacta, da 
altura de um metro, com capote, cheia de terra e ossos, 
colocada a um canto de uma dessas furnas. Temos aqui | 
uma prova de que os Tupis não enterravam sempre seus l 
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mortos dentro de valas, mas faziam também necrópoles, 
no costume dos povos pelasgos. Eles sabiam queimar de 
barro grandes urnas que eram cobertas com capotes, li- 
gados com as urnas por matérias colantes de grande re- 
sistência. O corpo do morto ficava embalsamado e, se 
fosse necessário, cortado nas juntas, para encher melhor 
2 urna. 

O corpo se conservava sentado e a cabeça estava di- 
retamente em baixo do capote. Centenas de camocins 
com urnas enterradas foram encontrados em tôdas as 
partes do Brasil; mas não se pode sempre verificar se ali 
estevam corredores subterrâneos, onde foram colocadas 
as urnas, ou se estas foram enterradas no chão. Mas aqui, 
em Periperi, havia uma necrópole com subterrâneos e 
corredores, apesar do sistema rudimentar e primitivo. 

Esse ponto tem sua-importância, a respeito da reli- 
gião dos Tupis, e permite-nos compreender a significação 
das outras necrópoles, como a pirâmide de Marvão e a 
«Gruta do Caboclo”, na Paraiba. O culto dos mortos é 
uma parte essencial da religião dos povos, e quanto mais 
elevado é esse culto, tanto mais devemos qualificar um 
povo como civilizado. A crença da imortalidade das 
almas é um patrimônio comum de todos os povos que 
foram ensinados pelos membros da Ordem dos Magos ou 
das filiais, das quais uma foi a ordem dos piagas. 

Existem na crença de imortalidade duas correntes: a 
crença na continuação da vida da alma, depois da morte, 
num reino espiritual, e a crença na ressurreição da carne 
(quer dizer, do corpo) no dia do último juizo. O credo 
da igreja cristã adotou a ressurreição da carne, mas admi- 
te também a continuação da vida espiritual da alma, O 
que sempre foi um ponto difícil para a compreensão po- 
pular. Todos os povos que acreditaram na ressurreição 
da carne, principalmente os Egipcios, embalsamaram os 
mortos para © fim de que estes pudessem aparecer bem 
conservados no dia do juizo. Os Faraós, os nobres, OS 
sacerdotes, como também os particulares e populares, 
homens e mulheres, não foram apenas embalsamados, 
mas também sepultados com muitas jóias e objetos de 
valor, conforme a riqueza dos respectivos finados. Estes 
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queriam comparecer perante Deus na aparência da sua 
antiga posição social, providos de meios financeiros, para 
se manterem na vida futura. Por isso os Faraós e todos 
os Egípcios ricos juntavam durante sua vida grandes 
quantidades de ouro, que deviam ser depositadas nos 


taram com grande interesse essa crença. Achavam tam- 
bém muito justo que os Egípcios embalsamassem da 
mesma maneira seus animais santos, não só gatos e di- 
versas aves, mas também crocodilos de dez a mais me- 
tros de comprimento, e todos os touros “Apis”. Para esse 
processo de conservação gastavam os piedosos Egípcios 
anualmente, pelo menos mil toneladas de salitre, que 


aqueles negociantes procuravam, com alto lucro, das gru- 
tas de-salitre do Brasil. 


Os piagas dos Tupis tinham a mesma crença, pelo 
menos isso se manifesta na colocação das urnas funerá- 
rias em furnas e subterrâneos, de onde os mortos pudes- 
sem facilmente ressuscitar, ao chamado de Deus. Tam- 
bém davam aos mortos, nas urnas, qualquer objeto de 
arte ou de valor com a finalidade de não aparecerem in- 
teiramente pobres no último dia. Os Cariris da Serra de 
Borborema, na Paraíba, usaram muito esse culto, como 
provam a mencionada necrópole da “Gruta do Caboclo” 
e o grande camocim de Itabaiana. No Piauí possuíamos a 
pirâmide de Marvão que foi, durante muitos séculos, uma 
necrópole e é hoje ainda um cemitério cristão. É um ro- 
chedo de 15 metros de altura, quase isolado e rudemente 
cavado no interior. Duas portas opostas dão entrada e 
um funil na cúpula deixa entrar luz e ar. No centro re- 
param-se ainda no chão as pedras quebradas que forma- 
ram provavelmente o dólmen, o altar da antiga religião, 
enquanto em redor estavam em pequenas cavidades as 
urnas funerárias. No fim do século passado o rev. bispo 
do Piauí encarregou dois sacerdotes de mandarem remo- 
ver os restos das urnas quebradas e colocarem, no fundo, 
um pequeno altar com candeeiros, onde os parentes dos 
enterrados acendessem as velas. 
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Mas qual foi a origem dessa pirâmide? — Não dispu- 
taremos com os erosionistas que vão responder logo: 
“Tudo é obra da natureza”. Nós comparamos esse roche- 
do escavado com diversos túneis, que são obras inegáveis 
de mineração. A pirâmide foi primeiramente um túnel 
do mesmo sistema dos túneis da Ibiapaba, com o funil 
de ventilador. Um rochedo isolado numa planície com 
veias de quartzo sempre atrái a curiosidade do mineiro 
profissional que logo opina que no interior do rochedo 
poderiam achar-se veias ou cascalhos de minérios de 
valor. Naquele tempo ninguém receiava o trabalho; a lei 
do menor esforço não fora ainda descoberta. Os tupis- 
guaranis angariaram com facilidade centenas de traba- 
lhadores tapuias; a alimentação fornecia-a o próprio mato, 
e do prazo ninguém se incomodava. Se uma obra demo- 
rava um mês ou seis meses em nada influia; não havia 
pagadores para entregarem a cada um o seu ordenado. 

Assim foi cavado primeiro um túnel com galerias 
para examinar e extrair os minérios; depois os chefes da 
empresa acharam o lugar próprio para uma casa grande 
que pudesse servir de estação da entrada e da viagem. 
Encontramos muitas estações e casas de pedras do mes- 
mo sistema. Esta casa de Marvão daria uma albergaria 
excelente e um bom depósito para mercadorias e mate 
rial de toda qualidade. Séculos depois, quando os Fení- 
cios desapareceram, ficou a pirâmide para o uso do piaga 
e do povo. 

Os antigos mineiros percorreram o Piauí inteiro. Nas 
serras do município de União existem diversos buracos 
cavados pela mão do homem, que são vestígios da procu- 
ra de minerais. Na serra encantadora de Ita-mara-Ti (“As 
pedras com grandes cascatas”), hoje chamada Pedro II, 
existem jazidas de diversos minerais. Furnas se conhece 
duas, mas é provável que se encontrem mais, Na serra de 
Campo Maior, no lugar Boqueirão, existe uma furna que 
indica a existêrcia de uma mina. Perto de Teresina, entre 
os lugares Poços dos Santos e Cacimba Velha, existe uma 
furna com corredores. 

Um grande centro de mineração foi a região de Va- 
lença. Ali existem dúzias de furnas e buracos, cavados na 
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procura de metais e para a filtração de salitre. O ponto 
mais conhecido é o subterrâneo fechado de Buritizal, 
Nosso desenho mostra o aspecto do morro misterioso, 
tomado do outro lado do rio, numa distância de 200 me- 


tros. Parece uma grande porta de pedras fechada no 
meio pôr um cadeado. Em ci 


Não se pode duvidar que a furna fosse obra de mi 
neração e talvez fossem os mineiros mesmos que fecha- 
ram a entrada, para deter outros exploradores, Mas pode 
ser que a mina ficasse abandonada, com todas as outras, 
e O povo aproveitou a furna como camocim, quer dizer 
como depósito de urnas. A tribo que morava ali emigróu 
talvez para uma outra região, e não querendo que uma 
outra tribo ou os tapuias quebrassem as urnas, fecharam 
eles, assim, a entrada. Os moradores contam hoje muitas 
histórias sobre a “porta fechada”, mas todos concordam 
que dentro da furna morreu ou foi enterrada muita gente; 


por isso ninguém tem a coragem de abrir a porta e exa- 
minar o interior. 


Indo de Valença no rumo de Sudoeste, na distância. 
de 30 quilômetros, existe uma antiga aldeia com ruas re- 
tangulares e cosas, construídas com pedras toscas, no es- 
tilo pelasgo. Esse lugar foi descoberto pelo intelectual 
Piauiense João Ferry, que encontrou ali muitos objetos 
curiosos e artísticos de pedras lisas e polidas. Achamos 
conveniente dedicar à região de Valença um estudo espe- 
cial que- enriquecerá -indubitavelmente os -nossos- conhe- 
cimentos do “Piauí Pré-histórico”, no alto grau. 
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Concluo aqui a primeira parte do meu trabalho sobre 
a antiguidade brasileira. Era minha intenção publicar 
num único livro todo o material, colecionado nos Estados 
do Norte e Nordeste, desde Maranhão até Bahia. As difi- 
culdades tipográficas foram, porém, tão grandes, que fui 
obrigado a dividir esse material em diversas partes, que 
serão publicados sucessivamente. 


Começar a obra com Piauí parecia conveniente por 
duas circunstâncias. Estou inteiramente convicto de que 
a primeira época civilizatória do Brasil se iniciou no vale 
do rio Parnaíba, e que as afamadas Sete Cidades, o antigo 
Piaguí, foram o primeiro centro intelectual e nacional dos 
povos tupis. Além disso foi o erudito Governador do Es- 
tado do Piauí, o sr. dr. MATIAS OLÍMPIO DE MELO, 
que se dignou de ajudar generosamente os meus traba- 
lhos. Sem o valoroso auxílio desse eminente estadista 
não podia eu juntar Os documentos petroglíficos e geo- 
gráficos que sustentam as minhas teorias. Meu profundo 
sentimento de gratidão, perante o excelentíssimo chefe 
de Estado, dirige-se também a tantos ilustres intelectuais 
do mesmo Estado, que favoreceram pelas suas nobres 
simpatias minha modesta obra. 


Teresina, maio de 1928 


O AUTOR 
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analisada. - Inscrições petroglí- 
ficas encontradas em diversos 
pontos do país, principalmente 
no Nordeste, bem como túneis, - 
grutas e subterrâneos têm sido 
atribuídos a engenheiros mine- 
radores da antiguidade. Vários 
autores sugerem que frotas dos 
reis Davi e Salomão, da Judéia, 
Hirā, da Fenícia, gregos, egíp- 
cios, macedônios, cartagineses, 
teriam estado no Brasil. 

Mas; de quantos se-dedica- 
ram ao assunto, foi Ludwig 
Schwennhagen, nesta obra, 
quem mais.nele se aprofundou, 
com impressionante poder de 
análise e profundo conhecedor 
da história da antiguidade, de 
filologia e etimologia, membro 
da Sociedade de Geografia Co- 
mercial de Viena, tendo vivido 
no Brasil durante muitos anos, 
na primeira metade'deste sécu- 
lo, e viájadô por quase todo seu 
território em demoradas pes- 
quisas. 

De repente, ao ler esta obra 
o leitor se surpreende ao desco- 
brir tantos detalhes sobre nossa | 
história e nossas origens, que, 
por certo, começará a revisar 
seus conceitos. 


Os Editores 


Somos. filhos de Canaã, de Sidon,- a cidade do rei. O comércio” 
“nos trouxe a esta distante- praia, uma térra de montanhas. Sa- 
+ crificamos um jovem aos deuses e deusas exaltados ho. ano 19. 
de Hirã, nosso poderoso rei. Emibarcamos em EzionGeber; no | 
. mar Vermelho, e viajamos com 10 navios. Permanecemos no- 
mar juntos por dois anos, em volta da terra. pertencente | a. Ham. 
(África), mas fomos separados por uma tempestade é nos. afas- 
tamos de nossos companheiros e assim aportamos aqui, az ho”; + 
mens e 3 mulheres. Numa tiova praia, que eu, O almirante, cop- - 
trolo. Mas ausþiciosamente possam os exaltados- deuses e dew- 
sas intercederem em nosso favor. FE 


No dia 7 de julho de 1896 foram en- 
contradas em Pouso Alto, na- Paraíba, 
umas inscrições gravadas numa. pe- 
dra, Tendo despertado na ocasião 
grande interesse, foram estudadas no 
Brasil e consideradas apócrifas. Pos- 
teriormente o sábio francês Ernesto 
Renan afirmou. serem inscrições fe- 
nícias, gravadas naquela pedra há 
cêrca de 3.000 anos, 


Seguindo para os Estados Unidos há 
quase um século, finalmente O prof. 

|| CYRUS GORDON, dá Universidade de 
Brandeis, em Boston, reconhecida au- 

| toridade em linguas . mediterrâneas, |. 
afirmou serem realmente inscrições | 
fenícias, e traduziu-as. Seu texto, em | 
português, está reproduzido acima, | 


